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RESUMO 
 

 

 
O presente trabalho aborda como questão central a Educação Especial e a 
Educação Inclusiva. Ademais, se propõe analisar as concepções dos professores 
em relação a Educação Especial, bem como a inclusão educacional. A pesquisa foi 
realizada na Escola Estadual Professor Pedro Gurgel, Almino Afonso-RN, tendo 
como público-alvo profissionais que atuam do ensino fundamental II. Trata-se, ainda, 
de um estudo que tem como objetivo geral suscitar nos profissionais da educação a 
capacidade de refletir no que diz respeito a Educação Inclusiva, bem como a 
Educação Especial. No tocante aos objetivos específicos procurou-se identificar e 
reconhecer quais os critérios e recursos metodológicos são utilizados pelos 
educadores a fim de superar as dificuldades e as barreiras impostas pela sociedade 
e pelo sistema educacional atuante, quais atitudes são adotadas pelos profissionais 
desta instituição face à inclusão, e se professor de educação especial versus 
professor titular da turma tem recebido formação adequada para a implantação da 
educação especial e inclusiva e , relatar as dificuldades e os desafios da formação 
docente no que se refere a inclusão na rede de ensino e apresentar a importância da 
inclusão da criança com deficiência no contexto escolar ainda, e ainda compreender 
a história do surgimento da Educação Especial e da Educação Inclusiva. À guisa de 
complementação, a pesquisa possibilitou identificar as metodologias adotadas por 
esses educadores, o trabalho desenvolvido pela gestão e a coordenação em relação 
a igualdade de oportunidades dentro da instituição e bem como identificar as 
dificuldades encontradas por estes em relação ao seu cotidiano em sala de aula. No 
tocante aos recursos metodológicos utilizados no desenvolvimento da pesquisa, 
tem-se observações e a aplicação de um questionário constituídas de perguntas 
fechadas. Dessa forma, o presente estudo permitiu compreender a visão dos 
educadores e da equipe administrativa em relação a Educação Especial e a Inclusão 
Educacional, como já supracitado nos parágrafos precedentes. Além disso, 
constatou-se que, para esses educadores, as reformas estão sendo implementadas 
sem um acompanhamento de um plano de informação e formação continuada a 
nível de preparação e conscientização no ambiente escolar, de modo a atingir todos 
que fazem parte do grupo escolar. Eles acreditam, ainda, que caso houvesse essas 
mudanças seguidas de um trabalho de apoio ao corpo docente e a toda comunidade 
escolar, bons resultados trariam, permitindo aos educandos que sua permanência 
no ambiente escolar estaria garantida e, como consequência, uma educação de 
qualidade. Os dados foram analisados essencialmente à luz de estudos que 
forneciam um embasamento teórico, mediante pesquisas. 

 
PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial, Educação Inclusiva, Educação 



ABSTRACT 
 

 
The present work addresses as a central issue Special Education and Inclusive 
Education. In addition, it is proposed to analyze the conceptions of teachers in 
relation to Special Education, as well as educational inclusion. The research was 
carried out at the Professor Pedro Gurgel State School, Almino Afonso-RN, with the 
target audience being professionals who work in elementary school II. It is also a 
study that has the general objective of raising in education professionals the ability to 
reflect on Inclusive Education, as well as Special Education. Regarding the specific 
objectives, we sought to identify and recognize which criteria and methodological 
resources are used by educators in order to overcome the difficulties and barriers 
imposed by society and the active educational system, which attitudes are adopted 
by the professionals of this institution in relation to inclusion, and if the special 
education teacher versus the class teacher has received adequate training for the 
implementation of special and inclusive education and, report the difficulties and 
challenges of teacher training with regard to inclusion in the school system and 
present the importance of the inclusion of children with disabilities in the school 
context, and also understand the history of the emergence of Special Education and 
Inclusive Education. As a complement, the research made it possible to identify the 
methodologies adopted by these educators, the work developed by the management 
and coordination in relation to equal opportunities within the institution and as well as 
to identify the difficulties encountered by them in relation to their daily life in the 
classroom. Regarding the methodological resources used in the development of the 
research, there are observations and the application of a questionnaire consisting of 
closed questions. Thus, the present study allowed us to understand the view of 
educators and the administrative team in relation to Special Education and 
Educational Inclusion, as already mentioned in the previous paragraphs. In addition, 
it was found that, for these educators, the reforms are being implemented without a 
follow-up of an information plan and continuing education at the level of preparation 
and awareness in the school environment, in order to reach everyone who is part of 
the school group. They also believe that if there were these changes followed by a 
work of support to the teaching staff and the entire school community, good results 
would bring, allowing students to have their permanence in the school environment 
guaranteed and, as a consequence, a quality education. The data were analyzed 
essentially in the light of studies that provided a theoretical basis, through research. 

 
KEYWORDS: Special Education, Inclusive Education, Education 
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INTRODUÇÃO 

 

 
Este trabalho foi construído entendendo a importância da educação especial 

e da Educação Inclusiva, bem como a necessidade de compreender os problemas 

existentes no atual sistema educacional, que tendem a dificultar o desenvolvimento 

de uma educação mais democrática, propiciando, assim, conhecimentos e reflexões 

sobre a realidade atual dentro de um contexto inclusivo identificando seus princípios 

de inclusão, e suas práticas metodológicas adotadas, perante os novos paradigmas 

e a legislação vigente. Entendendo ser de grande relevância a compreensão da 

trajetória histórica e política da Educação Inclusiva e da Educação Especial, buscou- 

se, ainda, um breve levantamento bibliográfico acerca do surgimento dessas no 

mundo e no Brasil. 

Dessa forma, a nova realidade pertencente à contemporaneidade, exige 

mudanças no modelo de ensino das instituições, sendo necessário a implantação de 

uma escola cidadã, isto é, onde os educandos possam ter acesso a uma educação 

de qualidade, sem preconceitos ou qualquer tipo de discriminação, abrindo-se 

espaço para a igualdade de oportunidades tão importante para o desenvolvimento 

dos educandos. É preciso, ainda, transmitir o real valor que a educação possui no 

tocante à luta por uma sociedade mais justa e humana. A escola, enquanto 

detentora do saber, precisa compreender sua importância na formação de um 

sujeito, que atua em uma sociedade, devendo contribuir positivamente para que este 

processo educacional seja trabalhado de forma democrática, independente das 

diferenças existentes. 

Segundo a educadora Quézia Bombonatto (2013), o ideal seria olhar para o 

processo e para os jovens, atender cada uma conforme as suas características 

próprias. De acordo ainda com a educadora, o correto seria trabalhar considerando 

a individualidade do aluno, devendo ter o professor o compromisso e a sensibilidade 

de perceber e reconhecer o nível de desenvolvimento próprio de cada aluno e suas 

possibilidades de avanço, como também as suas possíveis limitações. 

Sendo a formulação do problema um passo fundamental para o 

desenvolvimento da pesquisa, definindo aquilo o que se pretende estudar, atentou- 
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se para a construção de um problema que fosse pertinente, interessante e de 

grande relevância para a comunidade escolar da instituição já mencionada. 

O problema que desenvolveu toda a pesquisa esteve voltado para a falta de 

conhecimentos por parte da escola, no que diz respeito a compreensão da 

Educação Inclusiva e da Educação Especial, gerando conflitos de ideias, 

desinformações e descaso por parte de todos que fazem a escola, por outro lado 

dentro dessa instituição encontra-se pais ou responsáveis que depositam confiança 

nesses profissionais e na instituição acreditando que eles possuem as informações e 

formações necessárias para o desenvolvimento de um trabalho inclusivo e 

consciente que atenda às necessidades dessas crianças, adolescentes e adultos. 

Sendo que em alguns casos, na sua maioria não existem profissionais 

especializados para atender e desenvolver um trabalho consciente voltado para as 

especificidades desses aprendizes. 

Dessa forma essa pesquisa buscará respostas para questões fundamentais e 

essenciais para o desenvolvimento de uma educação de qualidade para todos, 

como: 

Qual o entendimento desses profissionais sobre Educação Inclusiva e 

Educação Especial? 

Como esses profissionais avaliam a organização pedagógica da escola em 

relação à política de Inclusão? 

Conseguem afirmar ou não que a Inclusão e a Educação Especial são 

asseguradas e bem compreendidas por toda a equipe? 

De acordo com as características do estudo desenvolvido é correto afirmar 

que ele apresenta algumas limitações por se tratar de um estudo voltado a uma 

realidade específica o que não permite generalizar os resultados obtidos como 

sendo uma realidade geral. 

Contudo, espera-se que o estudo contribua de forma positiva para melhoria 

do funcionamento e da organização nas escolas e na oferta de um ensino mais 

inclusivo. 

Para o desenvolvimento do estudo foi assegurado a privacidade, 

confidencialidade e o anonimato dos envolvidos, sendo dada a eles a oportunidade 

de optarem por participarem ou não da pesquisa. 

Nesse sentido, o objetivo geral desse trabalho é suscitar nos profissionais da 

educação a capacidade de refletir no que diz respeito a Educação Inclusiva, bem 
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como a Educação Especial. No tocante aos objetivos específicos procurou-se 

identificar e reconhecer quais os critérios e recursos metodológicos são utilizados 

pelos educadores a fim de superar as dificuldades e as barreiras impostas pela 

sociedade e pelo sistema educacional atuante, quais atitudes são adotadas pelos 

profissionais desta instituição face à inclusão, e se professor de educação especial 

versus professor titular da turma tem recebido formação adequada para a 

implantação da educação especial e inclusiva e , relatar as dificuldades e os 

desafios da formação docente no que se refere a inclusão na rede de ensino e 

apresentar a importância da inclusão da criança com deficiência no contexto escolar 

ainda, e ainda compreender a história do surgimento da Educação Especial e da 

Educação Inclusiva. 

Destarte o desenvolvimento deste trabalho se deu em cinco capítulos, em 

total concordância com a proposta de metodologia apresentada já no primeiro 

capítulo, evidenciando o lócus da pesquisa, os sujeitos e a instituição que 

colaboraram para com a pesquisa, especificando os caminhos percorridos para o 

desenvolvimento das entrevistas. 

No segundo capítulo, buscou-se desenvolver uma breve análise histórica 

acerca do desenvolvimento histórico, o surgimento da educação especial no mundo 

e no Brasil e a Educação Especial e os aspectos pertencentes à 

contemporaneidade, bem como a Educação Inclusiva no seu contexto histórico e no 

meio educacional atual, identificando as concepções dos profissionais da educação 

sobre inclusão escolar e refletindo sobre a importância de uma educação inclusiva 

que abrace a todos os sujeitos como também uma breve revisão histórica sobre as 

lutas travadas pela sociedade pela igualdade de oportunidades no sistema 

educacional. Assim, foram descritos as diversas visões e comportamentos adotados 

por cada sociedade nas décadas anteriores e suas possíveis influências exercidas 

nos indivíduos atualmente. 

O terceiro capítulo traz uma análise sobre a inserção dos alunos com 

necessidades educacionais específicas no ensino regular, enfatizando o respeito as 

diferenças e a necessidade de reconstruir e construir instituições inclusivas, 

abordando a diferença entre inclusão e integração e a importância da criação e da 

efetivação das políticas públicas nos ambientes escolares. 

No quarto capítulo a inserção dos alunos com necessidades educacionais 

específicas no ensino regular além da caracterização da E.E.P.P.G, instituição onde 
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se desenvolveu a pesquisa, abordando os fatores que colaboram e dificultam o 

desenvolvimento de um ensino inclusivo, onde as especificidades desses aprendizes 

possam assim serem consideradas e compreendidas. Além da caracterização física 

desse ambiente refletiu-se também sobre as práticas metodológicas desenvolvidas 

nessa instituição que firmem ou não o compromisso pela oferta de um ensino de 

qualidade para todos os sujeitos. 

No quinto capítulo estão os resultados e as discussões da pesquisa realizada 

além da contraposição dos resultados obtidos e a visão da realidade observada 

enfatizando os pontos coerentes e as contradições observadas mediante a aplicação 

e a obtenção das respostas do questionário aplicado a esses profissionais da 

referida instituição. 
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1. O SURGIMENTO DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO MUNDO E NO BRASIL 

 
 

 
Em meio a todas as leituras e análise feitas a partir da história do 

desenvolvimento da educação especial no mundo e no Brasil, evidenciou-se uma 

longa história de lutas que tinham como principal objetivo o combate a ações 

discriminatórias existentes que possuíam como público-alvo os educandos que 

apresentavam alguma necessidade educacional específica. 

Sendo assim, de acordo com Correia (1997), a criança que nascia com algum 

tipo de deficiência ou transtorno na idade antiga desde a idade antiga tinha como 

base a exclusão dessas pessoas, tal realidade esteve presente no cenário das mais 

diversas sociedades humanas em outras épocas, e não somente na atual. Em 

Esparta, por exemplo essas pessoas eram ignoradas e abandonadas em 

montanhas. Essas ações tinham como objetivo eliminá-los, deixando-os morrerem 

de fome ou mesmo serem devoradas por algum animal. Já na Roma antiga, 

mudava-se apenas a forma dos maus tratos, porém o objetivo era o mesmo, livrar-se 

dessas pessoas, jogando-as em rios ou mesmo de penhascos bem altos. Já os 

egípcios matavam essas pessoas acreditando que elas voltariam de forma 

purificada, exalando a beleza e a inteligência. 

Destarte, todos os registros da história humana demonstram uma longa e 

triste realidade baseada em lutas e resistência das famílias dessas pessoas que 

apresentavam algum tipo de deficiência ou algum tipo de transtorno. Na idade 

média, congruentemente, o pensamento cruel e excludente permanecia, tirando 

desses indivíduos o direito de viver, como justificativa afirmavam que essas pessoas 

na verdade seriam vítimas de demônios ou de algum tipo de feitiçaria, devendo, 

portanto, de ser impedido de conviver com o resto da sociedade que eram os tidos 

como “normais”, consequentemente melhores. De acordo com Ferreira (1994), 

somente por volta do século XVI, no mundo ocidental, é que se começa a ver com 

outros olhos as pessoas com deficiência ou algum tipo de deficiência, iniciando 

assim a história dos atendimentos a essas pessoas com necessidades específicas. 

É no final deste século XVI que há uma mudança no que diz respeito ao 

conceito de normalidade, neste sentindo a medicina passa a ser vista como a área 

responsável em compreender, identificar e cuidar dessas pessoas que antes eram 

tidas como anormais ou doentes. Nesse sentido, tem-se que é a partir do século 
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XVII que são criadas as instituições destinadas a receber e atender esses 

indivíduos. No entanto elas permaneciam sendo excluídas e segregadas da 

sociedade, em muitos casos eram alvos de ações violadoras à sua integridade física 

e psíquica. Esses locais na verdade eram tidos como os responsáveis a oferecer 

abrigo, esconder, isolar e excluir os “socialmente indesejáveis”, incluindo os sujeitos 

com necessidades específicas -, mesmo que o conceito de “necessidade especial” 

não estivesse ainda desenvolvido no período em questão--, bem como as pessoas 

que se enquadrava na baixa renda. 

Ademais, todos os indivíduos que não atendesse os parâmetros de 

estabelecido pelas sociedades, pelas instituições, estava, portanto, condicionado à 

tais residências para que houvesse a separação desses indivíduos na sociedade. 

Bautista (1997) também afirma que somente no final do século XVII e no 

início do século XVIII que as ofertas de instituições especializadas se intensificam, 

tornando-se assim mais acessível para os que apresentavam suas especificidades, 

tendo como objetivo principal proteger a sociedade das pessoas que apresentavam 

algum tipo de deficiência ou transtorno, como também o contrário, pois acreditava-se 

que a sociedade pudesse oferecer algum risco para essas pessoas. 

No início do século XIX, surge um nome de destaque na história da educação 

especial, Jean Marc Itard, sendo ele considerado o “pai da educação especial”, visto 

que houve diversas ações desenvolvidas por este que possibilitou um melhor 

desenvolvimento no processo educacional do seu aprendiz Vitor, de apenas doze 

(12) anos. Dessa forma, seu nome destacou-se como sendo o primeiro estudioso 

dedicado a desenvolver metodologias que favorecessem o desenvolvimento de uma 

pessoa com necessidades educacionais específicas. 

Somente no século XX, que surgem as surgem as primeiras escolas e classes 

especiais. Porém essas pessoas com deficiência ou transtorno apenas adentravam 

nessas escolas públicas, as quais recebiam, porém acabava por segregá-las 

separando-as dos demais discentes, isto é, não existia uma política metodológica 

para encaixar e desenvolver tais alunos a partir das suas necessidades nem 

tampouco permitiam o desenvolvimento da socialização com os demais. Sendo 

assim, dentro das escolas regulares públicas e privadas a segregação continuava a 

existir permanecendo a integração dessas pessoas, sendo desenvolvido um ensino 

diferenciado, visto que se acreditava que esses alunos com necessidades 
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educacionais específicas não tinham a capacidade de aprender e desenvolver-se 

juntos com os demais alunos típicos. 

Nessa época ocorre uma evolução no sentido social e intelectual, os estudos 

científicos passam a aplicar testes com o intuito de observar e avaliar as 

capacidades e limitações desses alunos atípicos. As instituições que estavam à 

disposição para atendimentos desses educandos com deficiência aumentaram em 

números passando a serem diferenciadas de acordo com o serviço prestado a cada 

tipo de deficiência. No entanto esse tipo de educação continuava a oferecer um 

ensino segregado, pois acontecia somente em centro especializados, vistos como 

fazendo parte "um subsistema de 7 educação especial diferenciada dentro do 

sistema educativo geral" (Bautista, 1997, p. 23). 

Contrapondo a isso, tem-se que a educação é um direito constitucionalmente 

garantido por lei, podendo ser encontrado como um direito social no capítulo II, art. 

6º da constituição Federal de 1988: “Art. 6º São direitos sociais a educação, a 

saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a 

previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos 

desamparados.” Logo, faz-se necessário refletir sobre o acesso e a permanência de 

todos os sujeitos que buscam nas escolas a oportunidade de desenvolver-se 

mediante a igualdade de oportunidades. 

Na Constituição Federal de 1988, mais especificamente no capítulo III, art. 

205º, a educação é apresentada como “direito de todos e dever do Estado (...)” (p. 

56), devendo nesse contexto ser valorizado o direito à Educação Especial. Vejamos 

o artigo 205º¹: 

 
Art. 205º – A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua 
qualificação para o trabalho. 

 

 

Dessa forma todos os sujeitos deverão ter acesso e condições necessárias 

para ingressarem e permanecerem nas escolas regulares, visando seu pleno 

desenvolvimento, bem como previsto amplamente na constituição pátria. Além disso, 

fica ao Estado a tarefa de prover as condições necessárias, junto à família, e 

indispensáveis ao seu pleno exercício (art., 205º, CF88). 
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No que diz respeito a história do desenvolvimento da Educação Especial no 

Brasil, Jannuzzi (2006) destaca o empenho da sociedade civil e o estabelecimento 

da política inclusiva. Ao analisar-se a história do Brasil, voltando na época do Brasil 

Colônia, percebe-se que, as pessoas que tinham algum tipo de deficiência eram 

totalmente desprovidas de todo e qualquer direito, o poder público não tinha 

compromisso algum com esses sujeitos, nem tão pouco com suas famílias, 

deixando-os às margens da sociedade. 

Somente no final do século XIX, é que se tem o primeiro marco histórico da 

educação especial no Brasil, onde foi criado o Instituto dos Surdos e Cegos, em 

1854, sob a direção de Benjamin Constant, e ainda o Instituto dos Surdos e Mudos, 

em 1857, (Jannuzzi, 1985, 2004; Mazzotta, 2005). Somente em 1874 é que surge os 

primeiros atendimentos clínicos para as pessoas com deficiência intelectual, com a 

criação do Hospital Juliano Moreira, no estado da Bahia. Dois anos depois, então, 

surge no Rio de Janeiro a Escola México voltada para os atendimentos de pessoas 

com deficiências, sejam elas físicas ou intelectuais (Jannuzzi, 1992; Mazzotta, 

2005). 

A autora e pesquisadora Helena Antipoff (1892- 1974), após estudar 

psicologia na França, traz para o Brasil uma nova proposta de educação dentro da 

rede de ensino regular, tendo como objetivo principal a inserção de crianças com 

deficiências nas salas regulares de ensino. Chegando ao Brasil, ainda se destacou 

pelo desenvolvimento do Laboratório de Psicologia Aplicada na Escola de 

Aperfeiçoamento de Professores, em Minas Gerais, em 1929. Helena Antipoff, em 

1932, criou a Sociedade Pestalozzi de Minas Gerais, que mais tarde, a partir de 

1945, iria se expandir no país. A primeira escola com o nome “Pestalozzi” foi criada 

em Canoas, Rio Grande do Sul, em 1927. A autora e pesquisadora participou de 

muitas outras iniciativas, entre elas a implantação da Associação de Pais e Amigos 

dos Excepcionais- APAE, em 1954. 

Segundo Jannuzzi (1992), a educação especial no Brasil teve duas vertentes 

principais: a médico-pedagógica e a psicopedagógica. Tendo a vertente médico- 

pedagógica uma subordinação maior ao profissional da saúde neste caso o médico, 

isso tanto no lado clínico, bem como no âmbito pedagógico de suas práticas 

escolares. Quanto à vertente psicopedagógica, não obstante do médico, mas 

priorizava-se os princípios psicológicos (Jannuzzi, 1992, p. 59). 
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Destarte em cada uma dessas concepções ambas as vertentes eram 

consideradas, sendo que em cada uma dela a área médica ou pedagógica iria se 

sobressair sobre a outra. Onde em uma visão da medicina iria determinar o tipo de 

trabalho a ser desenvolvido com esse aprendiz, enquanto na psicopedagógica o 

conhecimento pedagógico era o caminho que orientaria a forma ou a metodologia 

que seria adotada para o desenvolvimento desse educando. 

Prestando continuidade na presente discussão, a ideia de igualdade de 

oportunidades começa a ser repassada e refletida desenvolvendo assim a 

obrigatoriedade de ensino gratuito a todas as pessoas independente de suas 

limitações ou condições. Nesse mesmo tempo, a segregação dos que não atendiam 

às exigências escolares da época passa a ser justificada por adequações 

desenvolvidas nas práticas pedagógicas destinadas a esse público. 

De acordo com os estudos realizados por Jannuzzi (1992;2004, p.67) a 

história da educação especial o Brasil, até meados de 1935 desenvolveu-se 

mediante a seguinte realidade: 

 
1. Não houve solução escolar para elas. 2. As conceituações sobre deficiência 

eram contraditórias e imprecisas, e incorporavam as expectativas sociais do 
momento histórico em curso. 3. A concepção de deficiência intelectual 
englobou diversas e variadas crianças, com comportamentos divergentes 
das normas sociais estabelecidas pela sociedade e então veiculadas nos 
padrões escolares. 4. A classificação ficou mais ao nível do discurso, e foi 
aplicada muito pouco em função da desescolarização geral predominante. 
5. A escassa educação das pessoas com deficiência intelectual neste 
período representava a síntese dos enfoques e procedimentos 
primeiramente franceses e posteriormente europeus e norte-americanos. 

 

Diante do descaso do poder público, é a partir de 1954 que surgem as três 

primeiras Apaes- Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- APAE no Brasil, 

sendo no Rio de Janeiro a primeira fundada no ano de 1954, sob influência do casal 

norte-americanos Beatriz Bemis e Gorge Bemis ambos os membros da Nationa 

lAssossition for Children e a atual National association for RetardedeCitizens- 

NARCH. No ano seguinte é fundada a segunda unidade em Santa Catarina e 

posteriormente em 1956 mais uma instituição que é inaugurada no Rio de Janeiro. 

Essas instituições visavam atender pessoas com diversas deficiências, conforme 

explica Romero (2006, p.21): 

 
[...] Embora o modelo institucionalizado possa ser considerado 
segregacionista, pois mantinha as pessoas com deficiências distantes dos 
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espaços regulares de ensino, é preciso levar em conta que esse modelo, em 
certa medida, propunha-se a responder às necessidades educacionais 
específicas dos diferentes tipos de deficiência. Por outro lado, cumpre 
considerar também que a existência dessas instituições contribuiu em grande 
medida para que o poder público tenha se isentado desse compromisso no 
sentido de inviabilizar ou até mesmo dificultar o ingresso e a permanência das 
pessoas com deficiências na escola regular. 

 

A associação de pais e amigos dos excepcionais (APAE), segundo o seu 

próprio site institucional, disponibiliza e atua significativamente frente aos tópicos 

que envolvem a educação, bem como a saúde e assistência social deste público- 

alvo. Ainda no mesmo site, tem-se que: 

 
“A Federação Nacional das Apaes, ou Apae Brasil é a maior rede de apoio 

às Pessoas com Deficiência Intelectual ou Deficiência Múltipla. De acordo 
com o Censo IBGE 2010, o Brasil tem 45.606.048 de pessoas com 
deficiência, o que equivale a 23,9% da população do País. 18,60% foram 
declaradas pessoas com deficiência visual, 7% com deficiência motora, 
5,10% com deficiência auditiva e 1,40% com deficiência mental. (APAE, 
2022). 

 

Sendo assim a APAE desenvolve um trabalho de grande importância na vida 

dessas pessoas que possuem algum tipo de deficiência ou algum tipo de transtorno, 

oferecendo diversos serviços como atendimento médico, fisioterapia, fonoaudiologia, 

terapia ocupacional, psicologia e outros, visando a melhoria da qualidade de vida 

das pessoas com deficiência. Incluindo a isso tudo um atendimento educacional 

especializado em parceria com as instituições de ensino regulares, além dos 

atendimentos do AEE, nas salas de recursos. 

A educação especial e inclusiva se desenvolve mediante as várias lutas 

baseadas na ideia de que os alunos com necessidades educacionais específicas 

tinham os mesmos direitos dos alunos típicos. Devendo eles frequentarem as salas 

de aula regulares. Surge aqui os movimentos a idealização de buscar e encontrar 

iniciativas que assegure a esses alunos atípicos o ingresso e a permanência deles 

nas escolas regulares de ensino, propondo a adaptação das classes no sentido de 

os alunos com NEE estarem a receber educação num ambiente mais integrador e 

acolhedor. 

Dessa forma estabelecia-se que o currículo geral poderia e deveria ser 

adaptado as necessidades do aluno, segundo seu nível de desenvolvimento, 

dificuldades, especificidades e potencialidades. O que lhe assegurava o ingresso na 

rede regular de ensino. Mediante essas novas perspectivas de ensino "educação 
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especial passa dar lugar a um serviço, sendo reconhecido ao aluno com NEE o 

direito de frequentar a classe regular, possibilitando-lhe o acesso ao currículo 

comum através de um conjunto de apoios apropriados às suas características e 

especificidades” (idem, p. 9) 

No final da década de 70, são oferecidos os primeiros cursos de formação 

destinados aos professores que atuariam na área de educação especial, esses 

cursos seriam a revelação das novas perspectivas da educação inclusiva na época, 

onde entendiam-se a necessidade de atualizar os conhecimentos pedagógicos 

mediante a nova realidade educacional, uma educação que valorizasse e 

considerasse todos os educandos. 

De acordo com Mazzota (1980), foi na década de 1980 que a educação 

especial passou a ser vista e compreendida com um olhar diferente, pois até então o 

que prevalecia era uma visão assistencialista. No ano seguinte, ações foram 

desenvolvidas comemorando o Ano Internacional das Pessoas com Deficiência, 

tendo o apoio da ONU- Organização das Nações Unidas, e posteriormente culminou 

na elaboração de dois planos: o Plano de Ação da Comissão Internacional de 

Pessoas com deficiência (1981) e o plano Nacional Conjunta para a Integração da 

Pessoa com algum tipo de deficiência (1985). 

Na contemporaneidade, compreende-se a necessidade de complementar os 

currículos que compõem a formação de professores, bem como a indispensabilidade 

de oferecer cursos de formação continuada, que devem ser destinados aos 

profissionais da educação. Deste modo, cria-se assim, uma forma de promover a 

capacitação de professores que estariam comprometidos diretamente com uma 

educação inclusiva e especial, o que logo possibilitaria o atendimento à diversidade 

existente no ambiente escolar. 

O tipo de formação ofertado para esses educadores determinará de forma 

direta às suas práticas, caracterizando-as como positivas ou negativas. Pois uma 

escola que almeja desenvolver a educação especial, exige que todos os docentes 

sejam detentores de uma prática inclusiva que alcance todos os alunos, sendo está 

a forma mais segura e eficaz de se desenvolver uma educação inclusiva " 

desenvolver o seu conhecimento sobre a diversidade dos alunos e as competências 

para os ensinar" Marchesi (2001, p.103). 

Assim uma instituição que busca desenvolver a autonomia, a criticidade e a 

cidadania nos educandos, exige e oferece condições para que esses educadores 
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executem ações, visando o trabalho em equipe, desenvolvendo diálogos e respeito 

mútuo entre todos os sujeitos envolvidos na prática educacional com o objetivo de 

"coexistência pacífica e a compreensão do outro se manifestarem ao longo do 

percurso escolar, sejam progressivamente interiorizados e se prolonguem ao longo 

da vida" Perrenoud, ( 2002, pp.126-127). De acordo com o autor, o conhecimento 

profissional pode ser entendido como um conjunto de saberes, competências e 

atitudes, que mediante a sua mobilização tem-se disponível ações educativas que 

permitirá, construir, reconstruir e ressignificar suas experiências a partir de análises 

feitas dessas práticas " graças à mobilização de instrumentos de observação e de 

investigação" Perrenoud, (2002, p. 99). Assimila-se com as práticas do trabalho, 

interagindo, resolvendo situações-problemas, avaliando e identificando as 

dificuldades e os avanços alcançados. 

Em 1990, é intensificado os debates acerca da educação especial no Brasil, 

por influência da cultura americana em nossa sociedade, considerando que os 

movimentos de reforma no sistema educacional como a Declaração Mundial sobre 

Educação para Todos (Brasil, 1990), bem como a Declaração de Salamanca (Brasil, 

1994). A Educação Especial, assim, passa a ganhar força, sendo ela discutida e 

colocada em um posto de importância no que tange a construção de uma sociedade 

mais justa e democrática. 

Seguindo a linha do tempo estabelecida, no ano de 2001, foi instituída a lei nº 

10.172, onde foi incorporada no Plano Nacional de Educação a Educação Inclusiva, 

tendo como meta principal o que se descreve abaixo: 

[...]a formação de recursos humanos com capacidade de oferecer o 
atendimento aos educandos especiais nas creches, pré-escolas, centros de 
educação infantil, escolas regulares de ensino fundamental, médio e superior, 
bem como instituições específicas e outras. Instituições específicas (Brasil, 
2001, p. 80). 

 
 

 

Em relação ao local onde o atendimento educacional especializado deve ser 

realizado, é especificado no Artigo 5º que: 

 
 

 
[...] prioritariamente, na sala de recursos multifuncionais, da própria escola ou 
em outra escola de ensino regular de turno inverso da escolarização, não 
sendo substitutivo às classes comuns, podendo ser realizado, também, em 
centro de Atendimento Educacional Especializado da rede pública ou de 
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instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, 
conveniadas com a Secretaria de Educação ou órgão equivalente dos 
Estados, Distrito Federal ou Municípios (Brasil, 2009, p.1). 

 

Nesta linha, servindo como base, tais documentos influenciaram na criação 

da Resolução nº 1/2002, que vem estabelecer que as Diretrizes Nacionais para a 

formação de Professores da Educação Básica, devem apresentar determinação 

legal de que seja prevista nos currículos dos cursos ofertados pelas instituições de 

ensino superior a formação docente que atenda à diversidade, buscando abordar os 

diversos conhecimentos referentes às especificidades e necessidades dos alunos 

com alguma necessidade educacional específica. 

Percebe-se, dessa forma, que houve incremento de disciplinas nos currículos 

das faculdades e Universidades, em especial o de Pedagogia, como a inclusão da 

disciplina de Libras na grade curricular. Além disso, outra disciplina adicionada num 

período não muito distante, é Fundamentos da Educação Especial Inclusiva, onde 

são abordados e trabalhados temas históricos e contextos dos mais variados, entre 

eles, os tipos de deficiências, as leis e direitos que permeiam e asseguram os 

direitos dos alunos atípicos. Porém, como nem tudo que se apresenta excelente na 

parte teórica, funciona na prática, para que este processo ocorra acompanhado das 

devidas resoluções pretendidas, é necessário rever as cargas horárias atribuídas às 

disciplinas em questão, visto que, por vezes, são insuficientes para dar conta dos 

assuntos tratados, impossibilitando assim um melhor aprofundamento teórico. 

Segundo Alves e Gotti (2007) os serviços educacionais ofertados pela 

modalidade de ensino, educação especial, tem como objetivo principal atender as 

necessidades dos educandos que apresentam alguma necessidade educacional 

específica. Dessa forma, o AEE desenvolvido nas SRM, apresenta-se como parte 

integrante da educação especial dentro das escolas de ensino regular, com o 

objetivo de atender as necessidades desses estudantes no seu processo de ensino 

aprendizagem. Neste sentido o aluno da educação especial passa a frequentar as 

salas de aula regulares tendo também como direito garantido a participar desses 

atendimentos especializados, o que vai possibilitar uma relação de troca entre os 

professores do AEE e os das salas comuns. Contribuindo assim para o 

desenvolvimento de uma parceria que visa exclusivamente vencer e eliminar todas 

as barreiras que os impedem de desenvolver um trabalho que assegure uma 

educação  de  qualidade  para  todos  os  educandos,  independente  de  suas 
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especificidades, devendo assim serem vistos como sujeitos dotados dos mesmos 

direitos e deveres dos demais alunos típicos. 

Destarte o atendimento educacional especializado tende a unir a educação 

especial ao ensino regular. porém nem sempre o AEE consegue ser compreendido 

ou visto com bons olhos por todos que fazem a educação, Segundo Alves e Gotti 

(2007), essa expressão, era entendida, de forma equivocada, atribuindo-lhes o 

sinônimo de um ensino que aconteceria a parte das instituições escolares regulares 

de ensino. O que acabou contribuindo para que as práticas educacionais 

direcionadas aos estudantes com algum tipo de deficiência ou de transtorno, assim 

como a formação de educadores da educação especial ficassem voltado 

exclusivamente para atuarem nessas escolas e classes especiais. É preciso 

ressaltar que a Educação Especial, está presente nas salas regulares através do 

professor de Educação Especial, como também nas Salas de Recursos 

Multifuncionais, no AEE. 

Entender a educação Inclusiva significa ter consciência da complexidade que 

é o processo educacional, uma vez que a implementação dessa política pública 

deverá ser prioridade de todos aqueles que estão ligados à educação. Pois somente 

mediante a firmação desse propósito é que as mudanças necessárias e desejadas 

no sistema educacional acontecerão, de modo a superar toda integração e exclusão 

existente dentro das escolas. Sendo assim é papel da escola elaborar e executar 

propostas que valorize e considere as diferenças existentes em seu espaço, bem 

como atender as necessidades de todos seus educandos. Essa responsabilidade 

está expressa nas Diretrizes Nacionais da educação Básica instituídas pela 

Resolução CNE/CEB nº 4/2010, conforme disposto no seu art. 1º: 

 
Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
nas classes comuns do ensino regular e no atendimento educacional 
especializado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização 
ofertado em sala de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 
fins lucrativos. (Brasil, 2010). 

 

Mesmo diante da importância que essas salas especiais representam para as 

pessoas que apresentam necessidades educacionais específicas, o que se percebe 

é que na verdade esses serviços estão mais próximas do conceito de integração, 

pois na prática esse trabalho tão importante se desenvolve de forma isolada, 
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contrariando as orientações da necessidade da existência da parceria entre esses 

profissionais, pois somente um trabalho colaborativo entre esses profissionais 

permitirá o alcance de resultados mais eficientes na vida do aprendiz “A ideia de 

integração surgiu para derrubar a prática social a que foram submetidas às pessoas 

deficientes por vários séculos (Sassaki, 1997, p. 30/31)”. Todavia esse modelo se 

fundamenta na ideia de que os sujeitos que possuem algum tipo deficiência têm a 

oportunidade de usufruem desses serviços para que possam se adequar a 

sociedade tornando-se o mais “normal” possível. 

Assim Sassaki, (1997) entende que: “[...] a integração social, afinal de 

contas, tem consistido no esforço de inserir na sociedade pessoas com deficiência 

que alcançaram um nível de competência compatível com os padrões sociais 

vigentes (Sassaki, 1997, p.34)”. 

Partindo desses princípios de padrões mal compreendido e adotados pela 

sociedade sobre o conceito de normalidade, e segundo o pensamento da 

integração, fica evidenciado que as diferenças existentes nas escolas não são 

aceitasse nem consideradas, pois a inserção dessas pessoas com deficiência ou 

com algum tipo de transtorno somente serão aceitas caso elas se adequem as 

exigências da sociedade, nesse caso específico as exigências da escola. O que 

contradiz totalmente a ideia de que a escola deverá adequar-se ao estudante e não 

o contrário. 

Essa ideia de integração, que visa tornar o estudante com deficiência a mais 

normal possível vai contra todas as ideias e princípios da inclusão, pois 

diferentemente disso , a inclusão se fundamenta na ideia de que é a sociedade que 

deve se moldar as necessidades e diferenças existentes dentro das relações 

estabelecidas e vividas por todos que fazem parte dessa sociedade, para que só 

assim, possam verdadeiramente incluir verdadeiramente todas as pessoas 

independente de suas características e considerar dessa forma suas respectivas 

necessidades. Sendo assim Sassaki, 1997 conceitua: 

 
“[...] a inclusão social como o processo pelo qual a sociedade se adapta 
para poder incluir, em seus sistemas sociais gerais, pessoas com 
necessidades especiais e, simultaneamente, estas se preparam para 
assumir seus papéis na sociedade (Sassaki, 1997, p. 41)”. 
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Assim sendo, a inclusão tem como papel principal desenvolver ações e 

oferecer oportunidades de igualdade e equidade para que as pessoas com 

deficiência possam estabelecer as mais diversas relações com o seu meio de modo 

a considerar e validar suas reais necessidades, sem exigir dessas pessoas 

sacrifícios, devendo permanecer nessas relações o princípio de que não são as 

pessoas que precisam mudar sua condição, mas sim a sociedade Segundo Omote 

(2003): 

 
A inclusão é, acima de tudo, um princípio ideológico e defesa da igualdade 
de direitos e do acesso às oportunidades para todos os cidadãos, 
independente das posses, da opção religiosa, política ou ideológica, dos 
comportamentos, das condições psicossociais, socioeconômicas ou 
etnoculturais e da afiliação grupal (Omote, 2003, p. 154). 

 

Partindo desse princípio o paradigma da inclusão visa desenvolver e manter 

ações que favoreçam e valorizem a convivências com as diferenças existentes, 

alcançando a todos os sujeitos. 

A inclusão escolar assume, portanto, um valor de grande importância na 

construção de uma sociedade mais justa e inclusiva. Segundo Omote (2003), por 

duas razões. 

 
“Em primeiro lugar, a educação é possivelmente o meio mais seguro para 
prover todas as pessoas, [...] os bens intelectuais e culturais, essenciais 
para o exercício pleno da cidadania e para a superação do fosso das 
desigualdades (p. 155) [...] Ainda a partir da autora, “em segundo, é por 
meio da educação que se pode assegurar a formação de novas gerações 
de cidadãos, com uma nova mentalidade e atitudes genuinamente 
inclusivas (Omote, 2003, p. 155)”. 

 

Partindo desse princípio, vários são os discursos e o desenvolvimento de 

pesquisas que vem construindo defesas que evidenciam a importância de se ofertar 

uma educação verdadeiramente mais inclusiva, ou seja uma educação que seja 

para todos. De acordo com Omote (2003): 

 
[...] a educação inclusiva é, antes de mais nada, ensino de qualidade para 
todos os educandos, cabendo à escola a tarefa de desenvolver 
procedimentos de ensino e adaptações no currículo, quando necessárias, 
para fazer face a gama de diversidade de peculiaridades e necessidades do 
seu alunato (Omote, 2003, p. 155). 

 

A educação inclusiva, portanto, tem como principal objetivo a construção de 

uma educação que vise todos os indivíduos, independentes de suas características 
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individuais, bem como respeitar o tempo individual que cada educando terá frente 

aos desafios que lhe serão impostos. Sendo assim, levando em consideração essas 

diferenças no processo de ensino aprendizagem, logo deve haver a criação de uma 

base curricular que seja adequada a todos. Nessa perspectiva, Magalhães (2009): 

 
“Reconhecemos a inclusão escolar, como movimento e paradigma, que não 

diz respeito unicamente à escola. Contudo, somos cônscios de que em seu 
interior, a inclusão se processa nas práticas curriculares cotidianas, 
explícitas ou implícitas (Magalhães, 2009, p. 159)”. 

 

Ademais, a autora, na citação, salienta a grande importância da base 

curricular em uma instituição de ensino, sendo está diretamente ligada com a 

exclusão ou inclusão das pessoas que possuem algum tipo de deficiência. 

Essa tem sido a luta nos dias atuais sobre a importância da educação 

especial dentro das instituições escolares, para isso várias discussões tem sido 

realizadas com o intuito de fortalecer e valorizar a educação especial dentro das 

escolas e os resultados têm sido positivos embora muito ainda tem de ser feito, pois 

já se percebe que a ideia predominante por muito tempo de que essas pessoas 

deveriam estar fora das classes regulares começam a mudar, pois a compreensão 

que é nas diferenças que a aprendizagem flui, a inclusão e a educação especial 

passa a ganhar força e espaço. 

 

 
1.1 A EDUCAÇÃO ESPECIAL E OS ASPECTOS PERTENCENTES À 

CONTEMPORANEIDADE 

 
 

 
Mediante as transformações que a sociedade tem vivenciado ao longo da 

história, a escola aparece como parte integrante e fundamental desta, e vem 

tentando adequar-se à estas mudanças, inovando suas ideias e condições 

educacionais, a fim de oferecer uma proposta inovadora, com o intuito de promover 

uma educação voltada para o desenvolvimento de todos. Dessa forma, uma 

educação de qualidade, que vise as particularidades de cada ser, vem sendo o 

objetivo dos que acreditam na educação. 

Compreendendo a importância de se conhecer o sistema educacional, é 

válido salientar que a forma de organização atual foi criada com o intuito de inovar e 
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perceber o alunado historicamente, considerando assim o educando como um ser 

dotado de potencialidades e individualidades. Durante muito tempo, acreditou-se 

que o aluno com deficiência não poderia estar presente nas escolas regulares de 

ensino, pois eram vistos como seres incapazes de conviver e aprender com os 

demais indivíduos, e eram até julgados a ponto de se pensar que eles prejudicariam 

o processo de ensino aprendizagem da turma, ou seja, dos alunos típicos sendo, 

portanto, segregados e afastados de uma vida social. 

Como tudo que é novo, essa nova modalidade de ensino precisa ser 

estudada e compreendida por todos para que dessa forma possa contribuir para 

com os vários debates e reflexões acerca de sua efetivação. A iniciativa desta 

proposta surge com o Decreto-Lei 319/91, de 23 de agosto, onde veio assegurar o 

acesso às escolas regulares aos alunos com necessidades educacionais especiais, 

numa perspectiva de Escola para Todos, garantindo uma educação de qualidade e 

gratuita para todos os independentes de suas características e limitações. 

Esse decreto de lei serviu como um intermediador entre os modelos de 

atendimentos existentes na época destinados aos alunos com necessidades 

educacionais específicas sendo eles: o modelo de segregação e o modelo de 

inclusão. Inicia-se assim uma nova fase na luta por igualdade de oportunidades, a 

fase da “integração física” nas escolas onde o aluno estava presente na instituição 

embora não atuasse de forma ativa no sistema de ensino regular, portanto não era 

desenvolvido práticas que favorecesse o desenvolvimento da aprendizagem desses 

alunos. Posteriormente, veio a segunda fase, chamada de “integração social”, nesse 

momento percebe-se uma mudança na forma de compreender as diferenças, 

permitindo assim uma melhor interação entre os alunos típicos e atípicos. 

Porém existiam limites nessas relações estabelecidas, resumindo-se apenas 

as atividades simples como recreações e refeições, eram apenas as atividades que 

permitia o aluno atípico a ser inserido junto aos demais, o que mais tarde contribuiu 

para o desenvolvimento do ensino desses alunos de uma forma geral. Atualmente o 

Decreto-Lei 3/2008, de 7 de janeiro, ainda em vigor, garante a: 

 
“promoção de uma escola democrática e inclusiva, orientada para o sucesso 
educativo de todas as crianças e jovens (…) que permita responder à 
diversidade de características e necessidades de todos os alunos que 
implicam a inclusão das crianças e jovens com necessidades educativas 
especiais (…)” 
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Atualmente, a luta pela “Escola para Todos" parte do princípio de que todas 

as pessoas têm o direito de frequentar o ensino regular. E para isso, faz-se 

necessário que as escolas estejam preparadas para receber todos os sujeitos 

acompanhados de suas particularidades. Esse novo entendimento de escola, reflete 

em uma nova organização com uma perspectiva inovadora centrada no educando, 

capaz de se alterar. 
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2. A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO SEU CONTEXTO HISTÓRICO E NO MEIO 

EDUCACIONAL ATUAL 

 
Refletir sobre a Educação Inclusiva no período atual, possibilita reavaliar 

ações e condutas adotadas em tempos anteriores, onde o sistema de ensino 

pautava-se na segregação e exclusão de pessoas que apresentavam ou não algum 

tipo de necessidade educacional específica, e que precisavam, portanto, de práticas 

que considerasse as diferenças de todos os educandos. Ademais, o direito à 

educação pertencente à criança e ao adolescente, existe desde 1948, sendo sua 

garantia fornecida a partir da declaração universal dos Direitos humanos do ano em 

questão. A partir disso, tem-se que já em 1948, tinha-se assegurada uma educação 

que seria independente das condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais, 

linguísticas, regionais ou religiosas (Unesco, 1948), isto significa pensar numa 

educação inclusiva. 

Sendo assim, a ideia de inclusão citada no parágrafo antecedente, só tem sua 

força firmada na década dos anos 90, com a difusão da Declaração de Salamanca 

(Unesco, 1994), que entre várias recomendações aponta a inclusão na educação 

como sendo uma prática necessária para reforçar a ideia de educação para todos, 

combatendo assim toda e qualquer atitude de exclusão. 

Superando a ideia equivocada de que os alunos com necessidades 

educacionais específicas não teriam condições de frequentar o sistema de ensino 

comum, surge um novo olhar entendendo que, na verdade, o foco não deveria estar 

na deficiência do aprendiz, mas sim na falha do sistema, que, por sua vez, limitava 

suas práticas não favorecendo assim o acesso a uma educação democrática 

Numa visão de escola inclusiva, almeja-se que desenvolva uma educação 

interativa, onde as diferenças existentes nesse contexto de ensino, possam ser 

atendidas mediante o desenvolvimento de um trabalho flexivo e reflexivo que valide 

todos os sujeitos desse contexto (Sanches, 2012; Morgado, 2004). Dessa forma, os 

educadores deverão desenvolver uma prática de ensino que alcance toda a turma, 

fazendo uso de metodologias diversificadas de acordo com os níveis de 

desenvolvimento dos educandos. 

Entender que inovar os métodos, desenvolver recursos e acreditar na 

capacidade de todos os sujeitos independentes de suas limitações e diferenças 

faria, e faz, a diferença nos resultados obtidos a partir da prática pedagógica de todo 
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e qualquer educador. Foi partindo desse princípio, portanto, que buscou-se superar 

esse modelo educacional excludente que até então dominava o país. A premissa 

básica desse novo modelo de educação seria então possibilitar o acesso e a 

permanência de todos os aprendizes na educação, de modo a garantir a eficácia do 

direito de usufruir de todas as condições de vida mais comum ou normais possíveis 

a todos os sujeitos, sejam elas sociais, educacionais, de lazer entre outras 

possíveis. 

Apesar da lei garantir a implantação da inclusão, esta não é a garantia de que 

o seu desenvolvimento será de fato efetivado, pois além dessas leis faz-se 

necessário o desenvolvimento da conscientização e de ações que garantam sua 

implementação por parte de todos os envolvidos no sistema educacional. 

Portanto a inclusão apresenta-se como um novo paradigma que exigirá uma 

reorganização no desenvolvimento das práticas pedagógicas e comportamentais 

adotadas dentro das salas de aula como também das instituições escolares, de 

modo que leve a todos os envolvidos nesse processo a refletir sobre as diferenças 

existentes em seu meio. 

Destarte a escola inclusiva, ao ser vista como um meio que considera todos 

os sujeitos da qual dela faz parte, tende a considerar suas diferenças, 

desenvolvendo ações que possibilitem a aprendizagem por meio de relações 

estabelecidas entre os sujeitos, validando suas dificuldades, especificidades e seus 

avanços alcançados diariamente no processo de ensino, de modo a tornar-se 

responsável pelo sucesso ou insucesso do aprendiz, incluindo aqui as mais diversas 

realidades. (Unesco, 1994). 

Diante dessa nova visão, o modelo de exclusão, até então adotado, passa a 

ser questionado o que desencadeia a busca por métodos ou práticas pedagógicas 

que possibilitem a inserção de todos os alunos, independentemente de suas 

diferenças. Essa nova visão, por sua vez, apresenta-se de acordo com a 

constituição Federal de 1988, onde ela define a educação como um direito de todos, 

mais especificamente no seu artigo 205º, já citado no capítulo antecedente. 

Sendo assim, institui-se a inclusão no sistema educacional, com um novo 

paradigma: o de construir um sistema educacional inclusivo que atenda às 

necessidades educacionais de todos, inclusive dos que apresentam necessidades 

educacionais específicas ou que sejam excluídos da sociedade por fatores diversos. 
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Conforme, Melo (1997), a escola não deve considerar somente os conteúdos 

acadêmicos, mas também outros deveres imprescindíveis, como exemplo o de ir 

além dessa visão; preparando o indivíduo de forma crítica onde ele venha 

estabelecer relações com o meio e com os outros, relacionando todo o saber 

adquirido para que dessa forma venha atuar, transformar e construir e reconstruir 

uma sociedade mais justa e igualitária. 

A partir desse momento, a pessoa com deficiência ou algum tipo de 

transtorno, passa a ser vista como um ser dotado de direitos como os demais, sendo 

necessário assim começar um processo de “redemocratização” de ensino no país, 

isto é, a implementação das devidas transformações tão necessárias nas políticas 

públicas nos mais diversos serviços ofertados à sociedade, para que estas não 

cheguem apenas à determinada parte da sociedade, mas sim para todos, bem como 

proposto no documento supremo pátrio. 

Embora o novo conceito de educação estivesse a favor de uma política 

inclusiva, o que se via na prática não era condizente com a teoria proposta. 

Mediante essa realidade, iniciou-se campos de investigação com o intuito de melhor 

preparar as pessoas com deficiência para sua plena inserção social e educacional. 

Nesse sentido os estudos desenvolveram-se procurando entender o processo de 

aprendizagem, todos voltados para a Educação Especial e Inclusiva focando no 

construtivismo de Jean Piaget e Emília Ferrero, bem como o sócio- interacionismo 

de Vigotsky. 

As pesquisas evidenciam que a aprendizagem dessas pessoas com 

necessidades educacionais específicas, acontecem mediante estratégias que 

estejam de acordo com a necessidade individual de cada um, adquirindo as 

habilidades da leitura, escrita e raciocínio lógico utilizando-se de meios alternativos 

diversos que possa favorecer a interação social do indivíduo. (Moussatché, 1992; 

Fernandes, 1993; Fernandes, 1994; e outros). 

A outra vertente de estudo de destaque, esteve mais voltada para os 

aspectos “psicossociais” (Amaral, 1995; Glat, 1989; 1995; Omote, 1994; e outros), 

priorizando as condições de interação social, a socialização, a segregação das 

pessoas com algum tipo de deficiência. Essa vertente buscava, dessa forma, 

compreender a visão que a sociedade tinha das pessoas com deficiência, 

identificando, portanto, o tipo de relação estabelecido entre eles, sociedade e sujeito. 
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Rememorando, no Brasil, a inserção dos alunos com necessidades 

educacionais específicas na rede regular de ensino, foi anunciada no final dos anos 

70, fortalecendo-se nos anos 80 com as discussões acerca dos direitos sociais, que 

antecederam a constituição, enfatizando as reivindicações daqueles que fazem parte 

do grupo de excluídos dos espaços sociais. Diante deste cenário a luta pelo acesso 

à educação para esse público, ganha força nos anos 80, com uma proposta 

inclusiva assegurada por lei. 

De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para Educação Especial 

(MEC-SEESP, 1998), a escola inclusiva deve adotar novas práticas que devem estar 

presente no Projeto Político Pedagógico da instituição, viabilizando assim um novo 

ensino. Entende-se que a escola inclusiva é aquela que conhece a diversidade de 

seu público e as considera, adotando diversas metodologias para que essas 

diferenças não sejam vistas como empecilhos no processo de ensino aprendizagem. 

É importante salientar que a oferta de um ensino de qualidade exigirá uma 

formação adequada por parte dos educadores, que atuarão diretamente nesse 

processo de ensino. Conforme o MEC-SEESP, 1998: 
 
 

“Inclusão não significa, simplesmente, matricular os educandos com 
necessidades especiais na classe comum, ignorando suas necessidades 
específicas, mas significa dar ao professor e à escola o suporte necessário 
à sua ação pedagógica”. 

 

Portanto, faz-se necessário investir em cursos de formação continuada onde 

esses profissionais tenham acesso às informações necessárias que os assegurem 

no desenvolvimento de um trabalho crítico e consciente na formação de sujeitos 

independentes e conscientes de seus direito e deveres. 

Segundo estudos de Ferreira e Glat (2003), o movimento a favor da 

Educação Inclusiva trouxe em sua gênese discussões que tiveram como objetivo 

explanar a finalidade da Educação Especial e Inclusiva singularmente na demasia 

de sua especialização. O foco agora não seria a classificação das deficiências, e sim 

identificar quais alunos necessitavam de algum tipo de atendimento ou suporte para 

o seu pleno desenvolvimento. É válido ressaltar, ainda, que essa dificuldade a ser 

considerada, poderia ser temporária ou permanente, considerando assim a realidade 

de cada aprendiz. 

Nesse contexto, surge uma nova modalidade de ensino atrelada às ideias 

trabalhadas na educação inclusiva, sendo está a Educação Especial. Esta 
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modalidade, por sua vez, passa a ser concebida como um suporte para o ensino 

regular, onde a escola poderá contar com esse conjunto de recursos dispostos a 

somar na educação, tornando-se assim um suporte ativo e permanente para os 

alunos com necessidades educacionais específicas. 

No entanto, o reconhecimento da importância da Educação Especial dentro 

do processo inclusivo, na prática ainda não aconteceu como deveria, ao observar o 

sistema educacional do país, é nítido que essa proposta ainda precisa ser difundida 

e compartilhada para que dessa forma venha ser compreendida. Apenas assim, 

seria possível fazer acontecer o conhecimento de sua importância, sendo ela 

difundida para todos os envolvidos na educação, bem como outrem que constitui o 

grupo que mantém relações com os indivíduos com necessidades específicas, e 

estes possam atuar de forma consciente nesse processo, cobrando e criando as 

condições necessárias para sua viabilização. 

No que diz respeito a produção de conhecimento, na última década diversos 

estudos foram desenvolvidos oferecendo assim dados importantes que comprovam 

a eficácia da implantação dessas novas práticas inclusivas, mostrando como incluir 

no cotidiano dessas salas regulares todos os alunos independentes de suas 

particularidades e limitações. Mediante essa nova visão, a Educação Inclusiva passa 

a ser concebida não mais como um sistema educacional paralelo, e sim como uma 

proposta que vem aliar-se ao processo de ensino e aprendizagem. Conforme 

estudos de Glat Ferreira, Oliveira e Senna (2003): 

 
Os atuais desafios da Educação Inclusiva brasileira centram-se na 
necessidade de desenvolver instrumentos de monitoramento 
sistemáticos (indicadores dos programas implantados), realização de 
pesquisas qualitativas e quantitativas que possam evidenciar os 
resultados dos programas implantados e identificação de 
experiências de sucesso; implantação de programas de capacitação 
de recursos humanos que incluem a formação de professores dentro 
da realidade das escolas e na sala de aula regular do sistema de 
ensino ( Senna, 2003, p.35). 

 

Nesse contexto, para que o desenvolvimento da Educação Inclusiva possa 

ser concretizado, faz-se necessário o uso de recursos, instrumentos e formações 

que favoreçam sua implantação, pois muitos são os fatores que contribuem para 

uma educação de qualidade. Sendo assim, essas ações deverão conter 

compromisso e transparência, desenvolvendo planos e ações que possibilitem a 
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participação de pais, alunos e de toda a comunidade escolar, levando sempre em 

conta as particularidades locais e contextuais. 
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3. A INSERÇÃO DOS ALUNOS COM NECESSIDADES EDUCACIONAIS 

ESPECÍFICAS NO ENSINO REGULAR 

 
 

 
Estando a sociedade em constante mudanças de ideias, posturas e 

ideologias, a escola tem o dever de acompanhá-las, zelando sempre pelo respeito 

ao próximo, independentemente de suas individualidades e diferenças. Quando se 

pensa em uma prática educacional inclusiva, é necessário desenvolvê-la pensando 

em todos os níveis da educação básica, desde a educação infantil até o ensino 

superior, a fim de atender a todos os públicos e construir assim desde cedo sujeitos 

que lidam e aprendem com as diferenças. 

Diante disso torna-se necessário rever conceitos e atitudes que possibilitem 

reinventar a escola, para que dessa forma ela possa estar preparada para lidar com 

as diferenças existentes, alcançando assim uma escola para todos. Conforme 

Serrano: “uma organização educativa em que todas as crianças de uma 

determinada comunidade aprendem juntos e de modo interativo, independente das 

suas condições pessoais, culturais e sociais.” (Serrano, 2005; p.72). 

Destarte a escola é inclusiva quando trabalha com a visão de 

heterogeneidade, acreditando que as diferenças compõem a sala de aula, devendo 

elas serem consideradas no desenvolvimento de suas práticas pedagógicas. Ao 

incluir os alunos com necessidades educacionais específicas na escola, todos 

tendem a ganhar, pois o convívio coletivo estabelecendo relações de respeito e 

reciprocidade acaba gerando reflexões sobre a diversidade existente na 

comunidade. Para luz de esclarecimento, tem-se os educadores e pesquisadores 

brasileiros Strieder e Zimmermann (2010), que afirmam: “A escola inclusiva não faz 

distinção entre seres humanos, não seleciona ou diferencia, com base em 

julgamentos de valores como “perfeitos ou não perfeitos”, “normais ou anormais”. 

A inserção dos educandos com deficiência ou com algum tipo de transtorno 

nas escolas se deu de forma gradativa. Primeiramente eles foram integrados nas 

instituições, tendo-lhes apenas garantido o direito de frequentar a escola, sem uma 

atenção especial voltada para suas necessidades e desenvolvimento cognitivo. No 

entanto, muitos pais perceberam que a necessidade de seus filhos ia além de 

estarem presentes fisicamente em um ambiente escolar, que na verdade eles 
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podiam e deveriam ter acesso a uma educação de qualidade assim como os demais 

alunos. 

Dessa forma, a partir da década de 70, a luta pela inclusão ganha forças, 

passando agora a lutar por igualdade nas oportunidades de ensino. Era necessário 

pensar e desenvolver ações que favorecessem o acesso de todos os aprendizes às 

escolas. É nesse momento que surge a diferença entre inclusão e integração, 

trazendo mais consciência a todos aqueles que lutavam por uma escola para todos, 

nesse momento a ideia de incluir os alunos na escola vai além de estarem ali 

fisicamente, era necessário desenvolver um espaço que os fizessem sentir como 

parte integrante desse processo e espaço. 

É nesse momento que surge a necessidade de apresentar um conceito 

concreto do significado de inclusão. Hegarty (in Rodrigues, 2001), apresenta dois 

autores, tratando-se de Florian e Porter, que se dedicaram no desenvolvimento de 

estudos que possibilitasse a sociedade a entender melhor o conceito de inclusão, 

para que assim, contribuíssem com as informações necessárias e essenciais a essa 

causa. Para Florian: 

 
“a inclusão refere-se à oportunidade que as pessoas com deficiência têm de 
participar plenamente nas atividades educacionais, de emprego, de 
consumo, de recreação, comunitárias e domésticas que são específicas do 
cotidiano social.” (Florian, 1998; p.81). 

 

Por sua vez, Porter desenvolve uma tabela trazendo as diferenças entre a 

inclusão e a integração. Segue abaixo: 

 
Quadro I: Distinção entre integração e inclusão 

 

Integração Inclusão 

Centrada no aluno Centrada na sala de aula 

Resultados diagnósticos – prescritivo Resolução de problemas em 

colaboração 

Programa para o aluno Estratégias para os professores 

Colocação adequada às 

necessidades dos alunos 

Sala de aula favorecendo a 

adaptação e o apoio 

Fonte: Hegarty, in Rodrigues, 2001, p.81) 
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Dessa forma, entende-se que a inclusão na educação acontece mediante o 

desenvolvimento de ações que sejam centradas no aluno de forma a favorecer o seu 

pleno desenvolvimento, bem como a área cognitiva e social. Já a integração 

acontece quando a escola não prioriza o aprendizado do aluno e suas relações 

sociais, limitando-se apenas em recebê-lo em sua estrutura física não 

desenvolvendo um trabalho que o integre de fato no processo de ensino 

aprendizagem, ignorando suas especificidades e classificando-o como incapaz de 

interagir e desenvolver-se com todos que compõem o espaço escolar. 

Nessa perspectiva, a escola deverá buscar medidas que vise tornar-se 

inclusiva, desenvolvendo, assim, um trabalho que alcance todos os seus aprendizes. 

A partir do momento que a escola toma consciência da importância de seu papel na 

sociedade e reconhece a necessidade de adaptar-se às diferenças existentes em 

seu espaço, ela passará adotar, bem como desenvolver, estratégias diversificadas, 

de modo a propiciar o aluno a refletir sobre a diversidade presente em todos os 

lugares onde ele esteja inserido, inclusive o fazendo perceber que ninguém é igual, 

que todos os seres são únicos. 

Outrossim, entende-se que a escola deve estar preparada para receber 

todos os aprendizes, independente de suas características e singularidades. É 

necessário, portanto, toda uma preparação que vai do âmbito pedagógico, porém 

não se restringindo totalmente a este, também adentra na área de conscientização 

comportamental e atitudinal. 

Além do trabalho desenvolvido pelas escolas, é essencial que políticas 

públicas, desenvolvidas pelo poder público —Estado—, sejam criadas pensando na 

oferta de uma escola inclusiva. Nesse pensamento, Correia (1999), faz reflexões 

importantes sobre temas indispensáveis para essa luta de igualdade, temas como 

educação, diversidades e habilitação enfatizando a importância dessas questões 

estarem presentes no currículo escolar, concebendo assim todas as possibilidades 

de aprendizagem dos alunos. Entende-se que, dessa forma, a escola dará respostas 

positivas à heterogeneidade de alunos presentes na instituição. 

Para o desenvolvimento de uma escola inclusiva, é necessário que haja 

empenho e compromisso de todos que fazem a educação, desde os funcionários da 

escola à toda comunidade escolar, bem como o Estado. Nesta linha, é válido 

ressaltar aqui a importância dos pais nesse processo. É de grande relevância que as 

informações necessárias e indispensáveis sobre essas crianças sejam repassadas 
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aos professores, para que esses venham desenvolver suas práticas pensando na 

necessidade de cada aluno, sendo este feito apenas possível caso haja uma relação 

pró ensino dos pais/responsáveis com os docentes. 

Outro importante papel a ser mencionado, trata-se do desempenhado pelas 

autoridades administrativas (Estado), pois estas deverão fornecer às escolas as 

condições necessárias para o desenvolvimento de um trabalho de qualidade, desde 

recursos financeiros, bem como formações destinadas aos professores, além de 

disponibilidade de materiais necessários para o processo de ensino aprendizagem. 

Diante de todas essas atribuições, a mais importante é a de garantir a efetivação do 

princípio estabelecido na Declaração Universal dos Direitos do Homem de que 

“todos têm direito à educação” (art.º 26º), sem discriminações e com qualidade. 

Apesar de ser um direito constitucionalmente garantido por lei, a sociedade 

deverá permanecer atenta nessa garantia, cobrando sempre por condições de 

igualdade, de modo a favorecer o acesso e a permanência de todos na educação. 

 
“Atingir o objetivo de uma educação de sucesso para as crianças com NEE 
não é da competência exclusiva dos Ministérios da Educação e das escolas. 
Tal exige, também, a participação das famílias, a mobilização da 
comunidade e das organizações voluntárias, bem como o apoio do grande 
público” (Declaração de Salamanca, 1994; p.37). 

 

Diante disso, a inclusão tonar-se-á real nas escolas quando a sociedade 

tomar ciência da importância de sua participação, reorganizando suas perspectivas 

sociais e possibilitando o desenvolvimento da autonomia de todos os indivíduos que 

fazem parte desta sociedade. Assim, a Educação Especial constitui uma nova 

perspectiva para a sociedade que se deseja construir. Há, portanto, a necessidade 

de se refletir, e consequentemente, agir criando paradigmas que estabeleçam 

programas políticos e sociais em que a própria sociedade possa refletir e 

consequentemente desenvolver e adaptar-se para respeitar e aceitar as diferenças 

de cada indivíduo. (Morejon,2011, p.37). 

Apesar de todos os avanços obtidos em nível de informações e atitudes, 

ainda assim percebe-se a necessidade de mudanças acontecerem para que de fato 

a Educação Especial e a Educação Inclusiva venham ganhar força e espaço. Muitas 

crianças, adolescentes e mesmo adultos ainda não são incluídas no ambiente 

escolar, bem como na sociedade, abrangendo o grande desafio, sem dúvidas, de 



43 
 

 

 
executar políticas e práticas que superem todas as formas de exclusão que ainda 

perduram na sociedade e no ambiente escolar. 

Nessa perspectiva, a escola deverá preparar-se para receber todos os 

educandos, atendendo cada um conforme suas características e especificidades. 

Dessa forma, é de suma importância refletir sobre a Educação Especial e Inclusiva a 

qual vai muito além de apenas receber aqueles alunos que apresentam alguma 

deficiência. É preciso aceitar e acolher estes alunos independente de suas 

características e diferenças, oferecendo as condições necessárias para o 

desenvolvimento de todos. Ou seja, não basta apenas inserir esses alunos numa 

sala de aula regular, mas deve-se oferecer e desenvolver condições que permitam o 

processo de ensino e aprendizagem do aluno acontecer. 

Para Correia (1996, p.4), o ideal é que o educando tenha a oportunidade de 

estar em sala de aula regular comum, compartilhando aprendizado com os demais 

alunos inseridos nessa sala de aula. 

 
“no caso da criança com NEE, a existência de serviços de educação 
especial, sempre que possível, nas escolas e não fora delas, poderá fazer 
com que ela tenha a possibilidade de aprender, lado a lado, com a criança 
sem necessidades educativas especiais.” (Correia, 1996; p.4). 

 

A educação Especial e a inclusão devem, portanto, caminhar lado a lado com 

o intuito de assegurar os direitos fundamentais dos alunos com necessidades 

educacionais específicas independente de apresentarem ou não limitações, 

facilitando as aprendizagens e desenvolvendo uma sociedade harmoniosa, produtiva 

e independente. Partindo desse ideal, a escola coloca o estigma das diferenças de 

lado permitindo o acesso de todos a uma educação de qualidade. A inclusão, na 

verdade, visa colocar todos os alunos com necessidades educacionais específicas 

nas escolas regulares, não focando apenas nos alunos atípicos e sim em todos os 

educandos onde, por direito, devem estar presentes, bem como receber serviços 

educativos adequados às suas diversas realidades. 

Sendo assim, as escolas deverão reger-se pelo princípio de rejeição zero, 

independente da deficiência, transtorno ou dificuldade apresentada pelos alunos, 

estes deverão ser matriculados e assistidos, de modo a serem incluídos em salas 

compatíveis a sua faixa etária e ao seu nível de desenvolvimento, sendo esses 

pontos bases indispensáveis da inclusão e da Educação Especial. 
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3.1. CARACTERIZANDO A ESCOLA ESTADUAL PROFESSOR PEDRO 

GURGEL- E.E.P.P.G 

 
A Escola Estadual Professor Pedro Gurgel, localizada à Rua Almino Afonso, 

nº 140 – Centro, na cidade de Almino Afonso, no Estado do Rio Grande do Norte é 

uma escola pública, de pequeno porte e oferece o Ensino Fundamental (6º a 9º 

Ano). Seu espaço físico é pequeno, porém, bem aproveitado. Tem como área um 

terreno de 394 m2, tendo uma área construída de 264 m2. Foi criada oficialmente 

pelo Decreto Lei Complementar n° 10 de 30 de abril de 1975. Art. 37, item XIX do 

Processo nº 022/75/79 e autorizada pela Portaria N° 388/80, publicado no Diário 

Oficial do dia 20/08/1980. 

As atividades da escola tiveram início em 12 de fevereiro de 1969 com ensino 

de 1ª a 4ª Série (Fundamental I), passando a expandir o restante das séries durante 

o ano de 1983 de 5ª a 8ª Série (Fundamental II), tem como Ato de autorização o 

Decreto nº 8.927/84 de 23/04/84, que transformou em Estabelecimento de Ensino, 

baseado na Resolução nº 06/78 – CEE/RN de 01/11/78. 

Sua estrutura física passou por uma reforma no ano de 2020 onde aproveitou 

seu espaço livre para a construção de novos ambientes. Conta com 05 salas de 

aula, 01 sala de professores, 01 biblioteca, 01 diretoria, 01 secretaria, 01 laboratório 

de informática,01 sala de multimídia, 01 sala de recursos multifuncionais, 02 

banheiros (masculino e feminino) de acesso aos funcionários (sendo um adaptado 

para pessoas com deficiência), dois banheiros de acesso aos estudantes (masculino 

e feminino), 02 almoxarifados, 01 cozinha, 01 depósito da merenda escolar, 01 

refeitório, e vias de acesso às salas. Quanto à acessibilidade na estrutura física, 

dispõe de condições mínimas de acessibilidade, embora exista a necessidade de 

ajustar alguns pontos tanta na parte arquitetônica como também na organização do 

ambiente escolar, para que dessa forma o acesso de todos dos indivíduos 

independentes de possuírem ou não necessidades dessas adaptações na sua 

estrutura física possam circular de forma livre e independente. 

Mediante a necessidade das pessoas com deficiência entende-se que a 

acessibilidade deve ser vista e entendida como uma forma de superar todas as 

barreiras impostas às pessoas que apresentam alguma limitação. Nesse sentido, a 

Lei 13.146/2015 afirma, em seu artigo 3º, quais seriam essas barreiras e, também, 

os seus tipos. 
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Art. 3o Para fins de aplicação desta Lei, consideram-se: [...] 

 
IV - barreiras: qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que 
limite ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a 
fruição e o exercício de seus direitos à acessibilidade, à liberdade de 
movimento e de expressão, à comunicação, ao acesso à informação, à 
compreensão, à circulação com segurança, entre outros, classificadas em: 
a) barreiras urbanísticas: as existentes nas vias e nos espaços públicos e 
privados abertos ao público ou de uso coletivo; b) barreiras arquitetônicas: 
as existentes nos edifícios públicos e privados; c) barreiras nos transportes: 

as existentes nos sistemas e meios de transportes [...] . 

 

Dessa forma é necessário pensar na necessidade de se priorizar a 

acessibilidades para todas as pessoas independente de suas características, para 

que dessa forma todos possam circular de forma livre e independentes em todos os 

ambientes e lugares. 

Entendo que essa conscientização de se oferecer e construir ambiente 

acessíveis a todos os sujeitos deverá ser prioridade desde o início de todo projeto, 

seja ele público ou privado. Pois conforme garantido por lei, todos os 

estabelecimentos deverão ser acessíveis, caso contrário poderão serem multados. 

Sendo assim mais fácil e mais econômico construir ambientes mais inclusivos, 

pensando nas necessidades de todos os indivíduos, pois a livre circulação é 

garantida por lei e deverá ser cumprida. 

Para uma melhor compreensão do ambiente da E.E.P.P.G, segue abaixo um 

croqui desta instituição para que dessa forma melhor se possa compreender sua 

estrutura física. 

As figuras abaixo, mostram a boa estrutura física da instituição após a última 

reforma realizada no ano já mencionado, 2020. Apesar da construção de rampas em 

sua entrada principal, nota-se a ausência dessas em alguns pontos internos da 

instituição o que traria mais independência ao estudante que apresente algum tipo 

de deficiência física ou visual. Comprometendo assim sua locomoção de forma livre 

e segura dentro deste ambiente escolar. O que fará esse estudante depender de 

ajudar de terceiros para circular com segurança e independência assim como os 

demais alunos que não apresentam deficiência física ou visual. 

Devendo, pois, essa instituição buscar recursos que viabilizem esses ajustes 

na sua parte interna para que dessa forma esteja assegurando o direito de 

acessibilidade neste ambiente. 
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Imagem 1: Croqui da E.E.P.P.G. 

 

 

 
Autoria própria, 2023. 

 
 

Imagem 2- Portal de acesso da E.E.P.P.G Imagem 3- Rampa principal da E.E.P.P.G 

 

Autoria própria, 2023. Autoria própria, 2023. 
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Imagem 4- Corredor de acesso às salas Imagem 5- Acesso a quadra 

 

Autoria própria, 2023. Autoria própria, 2023 
 

 

Mediante as observações realizadas a instituição apresenta alguns aspectos 

que necessitam serem revistos e repensados, pois esses pontos determinam o 

desenvolvimento ou o comprometimento da autonomia como também a 

acessibilidade de todos os alunos que apresentam limitações físicas ou visuais. 

Mayumi De Souza Lima (1989; 1994; 1995), ressalta a importância de se 

oferecer um espaço com qualidade nas instituições escolares, com o objetivo de 

proporcionar um ambiente que possua as condições que favoreçam o 

desenvolvimento dos alunos. Mediante essa informação é válido refletir sobre esse 

espaço observado, tem sido ele um espaço digno de receber ou abrigar os 

educandos matriculados? A forma como ele se encontra tem atendido às 

necessidades dos alunos? São esses questionamentos que permitirá identificar a 

qualidade funcional e construtiva desse espaço, denunciando ou evidenciando o 

compromisso ou a falta de cuidado por parte do poder público ou mesmo da gestão 

escolar. 

Com isso, entende-se que a escola deverá ser compreendia como um espaço 

que deverá ser idealizado, construído e organizado pensando na importância de 

possibilitar aos seus aprendizes a oportunidade e o direito de usufruírem do seu 

espaço e das práticas que ali são desenvolvidas de forma democrática. 

Fazendo referência as barreiras arquitetônicas existentes na escola como 

também a forma como alguns equipamentos estão organizados, tendo estes 

apresentando-se como barreiras e obstáculos que impedem o acesso em 

determinadas áreas e a movimentação livre de todos os educandos. Como exemplo 

pode-se citar a movimentação de alunos que apresentam uma deficiência física ou 
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visual, ao movimentar-se no refeitório as dificuldades serão imensas devido estar 

cheio de mesas e cadeiras muito próximas, dificultando a livre circulação de todos. 

Outra situação seria os corredores que dão acesso às partes laterais da escola que 

não apresentam rampas, o que impede um estudante de movimentar-se de forma 

independente, outro ponto que merece ser destacado é a forma como estão 

organizadas as mesas, cadeiras e prateleiras na biblioteca todas muita próximas 

uma da outra o que acaba por impedir a circulação desses estudantes, conforme as 

fotos abaixo. Sendo esse um grave problema, pois quando são desenvolvidos 

trabalhos de leitura, visitando a biblioteca da escola, as dificuldades são imensas, 

pois a circulação desses estudantes fica limitadas ou mesmo impossível de 

acontecer, por se tratar de um espaço muito pequeno. Conforme mostra as imagens 

abaixo. 

No que diz respeito a acessibilidade percebe-se a existência de barreiras 

físicas e atitudinais, que embora sejam do conhecimento desses profissionais que 

uma escola inclusiva visa rever alguns pontos, de modo a considerar diferentes 

dimensões de possibilite a acessibilidade desses educandos (arquitetônica, 

comunicacional, metodológica, instrumental, programática e, atitudinal). Entendo ser 

o conhecimento a base para que todas essas barreiras sejam superadas faz-se 

necessário desenvolver ações que estejam de acordo com essas orientações para 

que haja um processo de ensino aprendizagem inclusivo que alcance todos os 

alunos com ou sem deficiência. 

 
Imagem 6- Biblioteca da E.E.P.P.G. Imagem 7- Corredor da Biblioteca da E.E.P.P.G. 

 

Autoria própria, 2023. Autoria própria, 2023. 
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Imagem 8- Acesso ao refeitório da E.E.P.P.G. Imagem 9- Refeitório da E.E.P.P.G. 

 

Autoria própria, 2023. Autoria própria, 2023. 
 

 

Mediante essa realidade é válido ressaltar a necessidade de oferecer as 

condições de acesso a todos que fazem parte da comunidade escolar sendo 

necessário refletir nessa organização deste espaço e na sua estrutura física de 

modo a viabilizar a o acesso, a socialização e o desenvolvimento de todos, para 

isso faz-se necessário eliminar toda e qualquer barreira existente nessa instituição, 

para que dessa forma elas possam não dificultar os movimentos necessários dos 

alunos que apresentam deficiência física ou visual. Pode-se citar, à princípio, 

batentes no final de cada corredor da escola (local onde os estudantes ficam 

socializando-se no intervalo), sendo tais obstáculos também presentes na entrada 

de cada sala de aula. Ficando evidenciado que essas barreiras impedem assim a 

livre circulação desses aprendizes, necessitando de uma ajuda contínua, fornecida 

por terceiros para que, sua circulação no ambiente interno da escola possa 

acontecer sem limitações exacerbadas. 

Apesar da existência de leis que garantem o direito a acessibilidade a todos 

os indivíduos nem sempre essas são respeitadas ou validadas nos diversos 

ambientes sejam eles públicos ou privados. Conforme a Lei Brasileira de Inclusão 

(LBI) n° 13.146 (Brasil, 2015, p.1) entende-se por barreiras todo e qualquer tipo de 

obstáculo ou atitude que dificulte ou impeça qualquer cidadão de realizar alguma 

atividade em segurança. Assim de acordo com a LBI, as barreiras arquitetônicas, 

são vistas como obstáculos que impossibilita ou dificulta a livre circulação das 

pessoas de forma independente. Já a acessibilidade de acordo com a LBI é 

compreendida como sendo: 
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“possibilidade e condição de alcance para utilização, com segurança e 
autonomia, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, das 
edificações, dos transportes e dos sistemas e meios de comunicação, por 
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida” (Brasil, 2015, 
p. 1). 

 

Dessa forma o direito à acessibilidade quando não garantido nas escolas, tira 

dos estudantes com deficiência física ou visual o direito de circulação como também 

o direito à educação democrática. Conforme o Art. 205° da Constituição do Brasil 

(CB): 

 
“à educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e 
sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, p.88). 

 

Assim para que se possa garantir a participação plena dos estudantes no 

ambiente escolar, deve-se também pensar na validação de seus deslocamentos 

internos nesta instituição de ensino. 

Com isso, entende-se que a escola deverá ser vista como um lugar que 

deverá ser pensado, construído e organizado pensando na importância de 

possibilitar aos seus alunos a oportunidade e o direito de usufruírem desse espaço e 

de suas práticas ali desenvolvidas de forma democrática. 

Diante dessa realidade, faz-se necessário refletir sobre as leis que 

estabelecem as normas e critérios para a promoção da acessibilidade das pessoas 

com deficiência físicas ou visual. Entre elas, a lei: n° 10.048, de 8 de novembro de 

2000, que “dá prioridade ao atendimento às pessoas que especifica dá outras 

providências”, envolvendo pessoas com algum tipo de deficiência, bem como idosos 

(que não vem ao caso neste trabalho). Além do mais, tem-se a lei 10.098, de 19 de 

dezembro de 2000, que “estabelece normas gerais e critérios básicos para a 

promoção da acessibilidade”. Ambas as leis foram regulamentadas pelo Decreto-lei 

5296 de 2 de dezembro de 2004. (brasil, 2004). Sendo assim, no Capítulo III do 

Decreto-Lei 5296, quanto ao acesso às edificações, fica determinado ser necessário 

seguir as determinações estabelecidas no mesmo e nas normas de acessibilidade 

da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT. 

É imensa a linha bibliográfica que trata sobre o exposto nos parágrafos 

antecedentes. De acordo com os estudos de Lauand (2000) as crianças que 

apresentam alguma deficiência seja ela física ou visual e que estejam inseridas em 
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alguma escola, não terão asseguradas sua autonomia no sentido de circular de 

forma livre e independente mesmo diante das adaptações realizadas nesse espaço, 

pois sempre existirão barreiras que não foram percebidas por quem não apresenta a 

limitação de forma real, mas que ficou responsável por sua eliminação. Já as 

pesquisas desenvolvidas por Moreira (2000) e Calado (2006), ao analisarem os 

ambientes escolares, no que diz respeito a acessibilidade, ficou evidenciado que 

mesmo as escolas que visam desenvolver um ensino e um ambiente inclusivo 

infelizmente não observam as normas vigentes as quais orientam o desenvolvimento 

de ambiente acessíveis a todos, sendo assim insuficiente nesse quesito tão 

importante que é a acessibilidade. 

Dessa forma, é necessário refletir sobre os objetivos propostos, na oferta de 

uma escola inclusiva, tanto quanto ao seu espaço físico, que muitas vezes não 

oferece condições de acesso a todos os sujeitos que ela frequenta, bem como sua 

administração, que deve ser pautada dentro dos aspectos envolventes de uma 

política democrática e acessível. Assim, a adequação da estrutura física da 

instituição escolar deverá ser encarada como um pressuposto básico e necessário 

para o sucesso do processo inclusivo. Outra questão de grande importância para 

que a inclusão venha acontecer de verdade nas escolas, diz respeito às práticas 

pedagógicas adotadas e desenvolvidas na escola. 

No que diz respeito aos dois laboratórios, esses encontram-se bem 

adaptados tanto na sua estrutura física como também na sua forma organizacional. 

A realidade atual vivida por todos, evidencia um mundo cada vez mais globalizado 

repleto de transformações tecnológicas paradoxalmente, um mundo construído na 

desigualdade social e na opressão. De acordo com Moraes: 

 
Sabemos que estamos todos dentro de uma mesma nave, vivendo, 
construindo e reconstruindo um mundo cada vez mais complexo e plural, 
em função dos processos de interdependência que nos une. Um mundo 
complexo e também complicado, no qual prevalecem o imprevisível, o 
acaso, o inesperado sujeito à bifurcação e às emergências, tanto no plano 
individual como coletivo, no local como no global e planetário (Moraes, 
2010, p.23). 

 

Dessa forma, compreender que a vivência com o novo e com a coletividade 

deve ser considerado e trabalhado, para que assim todos os sujeitos possam 

considerar a diversidade existente em seu meio. 
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Imagem 10- Sala de Informática da E.E.P.P.G. Imagem 11- Laboratório de Ciências- E.E.P.P.G 
 

Autoria própria, 2023. Autoria própria, 2023. 

 

No contexto educacional, não é diferente, vários são os desafios enfrentados 

por todos que fazem parte deste sistema, gerando dúvidas e incertezas. Segundo 

Baumam (2011), “a educação assumiu muitas formas no passado e se demonstrou 

capaz de adaptar-se à mudança das circunstâncias, de definir novos objetivos e 

laborar novas estratégias”. 

Assim refletir sobre o contexto educacional, faz-se necessário, para que 

novas ideias possam ser criadas originando um novo paradigma educacional. Pois a 

nova sociedade tem exigido sujeitos críticos capazes de atuar em seu meio. Desta 

forma, Moraes destaca: 

Precisamos buscar novos referenciais teóricos e novas metáforas mais 
condizentes com a evolução da ciência e com as necessidades de nossa 
realidade atual. Buscar novas teorias que nos ajudem a ir mais além dos 
limites impostos pelo pensamento reducionista e simplificador do paradigma 
tradicional (Moraes, 2010, p.28). 

 

Atualmente, os educadores têm sentido quão necessário é reinventar suas 

práticas pedagógicas, sendo necessário ir além do uso de quadro, livro e cadernos, 

pois as inovações tecnológicas têm chegado também ao contexto educacional, 

exigindo assim desses profissionais uma didática cada vez mais inovadora. Hoje, o 

processo de ensino aprendizagem não pode se restringir ao uso de um uma 

metodologia totalmente tradicional, sendo necessário conhecer e fazer uso de 

recursos tecnológicos, para isso tem os laboratórios recheados de recursos 

inovadores. Na instituição observada como já mencionada anteriormente dispõe de 

dois laboratórios sendo eles o de ciências e informática, e fazer uso desses recursos 
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possibilita o educando compreender melhor o mundo atual e suas inovações, além 

de permiti-lo usufruir de um direito garantido por lei. Assim é correto afirmar que o 

uso dessas tecnologias implica diretamente nas mudanças vividas e percebidas 

dentro do contexto escolar e consequentemente no processo de ensino, surgindo 

assim novas perspectivas educativas. Portanto é correto afirmar que um ensino 

desenvolvido sem esses suportes acaba por comprometer, diminuir e anular as 

chances de inovar o ensino, o qual apresenta-se como sendo algo tão necessário 

nas realidades dessas instituições de ensino. 

 
Torna-se também imperativo fazer uso do potencial educativo das 
tecnologias da informação e da comunicação, pois acreditamos que, sem o 
suporte tecnológico, ficam comprometidas as chances de aumentar a 
variedade e a diversidade necessárias à sala de aula (Coscarelli, 2006, 

p.27). 

 

Dessa forma o educador precisa tomar ciência da necessidade de buscar 

novos conhecimentos, novas metodologias que possibilitem a eles desenvolver uma 

prática de ensino que seja atual e aberta as mudanças encarando essas inovações 

como uma nova oportunidade de aproximar o conhecimento ao aprendiz. Para a 

concretização de um ensino de qualidade, é necessário buscar os conhecimentos 

necessários para atuar com mais segurança e consciência. Sendo assim o educador 

precisa dispor de todo o suporte que lhe possibilite aplicar essas tecnologias nas 

aulas ministradas. Assim a escola ao dispor desses recursos não significa o alcance 

de resultados positivo, pois o profissional da educação deverá saber lidar com esses 

recursos para que o desenvolvimento das suas aulas seja inovadoras, coerentes, 

colaborativas, interessantes e inclusivas. 

Ao se referir a expressão organização pedagógica de uma determinada 

instituição, de imediato se estabelece uma relação positiva no que diz respeito ao 

bom funcionamento de uma escola, já que é dela que dependerá os resultados da 

aprendizagem e, portanto, o desenvolvimento de todos os alunos, pensando assim 

numa educação inclusiva. Dessa forma, a organização pedagógica deverá 

apresentar-se como um suporte para que o educador construa uma prática de 

ensino mais inclusivo e democrático. 

Tal organização pedagógica supracitada, deve ser discutida e revista por 

todos os profissionais de modo que seja coerente com sua realidade e transmita os 

objetivos da prática, devendo estes terem como base a ofertar um ensino que esteja 
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voltado ao desenvolvimento da aprendizagem de todos os educandos 

independentes de suas diferenças ou limitações. 

A escola possui alguns materiais didáticos e dois profissionais especializados 

para atendimento dos estudantes com necessidades educacionais específicas. O 

quadro docente é composto por 15 professores sendo, 02 matemáticos,02 

pedagogos, 03 de letras, 02 de Educação Física, 02 em ciências biológicas, 01 em 

música, 01 graduados em História, 02 em Geografia Além do gestor graduado em 

matemática e a vice-diretora graduada em Pedagogia, 02 coordenadores sendo eles 

graduados em Pedagogia. 

Quanto ao número de profissionais não docentes, a escola conta com 03 

servidores públicos e 06 terceirizados. Sendo 02 merendeiras, 01 funcionária efetiva 

e 01 terceirizada; 01 vigia funcionário público, 02 porteiros terceirizados, 03 ASDS, 

sendo eles 01 efetivo e 02 terceirizados, 01 assistente administrativo terceirizado. 

Mediante o conhecimento de todos, o bom funcionamento de uma instituição 

envolve diversos fatores, entre os quais pode-se mencionar a gestão administrativa 

da escola, a qual deverá ter como foco principal conhecer e atender a realidade da 

instituição, pois só mediante esse conhecimento que as reais necessidades 

existentes no seu ambiente permitirão o desenvolvimento de ações que proporcione 

a criação de perspectivas positivas acerca do que se pode e está sendo oferecido. 

Em uma gestão democrática a sua pauta deve estar centrada na democratização e à 

inclusão de todos. Um outro ponto de grande relevância diz respeito a forma como 

se dá a organização administrativa, que vai desde a construção e elaboração dos 

documentos da instituição a sua execução; o que irá determinar no modo como a 

escola é reconhecida e vista pelo desenvolvimento de seus trabalhos, ou seja, suas 

práticas estrão pautadas nesses documentos de forma a considerar a realidade da 

escola. 

Dessa forma, o Projeto Político Pedagógico-PPP, apresenta-se como sendo 

uma importante proposta da escola, e deverá ser desenvolvido considerando a 

realidade desta, bem como a partir do envolvimento de todos que compõe a 

comunidade escolar, a não exclusão de nenhuma das partes nela presente, 

colaborando assim de forma positiva para uma gestão democrática, pois como 

esclarece Libâneo (2004, p. 102): “A participação é o principal meio de assegurar a 

gestão democrática da escola, possibilitando o envolvimento de profissionais e 
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usuários no processo de tomada de decisões e no funcionamento da organização 

escolar”. 

Para que isso ocorra, então, é necessário que haja um processo de 

atualização/reformulação anual para que esse não seja apenas mais um documento 

burocrático que foi construído apenas para cumprir exigência, mas sim como um 

aliado no processo de ensino, que consegue expressar a realidade da instituição e 

assim orientar no desenvolvimento das práticas que serão desenvolvidas, tendo-o 

desta forma como a porta para o desenvolvimento de uma gestão mais democrática. 

Assim: 

 
O projeto político é a chave da gestão democrática da escola, e necessita de 
revisões ou mesmo reformulações no mínimo anualmente, pois o sistema 
educacional não pode estar atrás no acompanhamento da dinâmica social 
nos âmbitos intelectual, formato, ideológico e científico. (Nogueira: 2006, P. 
27). 

 

Nessa perspectiva, o PPP deve se constituir em um processo permanente de 

construção e revisão de conceitos e perspectivas que coletivamente expresse as 

concepções e os anseios de todos os protagonistas que compõem a escola. Assim, 

exige competência técnico- pedagógica e clareza quanto ao compromisso ético- 

profissional de educar cidadãos críticos e reflexivos, atuantes no âmbito social e 

formativo. Segundo Gadotti (1994, p.579): 

 
Todo projeto supõe rupturas com o presente e promessas para o futuro. 
Projetar significa tentar quebrar um estado confortável para arriscar-se, 
atravessar um período de instabilidade e buscar uma nova estabilidade em 
função da promessa que cada projeto contém de estado melhor do que o 
presente. Um projeto educativo pode ser tomado como promessa frente a 
determinadas rupturas. As promessas tornam visíveis os campos de ação 
possível, comprometendo seus atores e autores.( Gadotti, 1994, p. 579). 

 

A escola onde realizou-se a pesquisa, não dispõe de um PPP atualizado, 

tendo como documento disponível um projeto pedagógico, construído no ano de 

2020. Tal fato evidencia o desfeito com as orientações que giram em torno do PPP, 

isto é, este deve ser algo desenvolvido anualmente visando abranger o 

desenvolvimento da instituição, bem como dos profissionais que a constituem e seus 

respectivos estudantes. 

Partindo dessa realidade, deve-se, pois, refletir sobre o tipo de serviço 

educacional, desenvolvido nesta instituição para que assim, possa se realizar um 
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trabalho pedagógico de qualidade que vise a construção de uma escola inclusiva e 

democrática, onde tenha como objetivos a construção da cidadania, o 

desenvolvimento da criticidade e da subjetividade entre outros. Faz-se necessário, 

então, conhecer melhor a realidade escolar, bem como, ainda, a comunidade da 

qual a escola faz parte. 

Assim, é válido o questionamento do porquê a escola não dispunha de um 

PPP atualizado, já que sua clientela, não é a mesma do ano em que este projeto foi 

elaborado. Somos seres diferentes, com particularidades no modo de pensar, agir, 

sentir e perceber as coisas, logo percebe-se a necessidade de se reformular este 

documento, de grande relevância para o processo educacional, pois sua atualização 

é importante para que ele possa expressar a atual realidade bem como suas 

respectivas necessidades e compromissos assumidos a fim de assegurar uma 

educação inclusiva, e uma gestão democrática. 

A parte administrativa e pedagógica da escola, afirma haver uma inquietação 

no sentido de existir a necessidade de reformular o projeto mencionado. Porém não 

salientaram datas, nem possíveis reuniões que objetivam a construção deste. No 

entanto, afirmam que será desenvolvido de acordo com a nova realidade, visando 

dessa forma melhor atender a sua clientela. 

Vale ressaltar, ainda, que estas questões pedagógicas não podem e não 

devem estar sendo adiadas, pois a prática de ensino deverá desenvolver-se 

mediante a organização destas. Para se atingir, portanto, os objetivos desejados, é 

preciso traçar as metas e ações a serem desenvolvidas ou seguidas. 

Assim, é importante salientar que, na posição de educadores, é viável 

entendermos que existe a necessidade de se criar uma escola mais dinâmica e 

inclusiva que, oportunize a participação não só da comunidade interna, mas também 

externa, na construção do PPP, para que juntas troquem experiências e reflitam 

sobre o que almejam atingir, que tipo de escola querem desenvolver. Pois entende- 

se que a vivência e a interação entre todos que compõem a educação, devem ser 

pautadas em valorizar as potencialidades e a subjetividade de cada ser. 

Quando mencionamos a palavra organização pedagógica, logo paralelamente 

fazemos relação com a busca de um bom funcionamento de uma instituição de 

ensino, pois dela depende a aprendizagem e o desenvolvimento de todos os alunos, 

pensando assim numa educação inclusiva, que considere todas as especificidades 

de seus educandos. Desse modo, a organização pedagógica apresenta-se como um 
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subsídio para que o professor desenvolva sua prática de ensino, mediante a sua 

proposta de trabalho, devendo tratar-se de uma proposta inclusiva. 

Tal organização pedagógica supracitada, deve ser discutida e revista de 

forma que se aproprie da realidade do seu meio e reflita os reais objetivos das 

práticas desses educadores, devendo ser a oferta de um ensino que esteja voltado e 

compromissado com desenvolvimento da aprendizagem de todos os educandos 

independentes de suas diferenças ou limitações. 

 
3.2 A PRÁTICA DE ENSINO NA E.E.P.P.G 

 
O trabalho desenvolvido na escola, o campo de investigação desta pesquisa, 

se deu mediante a nova realidade educacional, a Educação Especial e a Educação 

Inclusiva, ofertada na escola mencionada. Dessa forma procurou-se analisar as 

percepções dos educadores, coordenadores e diretores, sobre os temas em foco. 

Para isso colheu-se depoimentos e opiniões que explicitam a visão desses 

profissionais em relação a Educação Especial e a Educação Inclusiva, além de 

observações que proporcionaram identificar como e quais são as práticas 

pedagógicas adotadas pela escola que assegurem uma educação de qualidade para 

todos. 

Ao analisar o quadro dos profissionais da educação da referida escola 

constatou-se que todos possuem graduação e pós-graduação, sendo que um (01) 

do corpo docente já concluíram o mestrado. No que diz respeito ao conhecimento 

por parte desses docentes sobre a política de inclusão e da Educação Especial, 

ficou evidenciado nos diálogos desenvolvidos e nas ações metodológicas desses 

profissionais que não tem sido fácil desenvolver um ensino pautado nessas políticas. 

Ficando, nítido a necessidade de se investir em cursos de formação voltados para a 

área, para que dessa forma a visão desses educadores possam mudar no que diz 

respeito a compreensão e quais práticas precisam ser adotadas para que de fato a 

educação venha ser ofertada com qualidade para todos. 

De acordo com Lima (2006) a Educação Inclusiva envolve a Educação 

Especial, e ambas não podem ser vistas como tendo a mesma teoria e a mesma 

proposta de trabalho. Sendo assim, a Educação Especial nasce da Educação 

Inclusiva, onde ambas acreditam na proposta que visa uma educação de qualidade 

para todos, porém tendo um olhar voltado para os alunos que apresentam algum 
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tipo de deficiência ou transtorno. Já as Educação Inclusiva, baseia-se no 

pensamento de uma sociedade inclusiva, tendo como base as ideias desenvolvidas 

nas conferências internacionais buscavam a igualdade e a segurança dos demais 

direitos sociais. 

 
O Movimento Global de Educação Inclusiva é uma ação política, 

cultural, social e pedagógica que visa a defesa do direito de todos os alunos 
de se reunir, aprender e participar sem qualquer discriminação. A educação 
inclusiva é um paradigma de educação baseado no conceito de direitos 
humanos, combinando igualdade e diferença como valores indivisíveis, [...] 
dentro e fora da escola. (Brasil 2007, apud Silva Neto, 2018, p. 86). 

 

Sendo assim à política da Educação Especial, visa garantir a todos os alunos, 

independentes de suas especificidades ou tipo de deficiência e transtorno, que estes 

possam receber uma educação formal de qualidade, isto é, dentro de uma 

perspectiva de educação que valoriza as diferenças, sendo assim que almeja uma 

educação inclusiva. Dessa forma, a Educação Especial acontece mediante o 

desenvolvimento de metodologias voltadas para os alunos que apresentam 

necessidades educacionais específicas- NEE, e essa modalidade de ensino 

acontecerá dentro das salas de aula regular como também nos atendimentos nas 

salas de AEE, mais adiante neste trabalho essa temática será mais bem explicado. 

Sendo assim importante salientar que, esses atendimentos deverão acontecer de 

forma simultânea ao ensino regular, ou seja, o aluno frequentará o AEE no 

contraturno da sala regular. 

Conforme observado a E.E.P.P.G acredita estar no caminho certo, no que diz 

respeito a ofertar um ensino inclusivo, embora seja algo ainda novo que precisa ser 

difundido dentro das escolas, por meio da explanação de conceitos, ideias e 

objetivos que devem ser atingidos com a educação inclusiva e especial. Repassar 

essas informações aos profissionais e aos alunos torna-se algo imprescindível para 

o desenvolvimento de um ensino de qualidade que alcance a todos os alunos. 

A educação Inclusiva visa contribuir para que as transformações tão 

necessárias e indispensáveis na sociedade venham acontecer. Quando uma escola 

desenvolve práticas que vise oferecer um ensino inclusivo, ela possibilita dessa 

forma que todos os educandos tenham acesso aos conhecimentos e experiências, 

contribuindo, dessa forma, para com a aprendizagem de todos os alunos. Silva Neto 

(2018), afirma ser essa uma forma de trabalho que está baseada no método 
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humanístico e democrático, onde as características individuais de todos os sujeitos 

são percebidas e validadas, fazendo o educador refletir sobre suas ações e 

consequentemente desenvolver estratégias que possam favorecer e garantir o 

desenvolvimento de todos, independentes de suas particularidades. Segundo 

Stainback; Stainback (1999, apud Silva Neto, 2018, p. 87): 

 
‘’A educação inclusiva pode ser definida como a prática de envolver todas as 
pessoas (independentemente de seus talentos, deficiência, formação 
socioeconômica ou cultural) na oferta de escolas e salas de aula que 
atendam às necessidades desses alunos.” 

 

Dessa forma, percebe-se ser a escola um ambiente diversificado e 

heterogêneo, formado por indivíduos constituídos por ideias, pensamentos, visões, 

ideologias e necessidades diferentes. E Atender a essas diferenças e necessidades 

diversas repudiando toda e qualquer pensamento, ação ou comportamento baseado 

na discriminação deverá ser uma das principais metas da escola inclusiva. 

Compreender que o processo de ensino aprendizagem é possível a todos, portanto 

desenvolver práticas que proporcione a inserção desses alunos em uma sala 

regular, significa reconstruir a educação corrigindo uma ideia errada que por muito 

tempo se perpetuou na sociedade, quando acreditava-se que esses alunos com 

necessidades educacionais específicas, não podiam ou não conseguiam socializar- 

se e aprender junto aos alunos típicos. 

A escola deve ser vista e compreendida como sendo um espaço que poderá, 

e deverá, dar continuidade ao trabalho que essas famílias desenvolvem, devendo 

atuarem juntos com a tentativa de transformar a sociedade, visando deixá-la mais 

justa e inclusiva, para isso é preciso desenvolver ações que favoreça a interação 

entre os sujeitos que a constituem, compartilhando e construindo novos 

conhecimentos. As instituições devem caminhar junto à essas famílias e na tentativa 

de buscar e compartilhar a educação, com foco na diversidade dos sujeitos, para 

que assim todos os alunos possam ter um efeito de aprendizagem satisfatório (Silva 

Neto, 2018). 

Outro ponto muito importante para ser refletido diz respeito a qualificação dos 

profissionais e de toda a equipe que desenvolverá o trabalho dentro da escola. Para 

isso, foram questionados sobre o interesse em participarem de algum curso de 

formação voltado para a área. Todos os profissionais afirmaram que têm interesse 

em participar dessas formações, embora seja muito raro a oferta delas. E quando 
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surgem, são voltadas para os professores específicos da Educação Especial, 

deixando assim uma parte da equipe que atua na escola de fora e, 

consequentemente, tirando deles o direito de adquirir os conhecimentos tão 

necessário à sua prática. 

Segundo Cunha (2015, apud Silva Neto, 2018, p. 88), “Incluir é mais do que 

apenas a inserção. Mais importante, é preciso dar condições para a persistência e 

possibilidade de aprendizagem e desenvolvimento, de forma a maximizar o seu 

potencial”. Ou seja, não se pode apenas idealizar com palavras a inclusão, ou 

mesmo achar que a criação dessas políticas públicas é suficiente para a garantia 

desse direito esteja assegurado. É preciso realizar discursões sobre esses pontos 

levando propostas que tenham como objetivo implantação de uma educação 

democrática que assegure a plena participação desse público no ambiente escolar. 

De acordo com a lei, incluir não significa apenas matricular na escola aquele aluno 

com deficiência, é necessário oferecer todas as condições que são indispensáveis 

para o acesso e permanência desses educandos na escola. E essas condições vão 

desde a eliminação de barreiras físicas, comportamentais e pedagógicas. 

Partindo desse pressuposto, buscou-se identificar a forma de organização da 

proposta pedagógica adotada pela escola. Tem sido essa proposta inclusiva? 

Considerando essa realidade observou-se nas salas de aula e nos eventos 

desenvolvidos pela instituição, quais propostas eram desenvolvidas visando a 

inclusão de todos os alunos. Como resultado ficou evidenciado a ausência dessas 

práticas e inclusive esses professores sempre ressaltavam de forma unânime ser 

necessário desenvolver projetos que visem incluir todos os alunos com deficiência, 

possibilitando a interação de toda a equipe e alunos típicos e atípicos para que 

juntos tenham suas habilidades desenvolvidas e possam vencer todos os medos, 

dificuldades, falta de informações e desafios. A troca entre os profissionais que 

desenvolvem suas atividades na área da Educação Especial e no ensino regular, 

devem ser constantes para que o ensino ofertado tenha mais eficácia, beneficiando 

os alunos em questão. 

Segundo os relatos dos profissionais eles não se sentem capazes, e até 

mesmo perdidos, no desenvolvimento de suas atividades ao receberem alunos com 

deficiência, pois alegam que dependendo da deficiência não tem noção de como 

trabalhar com eles, sentindo-se inseguros, perdidos e angustiados. Nesse caso, 

além das propostas inclusivas é necessário um embasamento teórico, bem como 
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formações adequadas para que os conhecimentos sejam compartilhados, a fim de 

superar as dificuldades do dia a dia. 

A Escola Estadual Professor Pedro Gurgel, possui 12 alunos com 

necessidades educacionais específicas, sendo diagnosticados com os laudos de 

seus respectivos médicos. Há suspeitas de um número maior, porém encontram 

resistência na aceitação da família, pois eles rejeitam a ideia de que seus filhos 

possam apresentar algum tipo de deficiência ou transtorno. Logo, não se pode 

afirmar que essas suspeitas possuem alguma relevância para a pesquisa em 

questão, pois para que realmente fosse atribuído, tendo em vista que somente a 

avaliação de um especialista assegura tal realidade 

Desses alunos que possuem laudo médico, apenas dois dispõe de um 

professor de Educação Especial, o que muito tem contribuído para o desempenho 

escolar desses alunos. A escola explicou ter solicitado junto a Direc outros 

professores da área para os demais alunos que se encontram sem a devida 

assistência, o que já é algo que é de direito dele por lei, a disponibilização de um 

professor voltado para suas especificidades, porém não teve ainda um retorno 

prático. 

Quanto aos atendimentos desses realizados na Sala de Recursos 

Multifuncional, esses acontecem semanalmente com duração de cinquenta minutos 

de forma individual e no contraturno da sala regular. Entende-se ser a SRM de 

grande importância para o desenvolvimento desses alunos, sendo válido ressaltar a 

importância da colaboração de todos os profissionais da escola, bem como da 

família, para que juntos possam integralmente colaborar e desenvolver nesses 

aprendizes as habilidades desejadas e esperadas, elevando assim o seu grau de 

desenvolvimento pleno, capacitando-o para seu exercício de cidadania. 

De acordo com Anjos (2011, p.4 e 5): 
 
 

As salas de recursos multifuncionais fazem parte da ação do MEC, sendo 
desenvolvida com os estados e municípios, constituindo-se em um espaço 
para atendimento educacional especializado (AEE), tendo como objetivo 
oferecer suporte aos alunos com necessidades educacionais especiais, 
favorecendo seu acesso ao conhecimento, possibilitando o desenvolvimento 
de algumas competências e habilidades próprias. (Anjos, 2011, apud Santos, 
2017, p.10) 

 

Nesse sentido, a escola deverá envolver toda comunidade escolar, para que 

juntos desenvolvam e assegurem os direitos garantidos por lei a todas as pessoas 
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que necessitem de um amparo e de condições especiais que favoreçam o seu 

ingresso e desenvolvimento de forma geral, cognitivo e social. É de suma 

importância, ainda, perceber e entender que a escola é um espaço heterogêneo, 

ninguém aprende igual, e que os alunos possuem ritmos próprios. 

No que diz respeito a SRM da referida instituição, esta tinha um espaço 

amplo, ventilado e totalmente adequado para o desenvolvimento dos atendimentos. 

Porém nesse ano em evidência a gestão resolveu ocupar esse espaço, transferindo 

a biblioteca para esta sala, o qual ainda não comporta todas as prateleiras e mesas 

disponíveis, conforme foi mostrado nas fotos acima. Sendo assim a SRM, foi 

removida para um pequeno espaço da sala dos professores, onde usaram armários 

para que a repartição comportasse a sala desses atendimentos. Conforme 

evidenciado nas imagens abaixo: 

 
Imagem 12- Sala dos professores e S.R.M Imagem 13 -Parte interna da S.R.M 

 

Autoria própria,2023. Autoria própria,2023. 
 

 

O que se faz necessário refletir sobre os entendimentos que essa gestão tem 

sobre Educação inclusiva e Especial. Qual o valor e o respeito têm sido dados a 

esses alunos e as suas respectivas famílias? Esses atendimentos têm ocorrido de 

forma confortável para esses alunos? Já que a sala dos professores é um lugar 

onde esses ficam em seus momentos de aulas livre. Qual conforto essa sala tem 

disponibilizado para esses alunos? 

Sendo o atendimento educacional especializado uma garantia obtida pela 

educação especial, com o intuito de derrubar barreiras no processo de ensino 

aprendizagem a todos os estudantes que apresentam algum tipo de deficiência ou 

transtorno e altas habilidades. 



63 
 

 

 
Sendo assim é válido ressaltar que: 

 
 

Deficiência resulta da interação entre pessoas com deficiência e as 
barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação dessas pessoas na sociedade em igualdade de oportunidades 
com as demais pessoas (Brasil, 2009, p. 4). 

 

Destarte o AEE está presente na sala regular de ensino e na SRM é válido 

destacar que esses atendimentos deverão ser articulados com as propostas de 

ensino das salas regulares. Por se tratar de uma política que visa desenvolver um 

trabalho em conjunto a fim de superar as dificuldades que impedem os 

desenvolvimentos das habilidades tão necessárias aos estudantes com NEE. 

De o Decreto 7.611 de 17 de novembro de 2011, “o AEE é compreendido 

como o conjunto de atividades, recursos de acessibilidade e pedagógicos 

organizados institucional e continuamente,” estando ele assim organizado: 

 
Complementar à formação dos estudantes com deficiência, transtornos 
globais do desenvolvimento, como apoio permanente e limitado no tempo e 
na frequência dos estudantes às salas de recursos multifuncionais; ou 
suplementar à formação de estudantes com altas habilidades ou 
superdotação (Brasil, 2009, p. 2). 

 

Portando os atendimentos da SRM devem ser vistos e compreendidos como 

um complemento na formação dos aprendizes com NEE não podendo estes tirar 

tempo da sala regular na qual o educando estar matriculado. Conforme o disposto 

no Decreto nº 6.253, de 13 de novembro de 2007, a “dupla matrícula implica o 

cômputo do estudante tanto na educação regular da rede pública, quanto no 

atendimento educacional especializado. 

De acordo com o artigo 10 inciso I, II e IV da Resolução Nº. 04 de 02/10/2009 

este evidencia e ressalta a importância que o Projeto Político Pedagógico da escola 

possui, devendo prever na sua descrição que a forma como o ensino regular deve 

institucionalizar a oferta do AEE destacando que: 

 
I- Sala de recursos multifuncionais: espaço físico, mobiliário, 

materiais didáticos, recursos pedagógicos e de 
acessibilidade e equipamentos específicos; II- Matrícula no 
AEE de alunos matriculados no ensino regular da própria 
escola ou de outra escola; III- Cronograma de atendimento 
aos alunos; IV- Plano do AEE: identificação das 
necessidades educacionais específicas dos alunos, 
definição dos recursos necessários e das atividades a 
serem desenvolvidas; V- Professores para o exercício do 
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AEE; VI- Outros profissionais da educação: tradutor 
intérprete de Língua Brasileira de Sinais, guia-intérprete e 
outros que atuem no apoio, principalmente ás atividades de 
alimentação, higiene e locomoção; VII- Redes de apoio no 
âmbito da atuação profissional, da formação, do 
desenvolvimento da pesquisa, do acesso a recursos, 
serviços e equipamentos, entre outros que maximizem o 
AEE. (Brasil, 2009, p. 2) 

 

De acordo com Santos (2010), a confirmação de que a realidade da 

instituição é dinâmica e depende de todos os seus envolvidos valida o sentido e à 

elaboração do Projeto Político Pedagógico-PPP. Assim toda e qualquer intenção da 

escola deverá estar contida na construção desse documento, pois é ele que 

evidenciará as escolhas e as prioridades desta instituição. 

Assim, o compromisso por parte de todos que compõe a escola deve ser 

fundamentado em conhecer a importância dessas políticas de forma a valorizá-la e 

se comprometer em pensar em ações que assegure a implementação, dos planos e 

metas traçados no PPP, para isso o trabalho de todos deverá ser embasado nessas 

ideias de caráter coletivo, pois ele não se resume a um mero plano ou projeto 

burocrático, que cumpre as exigências da lei ou do sistema de ensino. 

É importante salientar que estando a SRM da referida escola em um espaço 

improvisado e inadequado, fica evidenciado a falta da compreensão respeito para a 

importância e os objetivos desses atendimentos. Sendo correto afirmar que a 

escolha de um espaço apropriado junto as ações conscientes desses profissionais 

permitirão o alcance de seus objetivos. 

Dessa forma, a Educação Especial tem como um dos seus objetivos garantir 

um serviço de apoio dentro das instituições de forma a trabalhar visando eliminar 

toda e qualquer barreira que impeça ou dificulte o processo de aprendizagem do 

educando com NEE, eliminando assim as possíveis barreiras, devendo a escola 

valorizar e lutar junto a essa modalidade de ensino alcance de seus objetivos. 

Nesse sentido o atendimento educacional especializado deverá estar 

presente na proposta pedagógica da instituição, de modo a envolver a família 

desses alunos e assim atender suas necessidades, desenvolvendo uma articulação 

entre o ensino regular e as demais políticas públicas. 

De acordo com o art. 3 o os objetivos do atendimento educacional especializado são: 
 
 

I - prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino 
regular e garantir serviços de apoio especializados de acordo com as 
necessidades individuais dos estudantes; II - garantir a transversalidade das 
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ações da educação especial no ensino regular; III - fomentar o 
desenvolvimento de recursos didáticos e pedagógicos que eliminem as 
barreiras no processo de ensino e aprendizagem; e IV - assegurar 
condições para a continuidade de estudos nos demais níveis, etapas e 
modalidades de ensino (Brasil. 2011, p. 2). 

 

A iniciativa de desenvolver práticas inclusivas no sistema de ensino da 

referida escola, ainda se encontra a passos lentos, pois o que se percebe é que não 

ocorre planejamentos coletivos onde desenvolvam discussões a fim de melhor 

inserir esse público no ambiente escolar, o que exige reflexões que possam romper 

com as barreiras atitudinais e pedagógicas existente nesse ambiente. O que ficou 

evidenciado é que a ideia de que o aluno com necessidades específicas é somente 

pertencente ao professor de educação especial, atribuindo somente a ele a 

responsabilidade de planejar sozinho e fazer as devidas execuções no trabalho 

pedagógico. Não se viu uma aula sendo planejada e desenvolvida de modo que 

alcançasse a todos os alunos. Na verdade, as aulas são desenvolvidas de modo a 

atender aqueles que apresentam menor dificuldade no desenvolvimento desta. 

A escola inclusiva é aquela que visa desenvolver práticas que alcancem a 

todos os discentes sem discriminação, uma escola que entende e valida a 

diversidade busca desenvolver ações estejam firmadas nas necessidades de seus 

educandos, de modo que seu trabalho esteja oferecendo respostas às 

características e necessidades de todos. Essa é a meta a ser alcançada por todos 

que visa uma sociedade mais justa e democrática. 

De acordo com estudos realizados como o de Mendes; Almeida; Toyoda 

(2011); Mendes; Vilaronga; Zerbato (2014), entende-se que é a articulação entre os 

aprendizes em sala de aula, típicos e atípicos, que trará rendimentos positivos para 

ambos os lados, ou seja, é acreditar que nas relações estabelecidas com todos e 

baseadas no respeito às diferenças que permitirá o desenvolvimento de todos os 

aprendizes. No desenvolvimento dessas relações tem os professores um papel de 

grande relevância, pois ele será responsável por mediar essas relações e possíveis 

conflitos entre esses alunos. Dessa forma espera-se que seja desenvolvida uma 

parceria entre educadores e educando, o que permitirá aflorar o sentimento de uma 

confiança entre esses sujeitos e consequentemente a criação de estratégias que 

tornarão possível romper com todas as barreiras que estejam a dificultar o avanço 

desses aprendizes. Tornando, assim, o ambiente mais favorável para a inclusão e o 

avanço dos alunos. 
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Apesar desse olhar atento e do desejo de tornar a inclusão uma prática real 

da instituição, os desafios existentes nesta tendem a dificultar esse processo. Para 

isso, a escola tem sido insuficiente. Pois não são desenvolvidas ações ou projetos 

que tornem os alunos dessa instituição mais conscientes e colaborativos com os 

alunos atípicos que fazem parte da escola. 

Diante dessa realidade, é nítido ser preciso rever ações, comportamentos, 

ideias e valores, para que de fato venham se compreender a importância da 

Inclusão, haja visto que entender seu conceito significa reconhecer e considerar a 

heterogeneidade, ou seja, as diferenças existentes nesse sistema ensino. A partir da 

tomada dessa consciência e do desenvolvimento de uma prática pedagógica que 

enxergue todos os educandos é que fluirá o desenvolvimento das aptidões e das 

funções cognitivas de todos esses aprendizes, sem distinção alguma. As próprias 

relações estabelecidas nesse ambiente escolar devem ser trabalhadas, pois foi 

observado atitudes por parte de educadores e educandos ironizando o conceito de 

autismo e os respectivos alunos que apresentavam laudos. Só a partir dessa 

conscientização de respeito e da seriedade da causa é que esses alunos serão 

vistos e percebidos como seres dignos de respeito e indivíduos capazes de interagir 

e socializar-se com seu meio e com todos que os cerca. Pois esses alunos acabam 

ficando isolados, sendo ignorados pelo fato de acharem que eles não são capazes 

de brincar, conversar e interagir. 

Falar em inclusão significa criar e ofertar oportunidades iguais a todos os 

indivíduos de modo a favorecer o desenvolvimento de todos nos mais diversos 

âmbitos sejam eles: sociais e escolares, independente das diferenças existentes, 

para que dessa forma os preconceitos ou discriminações, possam ser combatidos 

com informações que é instaure dentro das escolas esse olhar de respeito, 

coletividade e igualdade, ou seja, criar medidas que ajudem na interação desses 

alunos no ambiente e nas atividades desenvolvidas que ali são desenvolvidas 

diariamente. Haja visto que as pessoas que têm necessidades educacionais 

específicas têm os mesmos direitos e deveres que os demais cidadãos, devendo 

haver um esforço, empatia e conscientização por parte de todos nessa luta de 

igualdade e cumprimento das leis já criadas em função de assegurar esses direitos. 

Dessa forma a luta agora é que essas políticas públicas sejam postas em prática 

nas mais possíveis situações ou problemas venham prejudicar, excluir ou mesmo 

limitar o processo de aprendizagem desses aprendizes. 



67 
 

 

 
Quando questionados sobre como a sociedade em que vivemos poderia ser 

mais inclusiva, esses profissionais mostraram-se reflexivos e apreensivos, pois 

relataram compreender que uma sociedade somente será inclusiva quando 

perceberem que todos os cidadãos devem ser vistos como seres dotados de 

características que lhes são próprias o que lhes tornam únicos, e portanto essa 

diversidade deve ser vista como uma oportunidade de dividir e compartilhar 

experiências e conhecimentos, para que todos tenham a oportunidade de construir e 

reconstruir novos conhecimentos e dessa forma ter os mesmos direitos e deveres e 

a partir dessa visão oferecer oportunidades iguais para que cada pessoa seja 

autônoma e autodeterminada. Na educação não deve pois ser diferente. Elaborar, 

desenvolver e oferecer uma prática de ensino que esteja centrada no aluno, visando 

seu pleno desenvolvimento seja ela de autonomia, cognitivo e social para que assim 

seja combatido toda e qualquer forma de discriminação, essa deverá ser a meta de 

uma educação inclusiva. 

Assim para que a escola seja mais inclusiva, é necessário ser mais 

democrática, considerando seu espaço e todos os indivíduos que dele fazem parte, 

bem como ser coerente ao seu contexto real, não se prendendo ao fato de cumprir 

apenas ações burocráticas, que seria a elaboração de documentos que afirmem 

serem a favor de tais políticas sem ao menos se esforçarem para tal cumprimento. É 

mediante esse compromisso que a escola passa a ser vista como um espaço de 

todos e para todos. 

De acordo com Aranha, (2001, p.12) a Inclusão ampara-se na ideia de que 

conhecer e considerar toda a diversidade existente na vida em sociedade é o que 

respalda seu real valor. Significa dizer, assim, que a Inclusão se refere a nossa 

capacidade de enxergar o próximo e reconhecê-lo como um sujeito dotado de 

características próprias e que o privilégio em conviver acarretará aprendizagens 

novas. 

A inclusão nada mais é que lidar com as diferenças. Refletir sobre uma escola 

de qualidade para todos e em uma sociedade mais justa, significa compreender o 

grande desafio que é garantir o acesso e a permanência desses indivíduos na 

sociedade e nas escolas, proporcionando oportunidades justas que venham 

favorecer seu pleno desenvolvimento. 

Diante disso, a Inclusão escolar tem sido um grande desafio para os 

profissionais da educação. Pois eles têm a missão de pensar e elaborar estratégias 
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que alcancem todos os alunos, independente de suas diferenças, limitações e 

especificidades. Desenvolver um trabalho que vise desenvolver a aceitação das 

diferenças com todos os aprendizes e conhecer as deficiências de modo que lhe 

tragam o conhecimento básico para lidar com as mais diversas situações sejam elas 

pedagógicas ou sociais, é a única forma de assegurar o sucesso do processo de 

ensino aprendizagem desse público-alvo. Na verdade, as dificuldades vividas e 

sentidas por esses profissionais vão desde a ausência de conhecimentos teóricos, o 

que tende a exigir cursos de formação continuada, para que eles possam assim 

atuar com mais segurança e consciência, porém esses cursos nem sempre são 

ofertados, nem mesmo os recursos didáticos humanos chegam até a eles, ficando 

assim evidenciado a necessidade de se refletir para que se possa refazer, 

transformar e reestruturar novos moldes na escola. 

Segundo Cardoso, (2003, p. 143), a inclusão desses alunos com 

necessidades específicas na rede regular de ensino, é o caminho mais certo para se 

alcançar a Inclusão social, sendo essa a meta de todos que lutam por uma 

sociedade mais justa, para que se tenha cada vez mais cidadãos certo e 

conscientes dos seus direitos independentes de suas características individuais. 

Para isso se faz necessário compreender, a responsabilidade e o compromisso que 

essa proposta educacional tem para com as famílias desses alunos atípicos, que 

hoje constitui uma pequena parcela da sociedade menos privilegiada que tem assim 

a oportunidade de ser realmente incluso na escola. 
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4. METODOLOGIA DA PESQUISA 

 
 

 
O presente trabalho desenvolveu-se em uma pesquisa de mestrado tendo 

como sujeitos os profissionais da instituição escolar E.E.P.P.G. Nesse sentido, o 

objetivo geral desse trabalho é suscitar nos profissionais da educação a capacidade 

de refletir no que diz respeito a Educação Inclusiva, bem como a Educação Especial. 

No tocante aos objetivos específicos procurou-se identificar e reconhecer quais os 

critérios e recursos metodológicos são utilizados pelos educadores a fim de superar 

as dificuldades e as barreiras impostas pela sociedade e pelo sistema educacional 

atuante, quais atitudes são adotadas pelos profissionais desta instituição face à 

inclusão, e se professor de educação especial versus professor titular da turma tem 

recebido formação adequada para a implantação da educação especial e inclusiva e 

, relatar as dificuldades e os desafios da formação docente no que se refere a 

inclusão na rede de ensino e apresentar a importância da inclusão da criança com 

deficiência no contexto escolar ainda, e ainda compreender a história do surgimento 

da Educação Especial e da Educação Inclusiva. 

A escolha desse público se deu mediante a compreensão de que a realidade 

desta instituição, permitia realizar uma reflexão crítica acerca da inclusão e da 

Educação Especial no ambiente escolar. Segundo informações da gestão a 

instituição observada passou por reformas de caráter arquitetônico e pedagógico a 

fim de atender às novas exigências das políticas públicas da Educação Inclusiva e 

Especial, com o intuito de incluir e ofertar uma educação de qualidade para todos os 

educandos. 

Mediante a nova realidade e o direito adquirido por lei, de inclusão desses 

educandos, no ambiente escolar vários são os ajustes e ações que precisam ser 

revistas com o intuito de garantir os direitos de aprendizagem desses jovens. 

Portanto o desenvolvimento do presente estudo buscou apresentar o real 

contexto político educacional que norteia a temática dessas políticas públicas dentro 

desse sistema de ensino, apresentando seus fundamentos históricos, legais e 

políticos da modalidade de ensino relacionada a Educação Especial na perspectiva 

de uma Educação Inclusiva - isto será feito mediante a análise das políticas 

públicas de inclusão desses aprendizes com necessidades educacionais específicas 
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nessa instituição de ensino. A partir da disponibilização dos dados observados e 

obtidos acerca das ações desenvolvidas ou ausência delas, tendo em vista o 

contexto geral das ações pedagógicas que deverão nortear a inclusão escolar 

buscou-se refletir sobre as reais necessidades desses profissionais e educandos 

que se deparam todos os dias com a desinformação, a falta de recursos físicos e 

humanos, e além da ausência de um apoio pedagógico que atenda suas reais 

necessidades. 

Dessa forma o campo de interesse desta pesquisa se deu em um contexto em 

que se observou os fatos, analisando as reais perspectivas dos profissionais dessa 

instituição bem como sua análise sobre as experiências, opiniões e a maneira como 

estes profissionais desenvolvem suas práticas pedagógicas em sala de aulas e 

nesse ambiente escolar. 

Sendo assim, buscou-se compreender, através da análise dessa realidade 

específica o tipo de educação ofertado aos estudantes desta escola. Portanto o 

estudo evidencia as práticas metodológicas adotadas pelos profissionais da 

educação frente a Educação Inclusiva e Especial, desenvolvidas neste ano de 2023 

da E.E.P.P.G. 

A recolhida dos dados desta pesquisa se deu a partir de observações, bem como 

a aplicação de um questionário e conversas realizadas com esses profissionais. 

Dessa forma, foram considerados os resultados obtidos, através de pontos que se 

fixavam  na formação dos recursos humanos, na aplicação das políticas públicas, 

na autopercepção, no processo de ensino-aprendizagem, na profissionalização, nas 

dificuldades dos alunos com NEE, e como acontece o desenvolvimento da educação 

inclusiva e da Educação Especial na referida instituição. 

Para tanto, a metodologia desta pesquisa também se deu a partir da pesquisa 

colaborativa enquanto processo investigativo que busca "aproximar duas dimensões 

da pesquisa em educação: a produção de saberes e a formação dos envolvidos [...]” 

(Ibiapina, 2008, p. 7) destaca o desenvolvimento dos saberes através da interação 

entre pesquisador e os participantes do estudo e, da busca de explorar, identificar e 

compreender, o verdadeiro contexto, cenário e os possíveis aspectos ou fenômenos 

da prática a ser estudada (Desgagné, 2007). 



71 
 

 

 
Nessa perspectiva para o desenvolvimento desse estudo adotou-se ainda como 

metodologia para o desenvolvimento deste estudo a pesquisa bibliográfica, 

qualitativa e descritiva. Com o intuito de aprofundar os conhecimentos sobre a 

Educação Inclusiva e Especial, realizando dessa forma uma revisão bibliográfica 

sobre o contexto histórico do desenvolvimento dessas políticas públicas com o 

intuito de compreender e descrever toda a luta histórica até as atuais conquistas. A 

partir desse embasamento teórico, foram realizadas reflexões a respeito dos 

conceitos desenvolvidos e de todas as lutas acontecidas nessa trajetória histórica 

identificando as conquistas e entraves existentes até os dias de hoje, sempre dando 

ênfase a inclusão escolar desses educandos com necessidades educacionais 

específicas, que foi o foco original dessa pesquisa. 

Levando em consideração todo o caminho percorrido no desenvolvimento desse 

estudo, e validando as leituras realizadas para o desenvolvimento desse trabalho, 

também tornou-se como opção de investigação a abordagem qualitativa voltada 

para a forma como os envolvidos nesse processo da educação inclusiva enxergam e 

vivenciam a inclusão e a educação especial na instituição observada, buscando 

analisar a realidade dos tipos de relações desenvolvidas nessa instituição, seja por 

meio de relatos, questionário, observações, leitura do documento que norteia o tipo 

de ensino ofertado, o Projeto Político Pedagógico (PPP) analisando assim a 

realidade dessa instituição. 

Destarte, buscou identificar o tipo de percepção desses profissionais envolvidos 

nesse processo de inclusão escolar e qual o nível de comprometimento por eles 

adotados nesse processo de ensino. Para isso foram realizadas a aplicação de um 

questionário, contendo 13 questões e posteriormente esses dados obtidos foram 

submetidos à análise essas respostas e observações obtidas durante o 

desenvolvimento do presente estudo, organizando-os em gráficos, seguidos de 

reflexões baseadas nas referências bibliográficas utilizadas para o presente estudo. 

A partir dessa análise pode-se constatar a realidade de ensino ofertado por esta 

escola, identificando o nível de comprometimento e de conhecimento desses 

profissionais frente a educação inclusiva e especial, e quais as relações que são 

desenvolvidas nesse espaço. 

Quanto à análise de caráter qualitativo, neste estudo, optou-se por seguir as 

indicações de Carmo e Ferreira (1988) onde a autora afirma ser a interação direta o 
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ponto de partida e a forma determinante para o desenvolvimento da entrevista e que 

mesmo antes desta desenvolver-se, o entrevistador deverá proporcionar um 

ambiente confortável e seguro ao colaborador, no caso o entrevistado, dispondo das 

informações básicas como a disposição do local, do horário, dos objetivos almejados 

e é claro a temática a ser abordada. 

Diante da complexidade desse assunto e visando alcançar todos os objetivos 

propostos, adotou-se então uma abordagem qualitativa, pois este tipo de 

investigação visa entender as características e significados apresentados pelos 

envolvidos no processo observado. 

Entendendo que a pesquisa qualitativa tende a trabalhar com o universo de 

significados, valores e atitudes, propõe-se a investigar a Educação Especial e a 

Educação Inclusiva, analisando a realidade do ensino na Escola Estadual Professor 

Pedro Gurgel – E.E.P.P.G. e com isso identificar e compreender se a forma atual da 

organização escolar e suas práticas pedagógicas têm sido bem compreendida pelo 

corpo docente, alunos, coordenadores, gestão e por todos que fazem a escola. Essa 

temática se justifica a partir da realidade observada, em que se percebeu a 

existência de alguns entraves no desenvolvimento de um trabalho inclusivo e ao 

mesmo tempo o compromisso assumido de desenvolver uma educação inclusiva, 

adotando assim metodologias que propiciem o desenvolvimento de uma prática 

inclusiva. 

Assim para este estudo utilizou-se de diferentes estratégias a fim de explorar ao 

máximo a forma organizacional da instituição estudada identificando assim seus 

valores, suas ações, sua estrutura física, suas práticas adotadas no processo de 

ensino aprendizagem e consequentemente os conhecimentos desses profissionais 

acerca dessas temáticas tão relevantes no sistema educacional. Por isso foi 

necessário o uso de estratégias diversificadas como já mencionadas anteriormente: 

à análise documental, observação, e aplicação de questionário estruturados para 

obtenção de dados. Os resultados colaboraram para a obtenção do presente estudo 

e para uma reflexão no que diz respeito ao nível de compreensão e ações adotadas 

nas instituições de ensino, ressaltando assim na necessidade de rever conceitos e 

atitudes. 

Este estudo, portanto, também permite refletir e avaliar qual as percepções 

desses profissionais sobre o conceito de comprometimento e de que modo essa 
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percepção tem influenciado de forma direta nas ações desenvolvidas nesse 

ambiente escolar, na forma como age com seus educandos, levando em conta 

nessa análise as dimensões afetivas e pedagógicas, por considerar que elas 

representam dois extremos de grande importância no processo de ensino 

aprendizagem. 

O desenvolvimento do trabalho nessa instituição se deu mediante o contexto de 

oportunidade oferecido pelos profissionais atuantes nessa unidade de ensino. Desse 

modo foi informado aos educadores que o trabalho seria desenvolvido por meio de 

observações e a aplicação de um questionário no qual a participação seria opcional. 

Aos profissionais que estiveram dispostos a participarem foi entregue um documento 

(consentimento informado, em anexo) no qual autorizava a divulgação da pesquisa, 

porém garantindo o anonimato desses profissionais. 

Desta forma, aplicação desse questionário junto as observações realizadas 

permitiram analisar os perfis desses profissionais e ter conhecimento das suas 

respectivas formações e de suas práticas pedagógicas utilizadas em sala de aula. 

É válido ressaltar que a revisão de literatura esteve presente em todas as etapas 

do desenvolvimento dessa pesquisa, considerando a importância de conhecer 

diversas visões sobre a temática que foi responsável pelo desenvolvimento do 

trabalho. Destarte o desenvolvimento do presente estudo se deu a partir da análise 

dos desafios enfrentados por esses profissionais da educação e sobre a 

possibilidade da oferta de uma educação que valide a inclusão e as necessidades 

educacionais de todos os educandos nesse contexto da E.E.P.P.G. Ressaltamos 

que esta pesquisa envolveu a participação de 18 (dezoito) professionais que 

compõem o quadro de funcionários da referida instituição no município da Almino 

Afonso, no ano de 2023. 

Partindo desse contexto, em suma, procurou-se analisar a realidade 

educacional dispostas aos alunos da Escola Estadual Professor Pedro Gurgel. Para 

tanto, colheu-se depoimentos de quinze professores, de um coordenador e dos dois 

gestores, além de observações diárias das atividades desenvolvidas dentro da 

instituição, para isso utilizou-se também de registros dessas observações realizadas. 

Através desses dados, pode-se perceber, avaliar e refletir sobre as concepções 

desses profissionais da referida escola em relação às políticas pedagógicas que 
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estão sendo adotadas nessa escola. E ainda como se encontra o direito garantido 

por lei a esses alunos que apresentam algumas necessidades educacionais 

específicas. 

A análise dos resultados desse questionário se deu por meio de uma 

organização dos dados no programa de gráficos Google Forms, e em seguida foram 

organizados quadros explicativos onde foram serão discutidos os resultados obtidos 

em cada questão desta pesquisa. Assim para análise desses resultados, priorizou- 

se a todo instante a interpretação de cada resposta, onde os colaboradores tiveram 

sua identidade preservada conforme acordado no início do desenvolvimento do 

trabalho. 

Conforme observado para o desenvolvimento do presente trabalho utilizou-se 

de diversos recursos metodológicos, como observações e questionário, que 

apresentam perguntas fechadas, e que podem ser encontradas no anexo A, desta 

pesquisa, visando apreender quais as percepções dos colaboradores em relação a 

Educação Especial e a Inclusão educacional, bem como ainda perceber quais as 

intenções sobre as práticas pedagógicas desenvolvidas por estes docentes, em 

relação a organização atual do nosso sistema educacional. 

Após a devida seleção da escola, apresentou-se a intenção da investigação 

para com a equipe docente em específico. Diante da aceitação, passou-se a 

observar as aulas ministradas, bem como o ambiente escolar como um todo. Nas 

aulas, acompanhou-se as metodologias dos educadores, a relação professor-aluno, 

bem como o posicionamento desses professores diante dos alunos que apresentam 

necessidades educacionais especiais, possibilitando o requerido suporte para o 

desenvolvimento deste texto. 

Nesse sentindo, esse trabalho procurou contribuir para o debate sobre a 

Educação Especial e a inclusão escolar, procurando expor a história da Educação 

Especial, os conceitos e práticas pedagógicas adotadas na realidade atual, no 

processo de ensino aprendizagem, como base de pesquisa autoral. 
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5. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 
 

 
A partir da pesquisa realizada, que se desenvolveu através de treze (13) 

questões aplicadas ao corpo docente, gestores e coordenador da Escola Estadual 

Professor Pedro Gurgel, que conforme já mencionado recebe alunos com 

deficiências nas turmas de ensino regular, bem como também disponibiliza 

atendimentos na Sala de Recursos Multifuncional. 

Sendo a entrevista considerada por Ludke e Andrea (1986) como um dos 

principais instrumento para a obtenção de coleta de dados, podendo ainda ser 

desenvolvida ao lado da observação, o que proporciona resultados ainda mais 

completos e seguro. Segundo a autora é correto afirmar que a entrevista: 

 
[...] permite correções, esclarecimentos e adaptações que a tornam 
sobremaneira eficaz na obtenção das informações desejadas. Enquanto 
outros instrumentos têm seu destino selado no momento em que saem das 
mãos do pesquisador que elaborou, a entrevista ganha vida ao se iniciar o 
diálogo entre o entrevistador e o entrevistado. (Ludke e André, 1986, p. 34). 

 

Por essa razão com o desenvolvimento dessa entrevista buscou-se coletar 

informações necessárias ao que diz respeito as práticas adotadas e desenvolvidas 

por esses profissionais dentro dessa instituição de ensino junto aos alunos típicos e 

atípicos, mediante a afirmação de sempre buscarem desenvolver um ensino de 

qualidade e inclusivo a todos que buscam a referida escola. O desenvolvimento 

desse diálogo se deu a partir de conversas e por um roteiro de um questionário (em 

anexo). Com isso buscou-se conhecer os profissionais desta instituição, a formação 

destes, o autoconhecimento acerca da Educação Especial e Educação Inclusiva e 

suas possíveis contribuições, bem como suas práticas de ensino adotadas no 

processo de ensino aprendizagem. 

A instituição funciona em dois turnos (matutino e vespertino), sendo ofertado 

o ensino integral apenas para o sexto ano, para que gradativamente nos anos 

seguintes as demais turmas acompanhem essa nova proposta (manhã e tarde). O 

desenvolvimento da pesquisa aconteceu por meio de um questionário eletrônico 

desenvolvido pela plataforma Forms do Google, obteve-se diversos dos resultados 

pretendidos e citados ao longo do corpo deste trabalho. Ademais, tais porcentagem 

serão trabalhadas e discutidas ao decorrer dos parágrafos subsequentes. 
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A primeira questão, a mais simples pertencente à pesquisa, indagou-se aos 

profissionais sobre quais papéis estes ocupavam na instituição pesquisada, sendo 

assim dos 18 profissionais que colaboraram para com o desenvolvimento da 

pesquisa, quinze (15) são professores atuantes em sala de aula, dois (2) estão na 

gestão da instituição e um (1) na coordenação. 

 
Gráfico I: Funções que ocupam na instituição? 

 
 

 

 
Fonte: Autoria própria, 2023. 

 

 

Os resultados obtidos no segundo gráfico foi relacionado ao tempo de serviço 

na educação que esses profissionais atuam, observam-se que, 33,3% afirmaram já 

atuarem na educação de seis até quinze, essa mesma porcentagem 33,3% 

afirmaram ter de dezesseis ate vinte e quatro anos na educação, enquanto 22,2% 

afirmaram atuarem na área há mais de vinte e quatro anos e 11,1% confirmaram 

terem até cinco anos na área da docência. É importante ressaltar que esse 

profissonais que apresentam mais tempo de serviço relataram anos na já estarem 

cansados da rotina de sala de aula. 

 
Gráfico II: Tempo de serviço na educação? 

 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
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Diante desses contraste de realidade diferentes por parte desses profissionais 

a reflexão a ser feita é: Como despertar nesses educadores a conscientização 

coletiva da importância de compreender que a educação precisa acompanhar as 

transformaões vividas na sociedade e consequentemente na educação, onde o 

direito à educação hoje é compreendida como um direito de todos, independentes 

de suas particularidades. Cabendo pois aos educadores buscarem novos 

conhecimentos que fortaleçam e atendam as necessidades atuais de todos os 

educandos. 

Sendo a prática do professor de suma importância para o desenvolvimento 

de um trabalho interativo entre todos que formam o sistema educacional, essa exige 

desse educador um investimento individual para que assim seja garantido como 

resultado positivo nesse processo de ensino. Estudos comprovam que quando o 

professor consegue envolver o aluno, despertando nele o interesse em participar de 

forma ativa desses processos, os resultados de desenvolvimento da aprendizagem 

desses aprendizes estarão garantindo de forma mais eficaz evitando assim o 

desinteresse e possíveis desvios que possam prejudicar sua aprendizagem. Diante 

disso Tardif (2002) afirma que a postura do professor apresenta-se como um dos 

elementos fundamentais para o sucesso de seu trabalho, portanto o seu 

investimento pessoal implicará o que ele é enquanto profissional demonstrando 

como ele enxerga e compreende seu papel enquanto mediador de conhecimentos. 

Segundo Tardif, (2002, p. 146): 

 
Aquilo que nos parece ser a característica do trabalho investido ou vivido é 

a integração ou absorção da personalidade do trabalhador no processo de 

trabalho quotidiano enquanto elemento central que contribui para a 

realização desse processo. (...) Nesse tipo de atividade, a personalidade do 

trabalhador, suas emoções, sua afetividade fazem parte integrante do 

processo de trabalho: a própria pessoa, com suas qualidades, seus 

defeitos, sua sensibilidade, em suma, tudo o que ela é, torna-se, de certa 

maneira, um instrumento de trabalho. Nesse sentido ela é um componente 

tecnológico das profissões de interação. Essa tecnologia emocional é 

representada por posturas físicas, por maneiras de estar com os alunos. 

(Tardif, 2002, p. 142). 

 

Mediante as características apresentadas é correto afirmar que o trabalho do 

docente é bastante complexo, pois envolve diversos fatores além de sua formação 
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acadêmicas. Ou seja, o desenvolvimento de seu trabalho acontecerá mediante sua 

visão de mundo o que determinará suas abordagens, seu comprometimento com o 

que acredita e com o que busca desenvolver. 

Sobre os resultados da terceira questão, buscou-se identificar como é 

composto o quadro de profissionais quanto ao tipo de gênero desses profissionais 

da escola. E como resultados obteve-se que a maior parte desses profissionais no 

caso 72,2% são do gênero feminino e apenas 27,8% do sexo masculino. O que 

evidencia que as mulheres hoje em dia têm buscado uma formação e ido à luta por 

ocupar cargos que lhe permitam superar uma antiga ideia arcaica de quer lugar de 

mulher é em casa cuidado de afazeres domésticos e da família. Para confirmar tal 

estatística, tem-se os dados do Ministério da Educação (2023) onde este aponta que 

as mulheres são maioria no cenário da docência nas diversas escolas brasileiras. 

Esse fato não implica necessariamente nos resultados de aprendizagem dos 

educandos, apenas evidencia um avanço no que diz respeito as mulheres ocuparem 

cargos fora de casa. 

 
Gráfico III: Gênero 

 

 

Fonte:Autoria própria, 2023. 
 

 

Ademais, na quarta questão, teve-se como objetivo analisar a perspectiva 

adotada pelos professores frente aos cursos de graduação, na formação pedagógica 

dos docentes. 

No que diz respeito a dimensão sobre a formação inicial ter ofertado ou não 

um suporte que favorecesse o trabalho com os alunos com NEE, os resultados 

confirmaram que a maioria desses profissionais não pagaram disciplinas que os 

norteassem seu trabalho de modo a atender de forma inclusiva aqueles alunos que 

apresentam algum tipo de deficiência ou transtorno. 
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Gráfico IV: Na sua formação inicial teve alguma(s) disciplina(s) que o (a) 

preparasse para a intervenção com alunos com NEE? 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
 

 

A nova realidade educacional exige que a formação dos professores seja 

desenvolvida e ofertada mediante um novo olhar que atente para as diferenças 

existentes nas salas de aula, abordando a Educação Inclusiva e a Educação 

Especial como um direito de todos os educandos. A grande maioria dos professores 

72,2 afirmaram que não tiveram nenhuma disciplina na sua formação inicial que 

contribuísse para uma prática mais inclusiva e apenas 27,8 confirmaram que ter tido 

a oportunidade de ainda nessa formação inicial terem acesso a disciplinas com 

perspectivas inclusivas. Esses profissionais que compõe os 72,2% relatam se 

sentirem inseguros e despreparados para lidar com alunos com necessidades 

específicas nas salas de aula. E que inúmeros são os desafios que à Educação tem 

enfrentado. E quando se trata de uma Educação Especial e Inclusiva, que abrange 

todos os educandos sem ou com Necessidades Educacionais Específicas (NEES) 

os desafios são ainda maiores. Na Lei da Educação Especial (LBI) no capítulo V 

afirma, que os alunos com algum tipo de deficiência ou transtorno precisam ser 

vistos e acolhidos por parte dos educadores com a devida especialização, de modo 

a assegurar seu pleno desenvolvimento. (Brasil, 1996). 

Segundo a legislação brasileira a oferta dos cursos de formação de 

professores, devem acontecer de forma a instruir e capacitar esses profissionais 

para receber os alunos com e sem necessidades educacionais específicas em suas 

salas de aula comuns. Os aprendizes que apresentam seus respectivos laudos 

deverão, pois, servir de incentivo para esses docentes, a fim de refletirem sobre sua 

aprendizagem da docência e sobre a busca de novos conhecimentos que 

assegurem um ensino de qualidade para todos os alunos. Porém a realidade 

observada contradiz totalmente as orientações da legislação brasileira, pois 
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conforme confirmado na pesquisa realizada esses professores não tiveram uma 

formação inicial que garantisse um ensino inclusivo e de qualidade. 

Essa realidade permite então questionar esses educadores quanto ao 

conhecimento sobre o cumprimento das leis vigentes e ainda refletir se eles estão 

realmente preparados para garantir, na prática, o direito dessas pessoas? Já que 

eles alegam serem a favor de um ensino de qualidade para todos, conforme é 

garantido na constituição de 1984. 

Para Fávero (2010) um dos maiores desafios para o desenvolvimento de uma 

educação inclusiva é a formação do professor, pois faz necessário ressignificar e 

refletir sobre a sua própria concepção de educador. 

No que diz respeito a busca de formação continuada essa também se 

apresenta como mais um dos desafios da profissão do docente e mais uma vez a 

realidade da E.E.P.P.G comprova através dos dados obtidos na dimensão da 

formação continuada que nem sempre o professor tem a disponibilidade de buscar 

essas formações, seja pela falta de tempo ou por condições financeiras. Faz-se 

necessário, portanto, uma tomada de postura por parte da gestão, dos docentes, 

coordenação pedagógica quanto a necessidade de rever seus objetivos e a busca 

por formações que os ajude no desenvolvimento de uma educação inclusiva e, 

portanto, buscar uma prática que assegure o desenvolvimento e a participação de 

todos os alunos, reconhecendo a existência das diferenças, resultando assim em 

classes heterogêneas. 

 
Gráfico V: Você já fez ou está fazendo algum curso com caráter complementar 

na sua formação? 

 

 
Fonte:Autoria própria, 2023. 

 

 

O gráfico V, demonstra que 22,2% da equipe pedagógica alcançada está 

fazendo cursos complementares para acrescentar e atualizar-se frente às novas 
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perspectivas adotadas na contemporaneidade no âmbito da educação em geral, 

bem como a educação especial. Observa-se, porém, houve quem respondeu já ter 

feito, embora não esteja fazendo no momento (66,7%), enquanto 11,1% afirmam 

não terem feito nenhum. 

Entendendo ser a formação dos docentes uma exigência da LDB, esta 

apresenta-se, portanto, como sendo indispensável para o exercício da docência. 

Para tanto, faz-se necessário a continuidade desse aperfeiçoamento profissional 

buscando sempre formações complementares, de modo a assegurar melhorias nos 

resultados de suas práticas desenvolvidas no contexto educacional. Embora as 

secretarias de Educação disponibilizem cursos de formação continuada conforme 

assegurado por lei, nem todos os profissionais buscam e almejam essa formação, 

fazendo-as somente quando são exigidas o que fato comprometem o seu 

desempenho. Tem-se que, mesmo com o desenvolvimento desses cursos de 

formação continuada, ainda assim aparecem dificuldades e dúvidas sobre o 

desenvolvimento do fazer pedagógico, sendo este cenário ainda mais decadente 

quando não existem tais aprimorações. 

Sendo a educação inclusiva uma prática desafiadora que encontra diversos 

obstáculos para que de fato ele venha ser implantado, a disposição desses cursos 

de formação torna-se indispensável para que seu desenvolvimento possa se efetivar 

de forma consciente. No entanto os resultados desses cursos disponibilizados 

acontecem de forma lenta mediante a baixa oferta por parte do poder público, o que 

torna esses resultados ainda mais sutil dentro das práticas pedagógicas 

desenvolvidas nesse contexto (Oliveira, 2009). 

Outrossim, tem-se no gráfico VI, que 50% acreditam que não há um processo 

realmente efetivo de inclusão na escola em questão, demonstrando, assim, a 

necessidade de repensar o porquê tal cenário encontra-se sendo presente na 

realidade da referida escola e quais perspectivas são necessárias frente à realidade. 

Esse reconhecimento vem validar a importância de desenvolver ações que 

favoreçam e efetive a Educação Especial e a Educação Inclusiva como um práticas 

que asseguram valores, oportunidades e igualdade de forma democrática a todos 

que estão inseridos nesse contexto escolar. Segundo Omote (2004a, p. 2): 

 
As sociedades humanas vêm tornando-se progressivamente inclusivas, 
desde a antiguidade. Entretanto, jamais se viu transformações tão radicais na 
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concepção de vida coletiva e reivindicação de igualdade de direitos, como se 
viu na segunda metade do século passado. ( Omote, 2004, p. 2). 

 

Partindo desse pressuposto é válido ressaltar que o processo de inclusão tem 

obtido seus avanços nos mais diversos âmbitos da sociedade. 

 
Gráfico VI: Analisando a realidade da instituição em que trabalha, você 

acredita que a inclusão está presente nas ações diárias desenvolvidas pela 

escola? 

 

 
Fonte: Autoria própria, 2023. 

 

 

No gráfico VI, buscou-se compreender qual olhar desses profissionais em 

relação a política de inclusão desenvolvida dentro desta instituição. 

Obtendo como resultado (uma parcela de 50% desses profissionais 

respondendo que sim). Enquanto a outra metade (a parcela que respondeu que 

“não”, sendo também 50%). Esse reconhecimento evidencia com clareza que o 

entendimento de inclusão desses professores, os permite perceber que a inclusão 

vai além da efetivação da matrícula desses alunos, ou seja, que é preciso 

desenvolver práticas que validem a heterogeneidade dentro do ambiente escolar. 

São essas ações que desenvolvem resultados positivos para um bom convívio 

social. Assim entende-se que a inclusão não se restringe apenas ao ambiente 

escolar, na verdade ele perpassa atingindo qualquer lugar onde exista relações 

sociais. Mediante relatos e observações desses profissionais o que se existe hoje é 

apena um acolhimento desses alunos, se afastando totalmente de uma educação 

inclusiva. Conforme Freire (1996); “É pensando criticamente a prática de hoje e de 

ontem que se pode melhorar a próxima prática” (Freire, 1996, p. 39). Assim faz-se 

necessário que o professor desenvolva uma reflexão sobre sua prática afim de 

contribuir de forma positiva para com o desenvolvimento de um trabalho inclusivo. 
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Gráfico VII: De acordo com os seus conhecimentos Educação Especial e 

Educação Inclusiva tratam-se de um só conceito? 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
 

 

No gráfico VII, seguindo o plano adotado, foi indagado acerca do 

conhecimento que o corpo docente, têm no tocante aos conceitos que envolvem os 

termos “educação especial” e “educação inclusiva”. Sendo assim, teve-se como 

resultado 50% desses profissionais afirmando que sim, ou seja, que ambos 

possuem o mesmo significado. Enquanto o outro grupo, também de 50% 

responderam que não, afirmando que ambos possuem conceitos diferentes. Visto 

assim como algo positivo essa última porcentagem dos 50%, que explicitou que os 

entrevistados demonstram saber que há diferença entre os dois termos informados, 

fato este indispensável para a construção de um ambiente escolar democrático 

apresentado ao longo deste trabalho. 

Atualmente tem-se remetido o conceito de educação inclusiva a uma forma 

equivocada do real significado. Hoje as pessoas, em sua grande maioria, a definem 

como uma prática destinada apenas às pessoas com deficiências. Tal forma de 

construção de conceito, encontra-se equivocada, visto que a inclusão se refere a 

todas as pessoas, e quando posta no contexto educacional, diz respeito à oferta de 

igualdade a todos de modo que seja assegurado um ensino baseado na igualdade 

de oportunidades. Apenas dessa forma, será possível que todos os sujeitos possam 

desenvolver-se, mediante suas individualidades e necessidades. Mantoan (2003, p. 

7-8) afirma: 

 
“Há diferenças e há igualdades, e nem tudo deve ser igual nem tudo deve 
ser diferente, [...] é preciso que tenhamos o direito de ser diferente quando a 
igualdade nos descaracteriza e o direito de ser iguais quando a diferença 
nos inferioriza.” ( Mantoan, 2003, p.7-8). 
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Então qual seria o público da educação inclusiva? Todos os indivíduos 

matriculados num sistema de ensino (Brasil, 2013a). Dessa forma todos os 

aprendizes que apresentam suas dificuldades independentes de suas características 

físicas, emocionais, regionais e sociais. 

 
A educação inclusiva constitui um paradigma educacional fundamentado na 
concepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferença como 
valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia de equidade formal 
ao contextualizar as circunstâncias históricas da produção da exclusão 
dentro e fora da escola. (Brasil, 2008, p. 1) 

 

Para tanto, já no tocante ao termo Educação Especial, segundo a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional - lei 9394/96, entende-se como uma 

modalidade de ensino que perpassa todos os níveis de ensino, etapas e 

modalidades. Tem como objetivo principal o atendimento dos educandos que 

apresentam algum tipo de deficiência ou transtorno, de modo a assegurar a inclusão 

escolar, almejando sempre desenvolver, nos sistemas de ensino, a garantia do 

acesso ao ensino regular de modo a desenvolver no educando sua aprendizagem, 

autonomia e a interação com o meio e as demais pessoas. Tais objetivos só serão 

possíveis através de um atendimento educacional especializado e da 

disponibilização de condições necessárias para a progressão desses aprendizes nos 

diversos níveis ou etapas de ensino. 

 
O profissional da educação, para atuar na Educação Especial, deverá ter 

formação inicial, no caso nível superior concluído e uma pós-graduação de modo a 

possuir conhecimentos gerais acerca do exercício da docência e da área específica, 

no caso Educação Especial. Essa formação, portanto, possibilitará a atuação na 

área mencionada de modo a assegurar a relação de colaboração que deve existir 

entre a sala de ensino regular, a qual o educando estará matriculado e a do 

atendimento educacional especializado-AEE, que ele frequentará no turno inverso a 

sala de aula comum. Para tanto, faz-se necessário compreender que esse público é 

tão detentor dos mesmos direitos quanto os alunos típicos, que por muitas vezes, 

são muito mais vistos e considerados se comparados aos que se encaixam no grupo 

dos atípicos. Tal fato, apresenta-se como justificativa para que sejam criadas e 

implantadas leis que venham assegurar os direitos dessas pessoas. 
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Gráfico VIII: Como você avalia a organização pedagógica da escola em relação 

à política de inclusão? 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
 

 

No gráfico VIII, então, tem-se outro ponto que se deve ser observado com 

atenção pelo corpo construtor da instituição, isto pois cerca de 33,3% dos 

entrevistados concluíram que a organização no tocante à política de inclusão da 

escola é classificada em “ruim”. Porém, há 66,7% que acreditam que tais políticas 

adotadas atualmente classificam-se em “boa”. 

Observa-se, nos dados da pesquisa, que embora ainda se tenha muito 

trabalho a ser desenvolvido para que de fato a inclusão venha se tornar real e 

presente no contexto educacional, a categoria entrevistada classifica como “boa” as 

atividades planejadas pela instituição que uma minoria dos educadores dessa 

instituição busca desenvolver práticas inclusivas em seu ambiente. Diante das 

observações realizadas no ambiente escolar, pôde-se perceber que ocorrem 

iniciativas no contexto pedagógico, onde essa minoria de professores procura dar 

atenção através de determinadas ações, como o contato olho no olho, através de 

um comprimento e um aperto de mão, ficando a elaboração de atividades adaptadas 

e o acompanhamento desses alunos à espera de um educador da Educação 

Especial ou ao que tem esse profissional ficando totalmente sobre sua 

responsabilidade. 

As escolas públicas brasileiras vêm apresentando um aumento significativo 

no que diz respeito ao aumento do número de matrículas dos alunos que 

apresentam alguma deficiência ou transtornos globais do desenvolvimento, altas 

habilidades e/ou superdotação, porém essa realidade deve-se ao fato dessas 

criações das políticas públicas que objetivam assegurar uma educação para todos. 

(Matos; Mendes, 2015). 
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Diante disso torna-se necessário uma reorganização da escola, para que tal 

instituição observada esteja adequada e apta a receber a todos os alunos que 

formam o quadro de discentes. Dessa forma não é o aluno que deverá se adequar à 

escola, e sim esta que deverá se adequar as necessidades de seus educandos. 

Para isso, é preciso que a instituição, e todos os seus profissionais, estejam atentos 

a sua nova realidade, já que é uma instituição aberta a todos (Meirieu, 2005). Refletir 

nas suas ações, na sua estrutura física, na forma como encontra-se organizado esse 

espaço e nas suas práticas pedagógicas, torna-se algo essencial para o 

desenvolvimento da inclusão que vai além da inserção desses alunos no ambiente 

escolar: 

 
Acreditamos que, se quisermos uma escola que atenda à diversidade, ou 
seja, uma escola inclusiva, precisamos pensar com o outro, precisamos de 
um processo longo e constante de reflexão ação-crítica, com os 
profissionais que fazem o ato educativo acontecer (Alarcão, 2003, p.45). 

 

Segundo Alarcão (2003), o trabalho que deve constituir uma escola inclusiva 

deverá ser desenvolvido de forma colaborativa, principalmente entre os professores 

da Educação Especial e os professores titulares das turmas, pois estes estão 

diretamente ligados ao processo de ensino-aprendizagem desses aprendizes. 

Meirieu (2005) afirma ser preciso repensar nas relações existentes dentro do 

ambiente escolar, tanto entre educadores e alunos, como também entre todos os 

outros indivíduos que fazem parte desse processo educacional, deixando assim de 

priorizar as necessidades ou as ações individuais, permitindo a todos a pensarem 

no outro, ensinando e dividindo conhecimento, a incrível arte de construir junto, 

desenvolvendo portanto um trabalho de forma coletiva, visando envolver todos os 

sujeitos nesse processo educacional. 

No tocante às possíveis adaptações que ainda são necessárias no tocante 

aos obstáculos de caráter estrutural da repartição do prédio, aos poucos estes 

ajustes vêm sendo feito, a última realizada foi a rampa de acesso a garagem, 

solicitada pela promotoria pois ela entendia ser necessário tal adaptação. A gestão, 

porém, alega não ser tão simples essas pequenas reformas pois depende de 

repasses financeiros do governo para que assim consiga realizar sua continuação, 

pois ainda existem alguns reparos a serem feitos. Porém, a administração 

pedagógica busca organizar as atividades desenvolvidas na escola conforme as 

possibilidades do espaço e condições dos alunos. Por exemplo, o acesso as partes 
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laterais da instituição, que são locais onde os estudantes gostam de ficar quando 

estão com o tempo livre, precisando serem feitos alguns ajustes nesses espaços, 

como a construção de rampas e nivelamento das calçadas, já que não existem 

rampas que assegurem o acesso. Segundo Carvalho (2008, p. 39), esses 

obstáculos existentes nas instituições de ensino de ensino "têm desvantagens para 

todos, quer se trate de alunos ou de profissionais”, pois acabam impedindo o acesso 

e a realização de atividades por parte dos alunos e profissionais que ali atuam. 

 
Gráfico IX: Na instituição em que trabalha tem alunos com necessidades 

educacionais específicas? 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
 

 

Além do mais, como apresentado no gráfico IX, 100% afirmaram que há sim 

alunos com necessidades especiais na instituição, fato este comprovado a partir de 

investigações feitas com o corpo administrativo. Desse modo fica evidenciado ser do 

conhecimento de todos esses profissionais da referida instituição que existe as 

políticas que garantem o acesso e a permanência dos educandos com NEE que 

estes compõem o quadro de discentes da E.E.P.P.G sendo necessário pensar neles 

no momento dos planejamentos coletivos e individuais, para que assim desenvolvam 

aulas mais dinâmicas e democráticas que alcance a todos presentes na sala de 

aula. 

Dessa forma identificar seu público e pensar nas possíveis estratégias que 

assegurarão uma educação que de fato esteja voltada para as especificidades ou 

necessidades desses aprendizes, deverá ser a prioridade na prática pedagógica 

desses profissionais, entendendo que o desenvolvimento dos seus educandos 

acontecerá mediante o compromisso assumidos por esses educandos. E perceber e 

utilizar-se dos momentos de planejamentos ou encontros pedagógicos para refletir 

sobre a realidade e suas respectivas necessidades torna-se de grande valia. 
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Gráfico X: Se sim, eles possuem o professor de Educação Especial? 

 
 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
 

 

Já no que diz respeito ao gráfico X, dos 100% que respondeu haver tais 

discentes com necessidades especiais, houve a indagação se há um corpo docente 

para estes alunos que precisam de acompanhamento dentro da sala de aula regular. 

Houve, assim, 16,7% que afirmaram haver tal política de implementação na qual são 

fornecidos professores que possuem, em teoria, formação especializada para 

trabalhar frente aos discentes em questão. Além disso, 83,3% afirmaram haver a 

implementação, porém de forma não completa, isto é, há a disponibilização de 

docentes especialistas apenas para alguns alunos, enquanto outros se encontram 

em situação de necessidade referente a isso. 

Sendo o professor de Educação Especial o profissional que desenvolve um 

trabalho atuante que visa vencer as dificuldades do aluno, buscando sua superação 

e desenvolvimento, este deve desenvolver seu trabalho em parceria com o professor 

titular da turma ou mesmo das disciplinas específicas. Mesmo diante da importância 

desse trabalho, infelizmente nem todas as escolas ainda dispõe desses 

profissionais, sendo diversas as desculpas utilizadas. Alguns alegam dificuldades da 

disponibilização desses por parte da secretária, porém na maioria das vezes a 

verdade é o fato de não compreenderem a importância dos profissionais da área e 

quais as consequências da falta desses. 

De fato, a dúvida que permeia para muitos é: quem tem direito a esse 

profissional? De acordo com as disposições gerais, da LBI Cap. II, Art. 4º Considera- 

se aluno da Educação Especial e o público-alvo do AEE que apresenta 

necessidades educacionais específicas em decorrência de: 

 

 
I - Deficiência de natureza física, com dificuldades 

acentuadas ou reduzidas de locomoção, deficiência intelectual ou 
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sensorial, com impedimentos de longo prazo e deficiência de 
comunicação e sinalização diferenciada dos demais alunos; 

 
II - Transtornos do Espectro Autista com quadro de 

alterações no desenvolvimento neuropsicomotor, 
comprometimento nas relações sociais, na comunicação ou 
estereotipias motoras, dificuldades 24 acentuadas de 
aprendizagem ou limitações no processo de desenvolvimento que 
afetem a aquisição de competências e habilidades próprias do 
nível de ensino no qual está inserido; 

 
III – Transtornos Funcionais Específicos - TFE, 

entendidos como Dislexia, Discalculia, Disortografia, Disgrafia, 
Dislalia, Transtorno do Déficit de Atenção e Hiperatividade - 
TDAH e Distúrbio do Processamento Auditivo Central – PAC; IV - 
Altas Habilidades/Superdotação, cujo potencial é elevado e de 
grande envolvimento, evidenciado nas áreas do conhecimento 
humano, isoladas ou combinadas: intelectual, liderança, 
psicomotora, artes e criatividade. 

 
 

 

É válido salientar que mesmo diante desses diagnósticos, é necessário 

realizar uma avaliação para que se possa de fato observar se o educando 

realmente necessita desse profissional. Há casos em que o aprendiz possui 

autonomia e um nível de desenvolvimento satisfatório, conseguindo realizar 

sozinho suas atividades, dispensando, portanto, o acompanhamento desse 

profissional. 

Tais porcentagens informadas acima, demonstram uma grande 

irregularidade, bem como inconsistência nas informações prestadas por 

profissionais das mesmas instituições, que se contradizem e não apresentam um 

conhecimento sobre todos os campos, incluindo políticas da educação especial e 

educação inclusiva, de sua escola. Essa realidade, ainda, se dá mediante a falta 

de conhecimento ou mesmo compromisso, por parte desses educadores, que não 

buscam compreender o público da instituição em geral, mas sim apenas seu 

nicho, isto é, nas turmas que ensina focando apenas na disciplina específica com 

a qual este professor ministra, se colocando em uma espécie de bolha, que não 

possibilita uma visão adequada da realidade. 

Compreender que a educação se faz mediante os esforços de todos que 

fazem parte deste sistema deve ser a informação básica e uns dos compromissos 

assumidos por esses profissionais. 
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Gráfico XI: Há interação entre os alunos com necessidades educacionais 

específicas com os demais que não se encontram no espectro atípico? 

 

 

 
Fonte: Autoria própria, 2023. 

 
 

 

No gráfico XI, buscou-se identificar como se dá a interação dos da 

educação especial com os demais alunos típicos da escola. Entendo ser vivência 

de grande importância para todos os sujeitos. 

Mais uma vez, com inconsistência de alguns entrevistados que prestaram 

informações que não são constatadas ao analisa-se a realidade da instituição, no 

gráfico XI, tem-se que 83,3% afirmam que os alunos com necessidades 

específicas da escola em questão estão presentes na sala regular convivendo 

com os demais, como deve ocorrer de fato, porém nem todos tem seus direitos 

assegurados, como exemplo o professor de Educação Especial. Tal informação 

se encontra de acordo com o observado na instituição e investigado na direção 

administrativa, porém os 5,6% que afirmaram que “não”, apresentaram resposta 

equivocada. 

Dessa forma entende-se haver a necessidade de se discutir sobre a 

Educação Especial e Inclusiva nesse contexto educacional, ressaltando sua 

importância dentro da educação e revendo o direito constitucional garantido por 

lei o acesso a uma educação que atenda às necessidades e expectativas de 

todos os sujeitos, para isso rever práticas e buscar informações que venham 

ajudar de fato na consolidação de uma educação inclusiva. Segundo Freire (2005): 

O ideal é que na experiência educativa, educandos, educadoras e educadores, juntos 

‘convivam’ de tal maneira com os saberes que eles vão virando sabedoria. Algo que não 

é estranho a educadores e educadoras. (Freire, 2005.p. 58). 
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Dessa forma a instituição que visa atender as necessidades de seus 

educandos, compreenderá que se faz necessário dispor de profissionais 

especializados e habilitados para exercer suas funções atendendo assim as 

especificidades de cada aluno. 

A convivência entre indivíduos, permite que estes desenvolvam-se 

mediante a troca de experiências e conhecimentos. É a partir dessas relações 

desenvolvidas que a aprendizagem e a descoberta possibilitam seu 

desenvolvimento social, educacional e profissional. Entender que todos os 

indivíduos têm a dar e a receber esses conhecimentos, significa romper com 

ideias ultrapassadas e preconceituosas onde acreditavam que isso não seria 

produtivo ou possível. 

Dessa forma, a questão da inclusão desses alunos atípicos no sistema 

regular de ensino, ainda atualmente, tem deslocado a forma como são vistos tais 

indivíduos, sempre atrelados à sua deficiência, não importa o contexto nas relações 

estabelecidas no ambiente social e escolar. Então, não é por acaso que “tenha 

emergido o conceito fundamental para a educação Inclusiva: o de ambiente menos 

restritivo”, entendendo que o desenvolvimento do processo de aprendizagem não se 

encontra nem se limita a deficiência ou transtorno do sujeito, mas sim nas 

oportunidades que lhes são dadas (Mrech, 2001, p. 10). 

 
Gráfico XII: Você gostaria de fazer um curso complementar na área de 

Educação Especial? 

 

 
Fonte: Autoria própria, 2023. 

 

 

Uma questão muito importante foi a que pode ser discutida através do gráfico 

XII, isto é, foi indagado a percepção dos docentes entrevistados no tocante aos 

cursos complementares que evocam e percorrem assuntos que estão dentro do 
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âmbito da educação especial e educação inclusiva. Observa-se, então, que 61,1% 

afirmam que gostariam de fazer tal complementação em sua formação, além de 

33,3% que deixaram apenas a possibilidade de fazer tais cursos. Por fim, 5,6% 

afirmaram que não possuem vontade alguma frente aos cursos de caráter 

complementar. 

Conforme Marquezine (2006, p. 31) “durante toda a sua vida profissional o 

professor deveria construir-se e se reconstruir através de sua relação com a teoria e 

a prática, e no conhecimento experiencial da prática”. Diante disso, fica evidenciado 

a necessidade da importância de uma boa formação para o desenvolvimento de 

uma prática docente consciente e comprometida com a educação inclusiva e 

especial. 

Devendo, portanto, o educador buscar alternativas que lhe possibilitem o 

acesso a informações essenciais que comprometerá a efetivação de um ensino 

inclusivo. Assim, pensar na formação inicial e continuada são compromissos básicos 

e inadiáveis que deverão ser assumidos por todos que compõem a educação. 

Oliveira (2003, p.38) faz uma referência importante quanto ao apoio que deverá ser 

disponibilizado pela parte administrativa e pedagógica da educação, devendo essas 

buscarem ofertar para esses profissionais “cursos de capacitação e assessoria 

pedagógica contínua, para que se possa trocar experiências, estudar, pesquisar, se 

atualizar e atuar com maior segurança”. 

Nesse sentido, percebeu-se ações contrárias, pois os professores 

questionam não haver a oferta desses cursos para todos os docentes, acontecendo 

de forma restrita e na maioria dos casos sequer repassam alguma orientação ou 

informações para que eles possam melhor atuar nessa proposta de um ensino mais 

inclusivo. Ademais, analisar esses dados e desenvolver propostas que permita a 

mudança dessa realidade, deverá ser o foco a ser discutido pelos educadores desta 

escola, sendo este um ponto ressaltado por muitos mediante as conversas e 

observações realizadas. 

É válido ressaltar a importância de se criar políticas públicas que visem 

assegurar uma educação mais democráticas em todas as instituições, porém faz-se 

necessário também oferecer as condições para que essas políticas possam alcançar 

os resultados almejados no momento de sua idealização. Pois esses profissionais 

que atuam de forma direta no processo de ensino e aprendizagem precisam ser 

assistidos mediantes suas necessidades dentro do exercício de sua docência. 
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Gráfico XIII: Acha certo os alunos atípicos estarem juntos com os alunos 

típicos nas salas regulares? 

 

Fonte: Autoria própria, 2023. 
 

 

Ademais, tem-se que no gráfico XIII, apresenta-se uma resposta positiva na 

qual os docentes entrevistados demonstram acreditar que os discentes com 

necessidades especiais devem sim estar presente na sala de aula regular, o que 

indica um nível de hipocrisia, visto que já que houve 100% de resposta “sim”, os 

mesmos profissionais que disseram não ter vontade de desenvolver aprendizados 

atualizados, através de cursos complementares, também responderam que tais 

alunos devem estar compostos na sala de aula regular. 

Porém, como já supracitado ao longo do trabalho e discussão teórica, apenas 

a presença dos alunos em sala de aula regular não se mostra suficiente para o 

desenvolvimento de uma instituição democrática que visa respeitar todos os níveis 

de aprendizado e necessidades. Deve-se, além disso, prestar-se informações 

adequadas e corretas no tocante à indispensabilidade de que o corpo docente deve 

ter conhecimento das políticas educacionais do centro escolar, bem como devem 

atuar na linha de frente juntos aos docentes que possuem especialização e 

trabalham na sala de aula regular prestando acompanhamento aos alunos. 

Acolher o aluno com necessidades educacionais vai desde o recebimento 

nesse espaço físico, é necessário pensar e desenvolver as adaptações necessárias 

para seu conforto, segurança e desenvolvimento, para isso tem-se a adoção de 

medidas pedagógicas que favoreçam seu desenvolvimento de forma integral nos 

seus aspectos físicos, cognitivos, atitudinais e psicológicos. Portanto, será a partir 

dessas medidas que as mudanças tão sonhadas e esperadas acerca da inclusão na 

educação tornar-se-ão reais na realidade atual, para isso é preciso deixar de lado 

determinadas posturas adotadas de forma equivocada ao verem ou rotular a pessoa 

com deficiência como alguém incapaz de desenvolver-se e contribuir para com a 
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sociedade. Conforme afirma Glat (1995 apud Melo; Martins, 2003, p. 227) 

“estabelecidas e sedimentadas entre grupos humanos por praticamente toda a 

história da humanidade”. São essas mudanças que efetivam de fato a inclusão de 

todos os aprendizes na sociedade e no ambiente escolar. 

 
 
 

5.1. CONTRAPONDO OS RESULTADOS DA PESQUISA COM A REALIDADE 

OBSERVADA 

 
Analisando as políticas públicas direcionadas ao desenvolvimento da 

educação especial e da educação inclusiva percebe-se o quanto ainda existem 

entraves que precisam ser reavaliados para que se possa superá-los. 

Pesquisas tem evidenciado que nos últimos dez anos no Brasil, houve um 

aumento bem significativo no número de alunos atípicos matriculados nas 

instituições escolares, no entanto o aumento no número desses alunos nas escolas 

não significa que a inclusão esteja acontecendo como deveria. 

Dentre os vários desafios a serem vencidos pode-se mencionar o acesso e a 

permanência dos educandos com necessidades específicas nas instituições 

escolares, pois o ato da efetivação da matrícula não garante o desenvolvimento de 

práticas inclusivas. Sendo a política da Educação Inclusiva uma proposta que visa 

alcançar e se desenvolver em todos os níveis de ensino, da Educação Básica ao 

nível superior. Sendo assim a educação infantil, apresenta-se como a primeira etapa 

da Educação Básica e é sem dúvida uma etapa de grande importância na vida do 

educando. Compreende-se que é nesta etapa onde as mais diversas habilidades 

são desenvolvidas para isso é importante destacar a importância dos estímulos para 

que a criança consiga ter assegurado seu pleno desenvolvimento entre eles pode-se 

mencionar o desenvolvimento cognitivo, social, emocional, as habilidades físicas e 

motoras e o próprio desenvolvimento da fala. Dessa forma o educando já entra no 

ensino fundamental com um nível de desenvolvimento mais elevado se comparado a 

etapa anterior, o que lhe possibilita alcançar novas habilidades e consequentemente 

vencer as dificuldades de interação. Como resultado tem-se o desenvolvimento de 

relações mais conscientes e seguras embora sejam cheias de conflitos que deverão 

serem mediadas pelos profissionais da educação. 
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Esses desafios estarão presentes na etapa seguinte, no caso no tanto no 

ensino médio e ensino superior, pois em todas essas etapas os desafios e conflitos 

existem e precisam ser vistos como pautas importantes, devendo serem 

consideradas, estudadas e analisadas a fim de buscar e encontrar caminhos que 

possibilitem a superação de cada um desses entrave dentro da educação. 

Além do acesso à educação é importante pensar na permanência desses 

aprendizes atípicos, para isso faz-se necessário desenvolver práticas de ensino 

inovadoras que proporcionem a garantia e um impacto positivo na aprendizagem 

desses alunos. Para isso faz-se necessário o investimento em formações continuada 

para os docentes. 

Na escola acontecem cotidianamente a todo tempo interações que possibilita 

a socialização entre os sujeitos, e é através dessas relações sejam elas positivas ou 

negativas que irão determinar o tipo de atitudes que serão desenvolvidas dentro 

desse ambiente e o que se espera é que essas ações estejam pautadas no 

reconhecimento das diferenças, do respeito, da conversa e da coletividade. Pois a 

criação de um ambiente favorável ao desenvolvimento da aprendizagem do 

educando dependerá da forma como os desafios encontrados nesse processo serão 

encarados, desde o respeito às diferenças existentes como também as estratégias 

desenvolvidas para lidar com esses conflitos diários existentes em todas as 

instituições de ensino, e isso é resultante da existência das diferenças sejam elas 

culturais, emocionais, regionais, étnicas, sociais, pedagógicas entre outras. 

Neste sentido, a escola deve se apresentar como um espaço democrático 

que busca promover e alcançar a tolerância e o respeito perante as diferenças 

existentes nesse espaço e na sociedade de forma geral. Assim a instituição deverá 

incluir no processo educacional atitudes que reconheça e valide as diferenças, a 

conversa e a compreensão, sendo o desenvolvimento dessas ações vistas como um 

grande desafio no desenvolvimento de um ensino inclusivo face a todos os 

educandos. 

As ações desses profissionais da educação frente a inclusão escolar deverão 

partir do pressuposto de que todos os indivíduos estão na escola com o intuito de 

aprender e desenvolver-se enquanto sujeito capaz de construir e reconstruir 

saberes. Portanto as ações desses profissionais são de grande importância para a 

efetivação de uma educação inclusiva que valoriza considera as diferenças. As 

metodologias de ensino deverão sugerir as mudanças necessárias que atendam às 
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necessidades dos aprendizes no processo de ensino e aprendizagem. Para tanto é 

necessário que haja uma conscientização por parte da escola e família a fim de 

definir acordos que irão determinar os caminhos que serão percorridos. 

Entendendo que a política de inclusão dentro das escolas deverá ir além da 

recepção física desses alunos nas escolas, pensando na oferta e no 

desenvolvimento das condições necessárias para que o desenvolvimento desses 

sujeitos aconteça, respeitando sempre suas necessidades, nível de desenvolvimento 

e limitações. 

Sobre os resultados obtidos no questionário aplicado e nas observações 

realizadas com os profissionais da E.E.P.P.G- RN, pode-se perceber identificar a 

compreensão e suas ações acerca da implementação da inclusão e da educação 

especial nessa instituição de ensino. Através da entrevista e da observação pode-se 

fazer um paralelo entre ambas de modo a refletir se o discurso e a prática são 

condizentes entre si. 

Ou seja, o interesse em compreender quais atitudes estão sendo 

desenvolvidas por esses profissionais e a gestão escolar, perante os alunos 

matriculados nesta instituição, isso abrangendo tanto a Educação Inclusiva como a 

Educação Especial. Quais são os métodos e o olhar que esses profissionais têm 

dentro desse ambiente escolar sobre a inclusão e a modalidade de ensino, a 

Educação Especial. Identificando assim o modo de perceber, de compreender e 

desenvolver sua prática pedagógicas e as possíveis ações desenvolvidas na 

instituição destacada. 

Disso percebeu-se que a escola precisa desenvolver mais diálogos entre os 

discentes, docentes, coordenadores e a própria gestão acerca das ações e dos 

conhecimentos sobre as práticas inclusivas nesse ambiente escolar. Pois o modo 

como essas informações chegam aos envolvidos nesse processo determinará o tipo 

de educação desenvolvida, seja ela inclusiva ou excludente. Dessa forma o modo 

como os Professores, gestores e coordenadores ao desenvolvem suas ações, 

influenciará de forma direta nas ações de seus discentes, ou seja, esses 

profissionais são como espelhos para toda a comunidade escolar, pois é mediante 

suas concepções, interesses ou ausência desses, que a comunidade escolar irá se 

orientar e consequentemente desenvolver e justificar seus comportamentos sobre a 

inclusão escolar. Diante disso compreende-se que são esses profissionais os 



97 
 

 

 
responsáveis pelas relações, práticas e atuações no que diz respeito a educação 

Inclusiva e Especial. 

Assim tem-se que em uma escola são seus profissionais que irá determinar a 

busca por conhecimentos e o desenvolvimento de ações que assegurem a 

implementação de uma educação para todos. 

Na realidade observada constatou-se a inexistência de diálogos e estratégias 

que visem desenvolver um ensino de qualidade aos alunos que apresentam 

necessidades educacionais específicas-NEES, ficando eles em muitos casos 

excluídos de uma educação democrática e de qualidade que alcance a todos, longe 

de um olhar comprometido com a equidade nesse processo de ensino. Diante do 

trabalho desenvolvido ficou evidenciado que os profissionais desta escola em sua 

maioria não compreendem a importância da Inclusão e da Educação Especial. 

Entender a Educação Inclusiva significa olhar para um processo complexo 

que deverá desenvolver-se considerando as diferenças dos indivíduos envolvidos 

nesse processo. Sua implementação deverá considerar uma política estruturante 

que tem como objetivo principal modificar a organização da instituição, de modo a 

superar toda integração ou exclusão existente no ambiente escolar. Assim cabe à 

escola desenvolver propostas pedagógicas que sejam capazes de identificar e 

valorizar as diferenças existentes em seu contexto, desenvolvendo e ofertando a 

escolarização nas salas regulares de ensino, bem como os atendimentos 

especializados no AEE. 

Essa ideia está expressa nas Diretrizes Nacionais da Educação Básica, 

instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 4/2010, conforme disposto no seu art. 1º: 

 
1º Os sistemas de ensino devem matricular os estudantes com deficiência, 
transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação 
nas classes comuns do ensino regular e no atendimento educacional 
especializado (AEE), complementar ou suplementar à escolarização 
ofertado em sala de recursos multifuncionais ou em centros de AEE da rede 
pública ou de instituições comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem 
fins lucrativos. (Brasil, 2010). 

 

Com o intuito e a necessidade de garantir os direitos aos alunos com 

necessidades educacionais específicas-NEES, instituiu-se o Atendimento 

Educacional Especializado-AEE nas escolas regulares. Esse serviço apresenta-se 

com grande relevância no processo de desenvolvimentos desses aprendizes, com o 

intuito de possibilitar a efetivação da inclusão escolar 
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No que diz respeito as formações continuadas, esses profissionais 

participaram em algum momento de suas carreiras algum de alguns cursos de 

formação, porém alegam que nem sempre a disponibilidade de tempo devido a 

correria que é a vida de um professor. É válido ressaltar a importância dessas 

formações continuadas, para o desenvolvimento da prática do educador e do 

desenvolvimento do processo de ensino-aprendizagem para com o educando. Pois 

a apropriação desses cursos servirá como base para a construção de escolas, 

profissionais e aprendizes mais competentes, éticos e humanos. 

Tratar questões dentro da instituição escolar que desperte o interesse e a 

curiosidade desses profissionais por essas formações e sobre os resultados 

alcançados mediante suas realizações torna-se muito relevantes. Levantar 

questionamentos como o que é a formação continuada? Qual a sua importância? 

Quais os benefícios adquiridos ao investir na formação continuada? O que é preciso 

para ser um bom professor? Qual à atenção tem sido dada aos conteúdos em sala 

de aula? O apoio a qualificação dada aos professores no seu dia a dia, como tem 

sido? Qual a prática pedagógica tem sido adotada? Qual o olhar por parte dos 

educadores em relação as políticas públicas desenvolvidas para proporcionar mais 

igualdade nas escolas e na sociedade? E qual a análise feita sobre os resultados 

atingidos? 

Destarte ao investir na formação continuada os benefícios são inúmeros e 

esse atinge diretamente os estudantes, professores, gestores e toda a comunidade 

escolar. Resultando assim em uma educação mais justa, democrática e de 

qualidade que alcança todos os discentes. 

Ser um bom professor não é uma tarefa fácil, pois essa carreira exige muita 

dedicação, formação inicial e continuada ao longo de toda carreira e o envolvimento 

direto no processo de aprendizagem dos estudantes que se apresentam como um 

público diversificado. Segundo Gatti: 

 
A formação dos professores tem sido um grande desafio para as políticas 
educacionais. Inúmeros países vêm desenvolvendo políticas e ações 
agressivas na área educacional cuidando, sobretudo, dos formadores, ou 
seja, dos professores, que são os personagens centrais e mais importantes 
na disseminação do conhecimento e de elementos substanciais da cultura. 
(Gatti, 2014, p. 25). 

 

Dessa forma, faz-se necessário compreender que que o educador em sua 

grande maioria compreende a necessidade de atualizar-se no tocante aos 
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conhecimentos de sua carreira, porém muitos são os entraves que dificultam ou 

impedem a realização dessas formações, desde questões financeiras até falta de 

tempo para sua concretização, pois muitos desses possuem dois vínculos ou 

mesmo um terceiro vínculo embora seja esse de forma autônoma; o que acaba por 

impedir na disponibilidade de tempo. 

Assim esses resultados e essa realidade evidenciam que além da oferta de 

cursos faz-se necessário que o professor queira e busque atualizar-se na sua área. 

Os desafios existem, as políticas públicas estão para serem seguidas, porém 

conhecê-las e querer efetivá-las vai determinar de forma direta a sua forma de 

implantação. Como tudo que é novo é desafiador, a Educação Especial e Inclusiva 

precisa ser compreendida para que de fato elas possam ser vividas e implantadas 

nas instituições escolares como também na sociedade. 

Portanto buscar atualizar-se nos conhecimentos e não apenas esperar que a 

capacitação venha como uma prática da instituição, mas sim ir atrás de uma 

formação continuada que os permitam enxergar a educação inclusiva como uma 

prática necessária ao seu cotidiano escolar. E é claro que as dificuldades devem ser 

consideradas, mas não devem ser consideradas como o centro do processo de 

aprendizagem. O professor inclusivo deve idealizar práticas que permitam alcançar 

todos os alunos, independente de suas diferenças e limitações. O ideal não é centrar 

nas deficiências ou no transtorno, mas sim no direto e na capacidade que todo aluno 

tem para desenvolver-se. 

 
Um outro impasse apontado por esses educadores sobre a oferta dessas 

formações, quando disponibilizadas pelas Secretária de Educação, diz respeito à 

forma como essas formações estão sendo desenvolvidos, não abrangem toda a 

escola, ficando restrita apenas aos profissionais da Educação Especial. Cabe aqui 

mais uma reflexão: não é o aluno parte integrante da instituição escolar? 

 

Envolver somente os professores da educação especial resulta em atribuir a 

responsabilidade do aluno público-alvo da Educação Especial apenas ao professor 

de educação especial. Onde na verdade deveria ser visto e abraçado como todos os 

demais alunos da turma. Assim assume um discurso, mas a prática acaba sendo 

contraditória à política da educação especial que afirma ser esse aluno da escola e 

não somente do professor de educação especial. 
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Assim sendo os demais professores, titulares e de disciplinas específicas, 

deveriam ter acesso à essas formações, pois lhe possibilitariam uma melhor 

compreensão acerca da Educação Inclusiva e Especial, dando-lhe um suporte para 

o desenvolvimento de suas aulas de modo a alcançar todos os educandos, 

conforme suas reais necessidades. Somente o conhecimento sistematizado poderá 

favorecer o desenvolvimento dessa política inclusiva nas escolas. 

Quanto aos conhecimentos acerca dos conceitos sobre a Educação Inclusiva 

e Educação Especial e a aplicabilidade destes na prática existe um meio termo 

onde, a metade desses profissionais compreendem e identifica os pontos favoráveis 

existentes na escola como também são cientes dos entraves que impedem a 

efetivação de uma prática inclusiva. Isso ficou evidenciado nas observações e nas 

respostas adquiridas através do questionário. 

Sendo a Educação Especial uma modalidade de ensino que visa atender os 

alunos que possuem alguma deficiência ou algum tipo de transtorno, essa visa 

prover condições de acesso, participação e aprendizagem no ensino regular, 

garantindo a transversalidade no ensino regular; dessa forma assegura as condições 

para a continuidade de estudos nos diversos níveis de ensino. Sendo assim a 

Educação Especial deve acontecer dentro das salas regulares de ensino como 

também nos Atendimentos Educacionais Especializados. 

Enquanto a Educação Inclusiva refere-se a um processo de inclusão de todos 

os estudantes, independentes de suas particularidades, aqui visa alcançar todos os 

educandos. Espera-se que as instituições estejam preparadas para receber e 

propiciar um ensino de qualidade a todos os educandos independentes de seus 

atributos pessoais e necessidades comuns ou especiais. Dessa forma a inclusão 

propicia a inserção de todos os aprendizes dentro desse sistema, proporcionando 

um ensino de qualidade que atinja o desenvolvimento de todos. 

Na inclusão, as pessoas com ou sem deficiência estudam na mesma escola, 

frequentando o mesmo espaço e buscando ações que viabilizem o respeito e o 

desenvolvimento de todos os educandos. (Sassaki, 1998, p. 8). 

 
Compreendendo que os anos na escola fazem parte da formação dos 

indivíduos, a educação inclusiva assume um papel de grande importância, pois tem 

os estudantes através dessa, a oportunidade de aprender a conhecer, interagir, 

reconhecer e valorizar as diferenças no processo de ensino aprendizagem. Nesse 
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sentido no ambiente escolar é de grande relevância, devendo considerar essa 

realidade e buscar desenvolver e consequentemente criar um ambiente acolhedor e 

participativo a todos. 

 
Assim um ensino inclusivo é aquele que lida e considera a diversidade 

existente validando as diferentes origens, habilidades e necessidades, para isso 

tem-se a criação de estratégias que proporcione a troca de experiências, que busca 

priorizar o respeito, a aceitação e a solidariedade entre todos os sujeitos. O que 

permita o desenvolvimento de todos os estudantes com ou sem deficiência. 

 
É necessário que a instituição perceba e assume a inclusão como um dos 

seus princípios, não medindo esforços para a implantação e o desenvolvimento de 

um ensino inclusivo. Para isso faz-se necessário assumir a responsabilidade pela 

educabilidade de todos os educandos, passando assim a considerar a 

heterogeneidade como postulados da escola (Meirieu, 2005), o que se apresenta 

como um enorme e complexo desafio. De acordo com Meirieu (2005, p. 43), trata-se 

da aposta audaciosa de que: 

 
“toda criança, todo homem são educável” ...e a história da pedagogia assim 
como das instituições escolares, nada mais é do que a implementação cada 
vez mais audaciosa dessa aposta: a escolha da educação contra a exclusão 
(Meirieu, 2005, p.43). 

 
 
 

Dessa forma Meirieu (2005), afirma que na educação existem várias 

dificuldades diárias vividas em sala de aula, e uma delas é o trabalho coletivo que 

visa desenvolver e alcançar a união entre todos os educandos, porém ao mesmo 

tempo permite que cada um desses alunos se diferencie, “[...] instituir a escola é, 

alternar sistematicamente os tipos de reagrupamento a fim de que ‘o mesmo’ e ‘o 

outro’ se entrelacem no dia a dia na sala de aula e no estabelecimento” (Meirieu, 

2005, p. 127). 

Na realidade observada, é nítido a necessidade de mudanças 

comportamentais, atitudinais, arquitetônicas e pedagógicas que impedem de fato o 

desenvolvimento da política de inclusão e da implementação da Educação Especial. 

Pois atribuir a responsabilidade do aluno com NEE somente ao professor de 

Educação Especial não condiz com ideias inclusivas. Entender que esse aluno faz 

parte da escola como os demais e que, portanto, é da responsabilidade de todos 
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seus professores lembrar de desenvolver práticas inclusivas no desenvolvimento de 

suas aulas, é uma das ações que devem ser validadas por esses profissionais. 

Abandonando a ideia equivocada de que esse(s) aluno(s) é de responsabilidade 

exclusiva do profissional da Educação Especial. 

Sendo ainda a inclusão, um processo que necessita ser compreendido para 

que consequentemente possa ser desenvolvido, Mendes (2006) indica a 

necessidade da busca por leituras que falem sobre a inclusão escolar e a Educação 

Especial, ressaltando o trabalho colaborativo como uma demanda da escola, 

inicialmente por parte dos profissionais para que posteriormente eles consigam 

repassar para sua comunidade escolar. O trabalho colaborativo é aqui entendido 

como: 

[...] um modelo de prestação de serviço de educação especial no qual um 
educador comum e um educador especial dividem a responsabilidade de 
planejar, instruir e avaliar a instrução de um grupo heterogêneo de 

estudantes (MendeS; Almeida; Toyoda, 2011, p.85). 
 

O trabalho em conjunto, por parte da equipe de profissionais, deve 

desenvolver-se entre o professor de sala regular comum e o professor de Educação 

Especial apresentando-se, assim, como uma importante estratégia para o processo 

de inclusão (Mendes; Almeida; Toyoda, 2011). De acordo com Vilaronga e Mendes 

(2014) os profissionais das instituições escolares, que desenvolvem um trabalho 

individual acabam por não possuírem as respostas ou as soluções desejadas para a 

superação das possíveis dificuldades e entraves apresentados pelos educandos não 

sendo esses capazes de desenvolver processos ou metodologias que proporcionem 

um ensino de qualidade que alcance todos os alunos. 

A importância do desenvolvimento de um trabalho colaborativo está pautada 

nos documentos legais, como por exemplo na PNEE (Brasil, 2008). Porém, o 

desenvolvimento desse trabalho conjunto é um grande desafio, pois para isso faz-se 

necessário abandonar a individualidade da prática docente, e desenvolver ações 

que proporcionem uma prática baseada na interação e na coletividade em todos os 

estágios didáticos: “[...] compartilhar metas, decisões, instruções, responsabilidades, 

avaliação da aprendizagem, resolução de problemas, e a administração da sala de 

aula” (Mendes, 2006, p.29). Diante disso, entendemos que no trabalho colaborativo, 

a atuação do professor de Educação Especial, também, se dará dentro da sala de 

aula regular, em conjunto com o professor titular. No entanto, para isso faz-se 
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necessário uma reflexão-colaborativo-crítica sobre a prática educacional, 

reconhecendo que teoria e prática são indissociáveis (Carr; Kemmis, 1988). 

Um outro ponto agravante observado na instituição E.E.P.P.G, diz respeito ao 

número de alunos atípicos, sendo no total de 12 alunos com NEE, todos 

respaldados com seus respectivos laudos e desse total apenas dois discentes do 

oitavo ano tem disponível o professor de educação especial. Com o decorrer do ano 

letivo e como a gestão não obteve uma resposta positiva em relação as solicitações 

de mais profissionais da Educação Especial, a equipe optou por dividir em dias o 

apoio dessa profissional com três alunos de turmas distintas. O que faz com todos 

esses educandos fiquem no prejuízo, por esse acompanhamento deve acontecer de 

forma diária, dentro da sala regular. 

De acordo com a Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa 

(CDH), o professor de educação poderá atender até três alunos com NEE por turma. 

Vale destacar que esses três alunos deverão ser da mesma sala. O que se percebe 

é que esses profissionais ao ver um professor de educação especial imaginam que 

ele será suficiente para todos os alunos que fazem parte da educação especial. 

O professor da educação especial, deverá ser visto como mais um 

profissional a somar para a implementação da inclusão isso em todos os níveis e 

modalidades de ensino, não estando na instituição para desempenhar funções que 

não são de suas atribuições. 

No dia a dia da rotina na instituição também não foram observadas ações que 

favorecessem o desenvolvimento da inclusão. Apesar da diversidade ser uma 

realidade presente nessa instituição, a equipe gestora não busca desenvolve ações 

que evidencie a importância de se considerar as diferenças, o respeito e a troca de 

experiencias. Aprender a lidar com as diferenças é um dos princípios básicos para o 

desenvolvimento de uma sociedade mais justa e igualitária. E esse respeito a essa 

diversidade deverá ser desenvolvida e inserida como uma das principais meta nas 

escolas ao longo de todo o processo educativo. 

Apesar de ser uma realidade comum em todos os lugares da sociedade, 

essas diferenças nem sempre são bem aceitas e compreendidas por todos, 

resultando assim em casos de exclusão, discriminação e violência física e 

psicológica, diariamente nas instituições de ensino e na sociedade. Diante disso 

ressalta-se  a  importância  de  as  escolas  trabalharem  e  assumirem  a 
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responsabilidade de ensinar sobre as diferenças, respeito, equidade e a construção 

de um mundo mais justo e acolhedor. 

Por isso a importância de a comunidade escolar compreender as diversidades 

existentes nesse ambiente escolar e quais as possíveis práticas que assegurará o 

desenvolvimento e a implantação de uma educação inclusiva. 

Dessa forma quando todos que fazem a escola consegue compreender a 

importância da inclusão, tem-se sujeitos capazes de desenvolvê-la nesse ambiente 

no qual ele atua e estabelece algum tipo de relação. Pois deverá ser a escola, um 

ambiente onde os estudantes têm as mesmas oportunidades de conviver e aprender 

com as diferenças, assumindo cada sujeito o papel de construtor e reconstrutor de 

valores e de comportamentos embasados no respeito e na empatia para com o 

próximo. Essa realidade se tornará possível a partir do desenvolvimento de 

estímulo e de boas práticas as quais desenvolverão nesses educandos o 

compromisso e a responsabilidade de assumir valores coletivos baseados no 

respeito. 

Assim, atitudes e ações excludentes baseadas em preconceitos serão 

diminuídas com o intuito de incentivar e permitir a liberdade e o respeito de todos os 

sujeitos serem exatamente como são dotados de suas características e gostos 

próprios e individuais. 

Olhando para a realidade observada alguns questionamentos podem ser 

feitos; como exemplo que ações poderiam ser desenvolvidas dentro dessa 

instituição, para o favorecimento da inclusão de todos os educandos? Qual é o tipo 

de relação existente entre os professores e alunos dessa instituição? Qual o 

entendimento desses profissionais sobre inclusão? Como suas práticas e ações tem 

contribuído para o desenvolvimento da inclusão? 

Sendo a inclusão um direito assegurado por lei, entende-se que para sua 

promoção faz-se necessário desenvolver ações e estratégias que busque assegurar 

o bem-estar desses alunos como o fortalecimento da autoestima e a autonomia 

desses estudantes, a realização de rodas de conversa e também o desenvolvimento 

de dinâmicas que valorizem a diversidade e a cooperação. Ações como essas 

tendem a criar um ambiente acolhedor onde todos se adaptarão às necessidades de 

todos os alunos. 

Ficou evidenciado que na instituição onde desenvolveu-se o presente estudo 

é que embora esses profissionais afirmem estar de acordo com o desenvolvimento 
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da educação especial e inclusiva, nem sempre desenvolvem ações e práticas na 

rotina do dia a dia que confirmem esse compromisso. 

Se por um lado esses profissionais afirmam existir ações desenvolvidas por 

parte da escola embora não tenham sido presenciadas durante as observações, o 

que evidencia que na verdade existem discursos prontos e acabados, a favor da 

inclusão, pois na prática não existiu nenhuma ação que reforçasse o respeito às 

diferenças. Essas ações não existiram por parte dos professores de uma forma geral 

como também por parte da equipe gestora. Sendo necessário salientar aqui a 

importância de uma organização pedagógica que venha favorecer. Essas ações 

deveriam favorecer a valorização da educação especial e da inclusão. 

Diante do exposto e do observado, pode-se afirmar que embora esses 

educadores compreendam a importância da educação especial e inclusiva ainda 

existem questões que acabam por dificultar sua implementação, porém conseguem 

compreender que a convivência diária junto aos alunos com NEE muito contribui, 

para a aprendizagem do todo, desde questões pedagógicas, comportamentais e de 

autoconhecimento. 

No que diz respeito a serem a favor da inclusão e da implementação da 

educação especial, por unanimidade afirmaram nas suas falas entenderem que a 

inclusão é uma realidade, embora necessite de grande esforço por parte de toda a 

equipe em criar as condições e os recursos para que de fato a inclusão possa se 

concretizar na instituição. É válido salientar que a metade desses profissionais não 

tinham conhecimentos básicos para que pudessem trabalhar validando a realidade 

na qual atua, como exemplo a existência de professores da educação especial para 

todos os alunos com NEE na instituição. A falta de conhecimento do funcionamento 

dessa política de inclusão gera conflitos na compreensão desses profissionais, por 

isso reforça-se aqui a importância das formações continuada. Pois o professor da 

educação especial não deverá e nem poderá atender a todos os alunos com NEE de 

uma instituição. 

É válido destacar que a qualidade e o tipo de atendimento prestado aos 

alunos com necessidades educacionais específicas, dependerá do envolvimento de 

toda a equipe escolar nesse processo da educação inclusão. 

 
A educação inclusiva implica na implementação de políticas públicas, na 
compreensão da inclusão como processo que não se restringe à relação 
professor-aluno, mas que seja concebido como um princípio de educação 
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para todos e valorização das diferenças, que envolve toda a comunidade 
escolar (Paulon, 2005, p. 27). 

 

De acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da 

Educação Inclusiva (2008), o profissional atuante na Educação Especial deverá ter 

formação específica, ou seja, ser graduado e possuir um curso de pós-graduação na 

área em questão. 

 
O professor deve ter como base da sua formação, inicial e continuada, 
conhecimentos gerais para o exercício da docência e conhecimentos 
específicos da área. Essa formação possibilita a sua atuação no 
atendimento educacional especializado e deve aprofundar o caráter 
interativo e interdisciplinar da atuação nas salas comuns do ensino regular, 
nas salas de recursos, nos centros de atendimento educacional 
especializado, nos núcleos de acessibilidade das instituições de educação 
superior, nas classes hospitalares e nos ambientes domiciliares, para a 
oferta dos serviços e recursos de educação especial (Brasil, 2008, p. 17). 

Existe um grande equívoco sobre o papel do professor de educação especial, 

em muitos casos tendem a confundir ele com um cuidador, sendo este um 

profissional com funções e formação bem diferente do professor de educação 

especial. O cuidador é um profissional também assegurado por lei aos alunos com 

NEE, porém com formação na área da saúde, devendo ele possuir graduação em 

enfermagem ou curso técnica de enfermagem, e suas atribuições vão desde os 

cuidados de alimentação, locomoção e cuidados com a medicação do aluno. 

Segundo Silveira (2022): 

 
Entre os serviços da educação especial que o sistema de ensino deve 
oferecer estão os profissionais de apoio, Cuidadores, que são aqueles 
necessários para promoção da acessibilidade e para atendimento a 
necessidades específicas dos estudantes no âmbito da acessibilidade às 
comunicações e da atenção aos cuidados pessoais de alimentação, higiene 
e locomoção. Estes profissionais são técnicos de enfermagem e advêm de 
uma empresa terceirizada, sendo também coordenados por uma enfermeira 
da própria empresa. (Silveira, 2022, p.11). 

Esses profissionais de apoio deverão, portanto, desenvolver às atividades de 

locomoção, higiene, alimentação e medicação, prestando todo o auxílio 

individualizado aos alunos com NEE que não conseguem realizar essas atividades 

de forma independente, necessitando, desse apoio. Portanto a necessidade da 

demanda desse profissional de apoio acontecerá mediante a necessidade específica 

do educando da educação especial, quando suas atividades ficarem limitadas ou 

comprometidas dentro do contexto escolar, gerando assim a necessidade desses 
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cuidados. É importante destacar que não cabe a esse profissional de apoio 

desenvolver atividades educacionais pedagógicas ao aluno público-alvo da 

educação especial, e nem se responsabilizar pela aprendizagem desse educando. 

Sendo essas atribuições bem diferente das do professor de Educação 

Especial e que precisam serem discutidas com mais frequências nas escolas, como 

por exemplo qual o papel desses profissionais? Quais suas atribuições? Qual a 

formação exigida para esses profissionais? 

O professor de Educação Especial, deverá atuar junto ao aluno com 

necessidades educacionais específicas, em sala de aula e de acordo com 

(Resolução, 03/2016 CEE/CEB, art. 09, inciso I, tendo as seguintes atribuições: 

 
Atuar de forma articulada com os demais professores da sala de ensino 
comum e da Sala de Recursos Multifuncionais e coordenação pedagógica. 
Participar das atividades promovidas pela comunidade escolar, colaborando 
para a plena participação do estudante com NEE etc. Realizar o 
planejamento sistemático com a equipe pedagógica da escola e com os 
professores da classe de ensino comum e da Sala de Recursos 
Multifuncional mediado pelo coordenador pedagógico. Elaborar o Plano 
Educacional Individualizado (PEI) a partir de contribuições e orientações da 
equipe pedagógica da escola. Redigir relatório semestral apresentando os 
objetivos trabalhados durante o semestre e as necessidades específicas, 
possíveis avanços e retrocessos do estudante nos aspectos acadêmicos, 
relacionais, autonomia e participação. 

 

Mesmo diante do exposto acima, faz-se necessário avaliar o aluno para saber 

se realmente ele precisa de acompanhamento, ou se consegue desenvolver as 

atividades sozinho de modo satisfatório, com autonomia. Por vezes acontece de o 

aluno dispensar o suporte do Professor da Educação Especial e do cuidador, já em 

outros casos dispensa o cuidador necessitando somente do professor de Educação 

Especial, nunca ela irá precisar somente do cuidador. Para o desenvolvimento de 

um trabalho pedagógico mais consciente e compromissado em atingir o 

desenvolvimento da aprendizagem desses alunos, o professor da Educação 

Especial deverá desenvolver alguns documentos, onde disponibilizará de 

informações mais precisas no que diz respeito ao nível de desenvolvimento desses 

educandos, além de disponibilizar as práticas pedagógicas adotadas no processo de 

ensino aprendizagem desses aprendizes. A seguir tem-se algumas imagens de 

documentos que servirão como um norte ou base para esses educadores. 
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Imagens 14,15,16 e 17: Parecer pedagógico. 

 

 

Fonte: Manual Informativo da Educação Especial-1ªDIREC/SEEC-RN, (2022) 
 

 

Assim esse documento visa dispor da proposta pedagógica a ser adotada, 

quais os planos deverão serem desenvolvidos, indicando as estratégias usadas para 

a superação das possíveis dificuldades desses estudantes. Este trabalho permitirá 

refletir sobre a ação educativa, e sobre quais estratégias serão desenvolvidas para o 

alcance dos objetivos. 

Outro documento a ser desenvolvido pelo professor da Educação Especial é 

o Plano Educacional Individualizado (PEI), que se trata de mais um instrumento 

pedagógico que visa dispor de informações importantes a respeito processo de 

ensino aprendizagem do educando, descrevendo neste documento quais as metas 

acadêmicas e funcionais que se pretende alcançar com esses estudantes, apoiados 
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pelos serviços da Educação Especial. Dessa forma, o PEI deverá ser construído 

diariamente de forma coletiva entre professor de Educação Especial, professor/a de 

SRM e professor/a de sala de aula comum. Este documento geralmente é 

disponibilizado pelas instituições através de um sistema, para todos os profissionais 

da rede estadual do estado do Rio Grande do Norte. A estrutura deste documento 

segue com os seguintes tópicos: Componente Curricular, Unidade Temática, Objeto 

de Conhecimento, Objeto de Conhecimento para o aluno NEE, facilitador de 

aprendizagem, metodologia/recursos didáticos e avaliação. Quanto aos relatórios 

semestrais estes também deverão ser anexados no sistema disponibilizado pela 

instituição, ao fim de cada semestre e devendo conter: Identificação e caracterização 

do estudante, processo de ensino-aprendizagem, e as metodologias utilizadas e 

avaliação. Dessa forma, reiteramos com o encaminhamento e possibilidades de 

atuação do profissional de educação especial no contexto das escolas da rede 

estadual de ensino. 

Abaixo segue o modelo do plano individualizado mencionado acima que está 

disponível para todos os profissionais da Educação Especial, é válido destacar que 

essas informações contidas nesse PEI deverão serem compartilhadas com os 

demais profissionais da educação. 

 
Imagens 18 e 19: PEI – Plano Educacional Individualizado 
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Fonte: Sigeduc-RN, 2023 
 
 

A educação Inclusiva precisa eliminar todas as barreiras existentes no âmbito 

escolar que impeça o desenvolvimento de todos os aprendizes. Um outro ponto que 

merece ser destacado como meta da Educação Inclusiva é romper com os entraves 

existentes entre a Educação Especial e o ensino regular para que a partir dessa 

nova realidade se possa desenvolver um novo sistema que acolha e atenda às 

demandas individuais dos alunos que apresentam necessidade educacionais 

específicas. 

Dessa forma as instituições escolares devem planejar e desenvolver ações 

que promovam informações que validem a importância e a necessidade de um 

ensino mais justo, democrático e de qualidade para todos os educandos, pois 

somente a informação assegurará a superação de todos os equívocos e obstáculos 

existentes que dificultam o desenvolvimento de uma educação inclusiva. É preciso 

romper com a ideia de que a educação especial e inclusiva são ainda áreas 

relativamente novas na educação por isso ainda não é bem compreendida pelos 

educadores e os demais que fazem a educação. A partir dessa consciência é que as 

barreiras físicas e atitudinais serão superadas evidenciando a importância do 

professor de Educação Especial nesse processo de inclusão. 

Diante do exposto e observado até aqui é possível afirmar que esses 

profissionais lidam diariamente com dificuldades bem acentuadas bem como: a falta 

de informações essenciais para o desenvolvimento da articulação entre as equipes 

de trabalho, a falta de aceitação das diferenças entre outros pontos já elencados no 

desenvolvimento deste trabalho. 

Sendo assim é preciso destacar a necessidade que essas instituições 

apresentam no sentido de receberem apoios sejam eles financeiros, técnicos ou 

pedagógicos para o fazer educativo. Pois a falta desses apoios implica em 

dificuldades para com o desenvolvimento das práticas pedagógicas desses 

profissionais, porém é importante salientar que se cada um profissional se 

comprometer em fazer sua parte, no sentido de contribuir para com o compromisso 

assumido pelo sistema educacional, o de ofertar uma educação inclusiva, estes 

serão  multiplicadores  de  conhecimentos  e  ações  tão  necessárias  para  o 
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desenvolvimento de uma educação democrática. Compreender que a inclusão e a 

educação Especial não dependem somente das políticas públicas, mas também da 

disposição de cada sujeito que faz parte do processo de ensino e aprendizagem, 

pois comprometimento, conhecimento serão os pilares para o desenvolvimento de 

ações inclusivas. 

Dessa forma para que a inclusão seja uma realidade presente nas escolas 

faz-se necessário a disponibilização de recursos postos ao serviço dos alunos NEE, 

uma formação adequada para os docentes do ensino regular e da educação 

especial, e o desenvolvimento de práticas pedagógicas como também a colaboração 

entre educadores e todos os profissionais de apoio pedagógico. 

É válido salientar que nos diálogos estabelecidos com esses profissionais da 

referida escola a principal reclamação recebida por parte deles foi a necessidade da 

conscientização a respeito do número de alunos por turmas, pois a realidade dessa 

instituição são salas super numerosas, na maioria das turmas todas acimam de 35 

alunos o que dificultam bastante o trabalho do educador. Pois salas numerosas 

acabam impedindo o professor de desenvolver uma aula dinâmica pela falta de 

espaço ou mesmo colaboração da turma, conversas paralelas, tumulto e até mesmo 

confusões entre eles. 

No que se refere aos avanços obtidos sobre a Educação Especial e Inclusiva, 

é nítido que muito se avançou em termos de direito e acesso educacional para as 

pessoas com NEE, no entanto é válido mencionar que ainda existe um caminho 

longo a ser percorrido por todos que fazem a educação e por essas famílias, 

caminho esse cheio desafios a serem superados. 

No entanto, para aqueles que atuam de forma direta no processo educacional 

fica o desafio maior: que é o de criar condições que proporcione o desenvolvimento 

da inclusão e da Educação Especial, bem como o respeito às diferenças existentes 

nesse meio. No que tange aos professores da Educação especial, esses realmente 

estão dispostos a contribuir com a aprendizagem dos alunos com NEE, pois 

acompanham de perto a luta diária enfrentada por esses aprendizes e suas 

respectivas famílias, as quais necessitam serem compreendidas como parte a somar 

nesse processo de ensino, estabelecendo assim a parceria entre a família e escola. 

É correto afirmar que mediante a realidade atual, a educação pública 

brasileira passa por grandes desafios, que abrange desde investimentos financeiros 

até a oferta de cursos de formação para esses profissionais. 



112 
 

 

 
No que diz respeito a educação inclusiva e a educação especial não podia ser 

diferente, é na verdade é até mais complexa suas dificuldades, conforme já relatas. 

No entanto ao analisar toda a história de luta dessas famílias de alunos atípicos, 

esta evidência que foi por meio de muitas lutas que se obteve os avanços 

conquistados até hoje. Portanto, para se avançar mais, para que o discurso e as 

condições venham favorecer o desenvolvimento da inclusão e da educação 

especial faz-se necessário construir, direcionar e promover parcerias que são 

fundamentais no caso a família, escola e sociedade, já que a educação inclusiva 

deverá envolver e reunir toda a comunidade escolar e a família do aluno, portanto o 

educador não deverá ser visto como o único responsável nesse processo, o apoio 

de todos os lados lhe trará resultados positivos e significativos. Assim essas ações 

inclusivas deverão proporcionar o desenvolvimento de ambientes críticos e 

reflexivos acerca das diferenças e o direito ao respeito, ao acesso e a permanência 

de todos na escola. 

As necessidades desses alunos são reais e justas, e sendo esses detentores 

dos mesmos direitos dos alunos típicos, essa conscientização tem levado o poder 

público, a elaborar leis e documentos que assegurem a implantação dessas 

políticas, no entanto, à realidade evidencia que a inclusão ainda está mais no campo 

ideológico do que operacional. 

Hoje o que fica evidenciado na educação da escola onde se desenvolveu a 

pesquisa é que a oferta de ensino acontece mediante a integração. Pois integrar é 

fácil, já incluir exige ações mais complexas, o que o tornado o processo de inclusão 

extremamente difícil e distante da realidade atual da instituição E.E.P.P.G. Uma vez 

que o poder público elabora e dispõe de políticas públicas, mas não oferece as 

condições mínimas e necessárias para sua implantação. Mediante essa realidade 

fica evidenciado a ausência de recursos financeiros, de infraestrutura adequada e a 

ausência de ofertas de formações específicas para os professores das escolas 

regulares. 

Enfim, o desenvolvimento de uma Educação Inclusiva e da Educação 

Especial apresenta-se como um processo complexo que requer, o empenho de 

todos que estão ligados a educação, como também do envolvimento de todos os 

segmentos da sociedade de forma a se desenvolver uma consciência social que 

considere a diversidade existente como também a oportunidade de valorizar cada 

sujeito de acordo com suas características individuais. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 
 

 
Entendendo que as considerações finais de uma pesquisa, não significam sua 

finitude, mas o início de seu percurso real, tem-se a necessidade de expor algumas 

questões consideradas essenciais para o trabalho, com o intuito de disponibilizar 

uma visão panorâmica acerca dos resultados. O projeto buscou estudar a Educação 

Especial e a Inclusão no ambiente escolar, analisando a visão dos profissionais da 

educação. Ainda buscou-se compreender as metodologias adotadas por esses 

professores em relação às suas práticas pedagógicas, identificando suas 

dificuldades e barreiras encontradas. 

Nesse contexto, percebe-se que muito se tem a fazer quando se pensa em 

Inclusão e Educação Especial, sendo necessário muito esforço e envolvimento por 

parte de todos que fazem parte da educação, para que estas mudanças garantam 

realmente o objetivo almejado, isto é, uma prática pedagógica que considere e 

alcance as diferentes realidades existente nas salas de aula. Na instituição onde se 

desenvolveu o trabalho, mostrou-se o desejo maior em buscar cada vez mais 

desenvolver discussões, pesquisas, bem como projetos que viabilizem a 

implantação dessa proposta, sendo um objetivo tornar-se uma escola que 

desenvolva a inclusão e a educação especial, com finalidade de assegurar uma 

educação de qualidade a todos. 

O que parece ter ficado bastante evidente nos relatos dos profissionais da 

instituição observada foi que há muito a ser desenvolvido e trabalhado no sistema 

educacional público brasileiro no tocante às iniciativas que deve haver para que se 

institua uma gestão democrática. A gestão democrática, isto é, uma gestão que 

abranja não só a maioria que está instalada no colégio, mas sim toda a parcela, visto 

que todos possuem direito à educação de qualidade, ou seja, que respeite as 

diferenças e o tempo de cada indivíduo nela envolvido, deve ser levada como um 

dos princípios indispensáveis de uma instituição de ensino. 

Ademais, tem-se que a instituição deve fazer com que não somente o corpo 

docente e especialistas da área de educação especial, entendam do que se trata a 

inclusão e os trabalhos que são desenvolvidos dentro dela, mas sim propagar tal 

ideia para que seja compreendida por toda a comunidade escolar, incluindo alunos, 
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administração, bem como professores, pais/responsáveis, além de quaisquer 

equipes terceirizadas. 

Somente assim, então, que a sociedade se tomará inclusiva, isto é, mediante 

as ações da educação que devem não somente se restringir ao âmbito escolar, mas 

sim à toda sociedade, abrindo o espaço adequado para que o preconceito seja 

diminuído, pois a ignorância presente em tais pensamentos equivocados, só existe 

mediante a desinformação. 

É a falta de conhecimento, em geral, faz com que a sociedade, em geral, 

enxergue a deficiência como sendo uma doença crônica, um peso ou até mesmo um 

problema. Estigmatizando a deficiência como algo grave, transformando as pessoas 

com deficiência visual ou física, auditiva e com transtorno intelectual em sujeitos 

incapazes, indefesos, sem direitos, sempre excluídos dos direitos desses 

assegurados por lei. É necessário muito esforço, um trabalho de conscientização 

junto a sociedade para superar todos esses estigmas. Enfim, as pessoas com algum 

tipo de deficiência ou transtorno, sofrem cotidianamente discriminações no dia a dia, 

tendo seus direitos negados nas diversas esferas, precisando de mais empatia, 

respeito, de tolerância, de compreensão e paciência para vislumbrar um horizonte 

positivo e bonito 

Na medida que se reconhece a escola como um espaço propício para a 

difusão de respeito, igualdade e equidade, é fundamental desenvolver reflexões que 

favoreça o processo de ensino aprendizagem. Diante disso é correto afirmar que a 

prática pedagógica adotada pelo professor deverá validar essas ações a fim de se 

promover a inclusão nesses espaços. 

Acredita-se que esta pesquisa, mesmo que parcialmente, sinalizou aspectos 

relevantes sobre a necessidade de se refletir e desenvolver práticas que favoreçam 

a inclusão no cotidiano escolar. Pelo que foi visto e sentindo, em uma perspectiva 

geral da pesquisa, existem alguns pontos que dificultam e impedem a efetivação de 

um ensino mais democrático e de qualidade para todos os sujeitos matriculados 

nessa instituição de ensino. Devendo ser enfrentados e combatidos por meio do 

desenvolvimento de práticas pedagógica que valorize a Educação Especial e 

Inclusiva, entre os quais, pode-se destacar: a integração teoria-prática; um 

planejamento mais sistematizado, contínuo e colaborativo; a atuação do professor 

como agente mediador no processo de aprendizagem. 
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Assim, ao validar esses aspectos, entende-se que a escola deverá construir 

projetos que favoreça a formação dos professores e de toda a comunidade escolar 

na área da Educação Especial, só assim os resultados obtidos contribuirão para a 

construção de um ambiente mais acolhedor para todos os educandos. Isso se 

justifica pela necessidade de receber e acolher a todos os aprendizes indo além do 

ato de apenas matricular, mas oferecer as condições necessárias para seu 

desenvolvimento acontecer. 

Destarte na prática, os principais envolvidos na implantação da política da 

Educação Inclusiva e Especial são os professores e a gestão, pois entende-se que é 

no contexto da sala de aula que se pode contestadas ou incorporadas as novas 

políticas instituídas educacionais, como a política da Inclusão e da Educação 

Especial. É nesse espaço que se permite avaliar quais avanços foram conseguidos 

com sucesso e quais entraves existem que dificultam essas políticas que favorecem 

a inclusão dos todos os educandos 

No que diz respeito à essa nova política da educação, constatou-se que os 

profissionais entrevistados e observados, embora concordem que o aprendiz que 

apresenta necessidades educacionais específicas deve ter acesso a uma educação 

de qualidade e entendam que eles enquanto professores assumem um dos 

principais papéis nesse processo, no entanto afirmam que as dificuldades existentes 

para sua implantação, vão desde a sua compreensão e à sua efetivação. Destacou- 

se ainda a necessidade de elaborar uma proposta pedagógica que considere as 

diferenças existentes nessa comunidade escolar, para que dessa forma a educação 

ofertada seja de fato democrática e acessível a todos. 

Dessa forma, as políticas podem ser “contidas” ou “modificadas” nas 

instituições. A forma como se desenvolve a prática desses profissionais contribuirá 

ou não para que ocorra a aplicação da política pública desenvolvida com o intuito de 

contribuir para com a oferta de um ensino voltado para todos. 

Observou-se por meio da entrevista e das observações realizadas com esses 

profissionais da E.E.P.P.G, que a receptividade dessa instituição quanto a Educação 

Inclusiva e Especial, se fragilizam quando os educandos experimentam e sentem 

diariamente as dificuldades de um processo que não considera a identidade, a 

qualidade de ensino e a ausência da concepção de um currículo e um ensino que 

valide essas diferenças. Quando a aprendizagem dos alunos se desenvolve 

baseada em princípios que foram pensados e desenvolvidos na concepção de um 
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Projeto Político-Pedagógico desenvolvido mediante à sua realidade os resultados 

estarão mais seguros. Para finalizar, o desejo é que este trabalho possa trazer 

contribuições para a reflexão da Educação Inclusiva e Especial, como também 

contribuir com os discursões acerca dos discursões dessa nova política. É correto 

afirmar que muito pode ser explorado nessa temática e, portanto, indica-se a 

necessidade de se realizar pesquisas acadêmicas que possa ampliar e avaliar quais 

caminhos a escola precisará percorrer diante dessa concepção. 
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FORMULÁRIO DE DISSERTAÇÃO DE MESTRADO 

 
Questionário distribuído com o intuito principal referente à realização de uma 

pesquisa empírica para dissertação de mestrado. 

Identificação – Qual a sua função na instituição? 
 
 

 
Tempo de serviço na Educação? 

 
( ) Até 5 anos 

 
( ) de 6 até 15 anos 

( ) de 16 até 24 anos 

( ) Mais de 24 anos 

Gênero 

( ) Feminino 

( ) Masculino 

Na sua formação inicial teve alguma (s) disciplina (s) que o (a) preparasse para 

a intervenção com alunos com NEE? 

( ) Sim 

 
( ) Não 

 
Você já fez ou está fazendo algum curso com caráter complementar na sua 

formação? 

( ) Sim, estou fazendo 

( ) Não! 

( ) Atualmente não estou fazendo nenhum, porém já fiz. 
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Analisando a realidade da instituição em que trabalha, você acredita que a 

inclusão está presente nas ações diárias desenvolvidas pela escola? 

( ) Sim 

 
( ) Não 

 
De acordo com os seus conhecimentos Educação Especial e Educação 

Inclusiva tratam-se de um só conceito? 

( ) Sim, não há diferença entre os dois 

 
( ) Não, há diferença entre os dois conceitos 

 
Como você avalia a organização pedagógica da escola em relação a Política de 

Inclusão? 

( ) Boa 

 
( ) Ótima 

( ) Ruim 

( ) Péssima 

 
( ) Não sei nada sobre 

 
Na instituição em que trabalha tem alunos com necessidades educacionais 

específicas? 

( ) Sim 

 
( ) Não 

 
Se sim, eles possuem o professor de Educação Especial? 

 
( ) Sim 

 
( ) Não 

 
( ) Não sei 
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( ) Alguns sim, porém outros não 

 
Há interação entre os alunos com necessidades educacionais específicas com 

os demais que não se encontram no espectro atípico? 

( ) Sim 

 
( ) Não 

 
( ) Não sei nada sobre 

 
Você gostaria de fazer um curso complementar na área de Educação Especial? 

 
( ) Sim 

 
( ) Não 

 
( ) Talvez 

 
( ) Não sei. 

 
Acha certo os alunos atípicos estarem juntos com os alunos típicos nas salas 

regulares? 

( ) Sim, acredito que deve haver tal ação nas escolas. 

 
( ) Não, não acho que seja a melhor opção para o desenvolvimento deles 

( ) Não sei nada sobre 
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Solicitação de autorização para realizar a aplicação do questionário 

 

 
Caro colega: 

 

 
Pretendo a vossa colaboração na resposta a um questionário para complementar 

dados sobre o assunto já inquirido neste agrupamento sobre o tema: Educação 

Especial e Educação Inclusiva: Um olhar atento no âmbito de trabalho de Mestrado 

em Ciências da Educação orientado pela Professor Doutor Sérgio Simplício. 

 

 
O questionário será breve e será constituído por treze questões todas voltadas para 

a temática do estudo, abrangendo a implementação dessas políticas públicas, a 

opinião sobre as atitudes dos professores sobre a inclusão e as metodologias de 

ensino inclusivo, como também os possíveis entraves que venham dificultar a oferta 

de um ensino de qualidade voltado para todos e ainda trará questões sobre a 

formação e a oferta de cursos para esses profissionais dessa instituição: 

 

 
Sendo assim comprometo-me a garantir a confidencialidade e o anonimato dos 

dados de todos os participantes do referido estudo. É válido ressaltar que antes de 

registar os dados no trabalho, o profissional disposto a colaborar com o trabalho, 

terá oportunidade de rever as suas respostas, modificando-as quando necessárias 

se assim o entender. 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
Atenciosamente, 

 
 

 
Fabrícia Leite Dantas 


